Os cursos tecnológicos no contexto da relação sistema educativo-sistema produtivo by Maria Felisbela de Sousa Martins
Universidade do Porto 
Faculdade de Psicologia e Ciências da Educação 
Porto 
OS CURSOS TECNOLÓGICOS NO CONTEXTO DA 
RELAÇÃO SISTEMA EDUCATIVO-SISTEMA 
PRODUTIVO 
2 Volumes (Vol. I) 
Maria Felisbela de Sousa Martins 
Dissertação apresentada para a obtenção do grau de Mestre em Ciências da Educação -
"Educação, Desenvolvimento e Mudança Social" pela UP/FPCE sob a orientação do Professor 
Doutor José Madureira Pinto 
ONÎVFÎÎSIDADE DO POWO 
Faculdaia 6& Psicoloflia 
« áa Ciências da êdoc»o*« 
N.° Óé it■i.-aJia •)£■ b Í<L 
Junho 1995 ù*<* _. -SVJLÍL/JLL 
1 
r Indice Geral 
INDICE DO VOLUME I 
INTRODUÇÃO 
SISTEMA EDUCATIVO E SISTEMA PRODUTIVO 11 
1 - Educação e Trabalho: uma relação dialéctica. 11 
2 - Formação e Emprego: uma dupla evolução. 15 
3 - Educação e Desenvolvimento: do paradigma do capital 17 
humano às teorias de segmentação. 
II- O NOVO PARADIGMA PRODUTIVO 23 
1 - Mudanças na organização do trabalho. 23 
2 - O factor humano como factor básico de competitividade. 25 
3 - O tecido empresarial português. 28 
III - O SISTEMA EDUCATIVO PORTUGUÊS 33 
1 - Principais pontos de referência das últimas décadas. 33 
1.1- A Reforma de Veiga Simão. 33 
1.2 - Do período revolucionário até à Reforma de 1983. 35 
1.3- A Reforma Seabra. 36 
2 - A instauração da Lei de Bases do Sistema Educativo. 38 
2 .1- O actual Sistema Educativo Português. 40 
2.2 - O Ensino Secundário. 42 
2.2.1- Os Cursos Tecnológicos. 43 
2.3 - Cursos Técnico-Profissionais versus Cursos Tecnológicos. 46 
3 - A implementação da renovação curricular: o lançamento da 
experiência e a generalização. 47 
3 
IV - UM ESTUDO DE CASO 50 
1 - A população respondente. 51 
1.1- Os alunos e a sua origem. 51 
2 - As expectativas escolares dos alunos. 60 
2.1 - Motivos que levaram os alunos a matricularem-se 60 
nos Cursos Tecnológicos. 
2.2 - O contributo da categoria socioprofissional de origem 
e o nível de instrução no percurso escolar do aluno. 64 
2.3 - O contributo da idade. 65 
2.4- O que pensam sobre o percurso escolar dos outros alunos da escola 71 
2.5 - O grau de satisfação com o curso. 74 
3 - Os Cursos Tecnológicos. 78 
3 . 1 - 0 que pensam os alunos do curso que frequentaram 78 
3 . 2 - 0 grau de competência conferida pelo curso 82 
3.3- As dificuldades encontradas na aprendizagem. 87 
4 - As expectativas de inserção profissional. 89 
4 .1- Arranjar emprego. 92 
4.2 - Frequentar um estágio. 96 
4.3 - A profissão a exercer. 97 
4.4 - O que pensam os alunos sobre o que espera um 
empresário de um profissional. 101 
V - AS MUTAÇÕES NOS MODELOS DE DESENVOLVIMENTO E AS RESPOSTAS DOS 
SISTEMAS EDUCATIVOS. ASPECTOS DO CASO PORTUGUÊS 
1- As mutações nos modelos de desenvolvimento. 105 
2 - As respostas do Sistema Educativo. 109 
2.1 - Os Cursos Tecnológicos e a reprodução dos modelos sociais. 112 
2.2 - Os Cursos Tecnológicos e o paradigma produtivo. 118 
3 - Os Cursos Tecnológicos e a dialéctica entre Educação e Trabalho. 121 
4 - Os Cursos Tecnológicos: um veículo para o (des)emprego? 125 
4 
AGRADECIMENTOS 
INDICE DE GRÁFICOS 
BIBLIOGRAFIA 
129 
130 
133 
INDICE DO VOLUME II 
INTRODUÇÃO 
ANEXO I - * 
* 
Tratamento dos dados recolhidos. Quadros, 
índice dos Quadros. 
ANEXO II - * Organigrama do Sistema Educativo. 
"Correspondência" Cursos Técnico-Profissionais "Cursos" listados 
pelo D.L. 286/89 e Novos Cursos Tecnológicos. 
Planos Curriculares dos Cursos Secundários Predominantemente 
Orientados para o Prosseguimento de Estudos e Cursos Secundários 
Predominantemente Orientados para a Vida Activa. 
ANEXO III - * Referenciais de Formação, de Profissão e Emprego dos Cursos 
Tecnológicos. 
ANEXO IV - * Inquérito distribuído aos alunos. 
5 
INTRODUÇÃO 
Todas as sociedades, ao longo dos tempos, procuraram organizar, embora de 
forma diversa, a preparação dos jovens para a sua inserção no mundo que os rodeia. 
As aprendizagens dos indivíduos para o exercício dos seus direitos e deveres foram 
sempre objecto de cuidados especiais por parte da comunidade em que estão 
inseridos. 
Quer seja de um modo individual, quer seja em grupo, a preparação do 
indivíduo começou a ser feita sob condução de membros mais experientes e idosos, 
primeiro no clã, na tribo, na organização familiar e hoje ela efectua-se, não só no 
Sistema Educativo, mas também no Sistema Produtivo. 
Qualquer comunidade que se pretenda afirmar como corpo social tem de se 
preocupar, não só com a renovação das gerações mas também com a sua inserção. 
Ao longo dos tempos o que foi variando foram os métodos, os conteúdos, os 
programas educativos e as necessidades, mas nunca a função educativa da sociedade. 
Ela é uma necessidade intrínseca da vida social. 
Independentemente dos objectivos e finalidades, o processo educativo tende a 
acompanhar o desenvolvimento da organização social. Mas também reflecte o estádio 
de desenvolvimento das forças produtivas e de acordo com a crescente divisão social 
do trabalho tende a adaptar-se às novas situações sociais. 
Ao surgirem novas exigências ao nível das forças produtivas, os sistemas 
educativos e a sua função educativa tendem a acompanhar essas exigências. Trata-se 
de preparar as gerações para as integrar numa sociedade, na vida activa ou no circuito 
da produção, isto é socializá-las. 
E ao falar-se de socialização, pensa-se que a função educativa não visa 
exclusivamente a preparação prática e/ou teórica que conduz à inserção no mundo 
produtivo. Antes pelo contrário, pressupõe-se que o principal objectivo do sistema 
educativo tem que ser o de desenvolver todas as potencialidades dos jovens, de entre 
as quais se destaca a sua actividade profissional, na medida em que o homem é o 
único ser vivo que trabalha, que executa e produz objectos e bens numa sociedade. 
A transferência de aprendizagens, tradicionalmente aprendidas no mundo 
produtivo, para o sistema educativo criou sempre grande polémica. 
Muitas vezes os próprios sistemas educativos criaram uma estrutura dualista, 
com objectivos diferenciados e acolhendo grupos socialmente distintos, o que marca 
negativamente a sua evolução. 
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Sublinhamos que a formação técnica tem tido uma imagem social negativa e 
tem sido, praticamente, sempre considerada uma formação de segunda oportunidade. 
A prova mais recente é assinalada pela falta de atractividade do Ensino Técnico-
Profissional lançado em 1983. Das causas que foram entretanto apontadas para a 
fraca aceitação salienta-se o desenvolvimento de aspirações da realização de 
percursos escolares mais longos cuja única saída era o Ensino Superior, acentuando-
se assim a pressão do prestígio social deste ensino. Deste modo desvalorizava-se nas 
escolas percursos escolares ligados ao trabalho e aprendizagens técnicas e manuais. 
Entretanto, cada vez mais o mundo produtivo não cessa de fazer apelos ao 
mundo da educação, de modo a que este contribua para a produção de recursos 
humanos qualificados. 
A Lei de Bases do Sistema Educativo (Lei n°46/86 de 14 de Outubro) ao criar o 
Ensino Secundário pós-básico contemplando dois percursos, um predominantemente 
orientado para o prosseguimento de estudos, outro predominantemente orientado para 
a vida activa, preconiza, em ambos, uma formação de sentido técnico, tecnológico e 
profissionalizante ainda que com acentuações diversificadas. 
Esta formação técnica e tecnológica é agora encarada como uma integração do 
saber científico e humanista, numa perspectiva de cultura essencialmente moderna. É 
uma formação que implica o conhecimento, a compreensão, a reflexão e a utilização 
das aquisições num processo de organização do trabalho e preconiza uma síntese 
entre o pensamento e a acção, entre a teoria e a prática. 
O Ensino Secundário tem como objectivo aprofundar a formação adquirida no 
Ensino Básico, preparando os jovens, quer para o prosseguimento de estudos, quer 
para a vida activa. 
Sob o risco de promover a desactualização e desqualificação permanente, o 
sistema educativo e mais propriamente o Ensino Secundário oferece aos jovens uma 
formação que se centra, não só em conhecimentos socio-culturais e científicos, mas 
também técnicos e tecnológicos. Preconiza um percurso vocacionado para uma vida 
activa mais imediata, em que os conhecimentos tecnológicos são comuns a famílias 
de profissões. Só na fase terminal destes percursos é que o sistema de ensino orienta 
os jovens para especificações terminais. Elas surgem numa fase terminal da formação 
do aluno. Realizando este percurso os alunos têm também acesso ao Ensino Superior. 
Apesar de só no ano de 1990 se começar a experimentar num universo muito 
restrito de escolas secundárias os dois percursos de formação, e só em 1996 se 
concluir a sua generalização, o presente trabalho é uma primeira auscultação sobre as 
opiniões dos primeiros jovens, que se matricularam nos Cursos Secundários 
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Predominantemente Orientados para a Vida Activa ou Cursos Tecnológicos e já os 
terminaram. 
A problemática que colocamos é a de saber, quem são estes jovens que se 
matricularam num percurso para a vida activa, quando poderiam ter optado por um 
percurso de prosseguimento de estudos, por que o fizeram, o que pensam sobre o tipo 
de curso que frequentaram e quais as suas expectativas face à sua inserção escolar e 
profissional. 
É nosso objectivo saber se o Ensino Secundário estabelecido pela Lei de Bases, 
ao contemplar os dois percursos de formação vai perpectuar a reprodução e a 
produção da sociedade portuguesa, assim como as suas desigualdades. A questão está 
em saber, se estes jovens que se matricularam nos Cursos Tecnológicos serão ou não 
os deserdados do sistema educativo português, à procura de uma mobilidade social 
ascendente através deste percurso escolar. 
Ao acabarem a sua formação tornaram-se portadores de um diploma que 
certificou a formação escolar adquirida e a qualificação para efeitos do exercício de 
actividades profissionais. Qualificação essa que é centrada numa formação geral com 
conhecimentos de base profundos e de espectro largo. 
E isto leva-nos a questionar a relação que existe entre a política educativa 
portuguesa e o mundo produtivo, nomeadamente no que se refere à produção de 
recursos humanos. 
Sabemos que a inadaptação entre o produto saído dos sistemas educativos e o 
mercado de emprego terá sempre de verificar-se, dado que o mundo da educação e do 
trabalho não são coincidentes nem evoluem em simultâneo. O ritmo a que evoluem as 
necessidades do mercado de emprego nem sempre é acompanhado em termos de 
capacidade de resposta por parte do sistema educativo, dotado de um ritmo, 
forçosamente, mais lento, visto que qualquer reforma leva mais de uma década a 
produzir efeitos. 
Ao responder às necessidades impostas pelas solicitações do mundo 
desenvolvido ao nível internacional, decorrente fundamentalmente da adesão de 
Portugal à União Europeia, o sistema educativo português promove a formação de 
recursos humanos de acordo com o novo paradigma produtivo. 
A educação continua a responder às solicitações do mundo produtivo. Mas é 
necessário que o sistema produtivo português e a economia portuguesa em geral 
promova uma política de desenvolvimento conducente ao crescimento permitindo a 
absorção destes jovens com novos perfis profissionais. Se a economia for incapaz de 
os absorver não se preconizará o emprego e os jovens recém-formados correm o risco 
de cair indefinidamente numa situação de desemprego. 
8 
No momento em que o crescimento da economia portuguesa é nulo ou muito 
lento defrontando sérias dificuldades, no momento em que o desemprego aumenta, 
apesar de existirem lugares por preencher por falta de mão-de-obra qualificada, o 
tecido produtivo português parece não estar adaptado aos princípios definidos pela 
educação, evidenciando-se assim contradições entre sistema escolar e económico. 
Hoje, o sistema educativo em Portugal encontra-se a produzir recursos humanos 
de acordo com o novo paradigma produtivo, sem que o sistema produtivo português e 
a economia em geral tenha levado a cabo uma política de desenvolvimento. 
Pretender que o sistema educativo através da produção de novos recursos 
humanos preconize o emprego e o desenvolvimento é um logro. Para que se promova 
o emprego é necessário que o sistema educativo acompanhe o processo de 
modernização. Mas não pode desempenhar um papel activo nesse processo, sem que 
a economia se tranforme e seja capaz de absorver esses recursos humanos. 
Optamos por dividir este trabalho em cinco capítulos. 
No primeiro pretendemos abordar, segundo uma perspectiva histórica, a relação 
dialéctica entre educação e trabalho. Pretendemos salientar que entre o mundo 
educativo e o mundo produtivo sempre existiu uma inter-relação. 
No segundo capítulo tivemos a intenção de problematizar as profundas 
modificações estruturais no mundo produtivo onde se salienta a importância do factor 
humano como factor básico de competitividade. Além disso, pretendemos conhecer a 
situação em que se encontra o tecido empresarial português no que diz respeito às 
mudanças tecnológica e organizacionais e também o estádio de desenvolvimento da 
economia portuguesa. 
No que diz respeito ao terceiro capítulo salientamos os principais pontos de 
referência relativamente às recentes medidas levadas a cabo pela política educativa 
portuguesa. Centramos mais o nosso estudo nas orientações preconizadas pela Lei de 
Bases do Sistema Educativo, nomeadamente ao nível do Ensino Secundário e dos 
Cursos Tecnológicos. 
No quarto capítulo levamos a cabo uma investigação lançando um inquérito por 
questionário aos primeiros alunos que frequentaram os Cursos Tecnológicos de 
Administração e Química - os primeiros cursos a serem experimentados. O nosso 
objectivo é saber quem são estes alunos que se matricularam nestes cursos, quais as 
suas expectativas sobre o seu futuro escolar e profissional. 
No último capítulo procuramos demonstrar que o Ensino Secundário 
preconizado pela Lei de Bases do Sistema Educativo, não só perpetua a reprodução 
dos modelos sociais existentes na sociedade portuguesa, como também está 
vocacionado para responder às necessidades de uma internacionalização da economia 
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sem que a economia portuguesa esteja preparada para tal. Ao promover a formação 
de jovens com novos perfis profissionais o sistema educativo está a responder às 
necessidades de recursos humanos requeridos pelo novo paradigma produtivo deste 
final de século. 
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I - SISTEMA EDUCATIVO E SISTEMA PRODUTIVO 
1 - Educação e Trabalho: uma relação dialéctica 
Para comprender as relações entre a educação e o trabalho é necessário acima 
de tudo perceber como os dois domínios são imbricadas do ponto de vista histórico. 
Cada país conhece uma história diferente no que concerne a estas relações, mas 
todas as sociedades desenvolvidas têm em comum certas similitudes pois a 
transformação industrial precedeu o desenvolvimento do sistema educativo. 
A dificuldade de se compreender a articulação entre a educação e o trabalho 
reside no facto de tanto a educação como o trabalho possuírem uma autonomia 
relativa, mesmo se as suas relações são estreitas. 
O mundo da produção e o mundo da formação conheceram ao longo dos tempos 
um desenvolvimento desigual mas combinado, onde um tende a adaptar-se ao outro, 
sem que todavia exista uma adequação completa. 
Estas interacções sempre existiram, mas elas variavam em função de factores 
intrínsecos ao trabalho, dos aspectos tecnológicos e em função do desenvolvimento 
científico. 
Inicialmente grande parte do trabalho efectuava-se no espaço doméstico ou 
mesmo no seio familiar, e os seus protagonistas dominavam todas as componentes do 
processo produtivo. 
A aprendizagem realizava-se no posto de trabalho, sob o olhar atento de um 
mestre, que tanto podia ser um parente, um encarregado ou um patrão, como modo de 
melhor fazer passar a aquisição do saber-fazer e os conhecimentos. Esta 
aprendizagem era ao mesmo tempo uma aprendizagem técnica e social, pois a ajuda 
didáctica dependia não só do saber a transmitir, como também dos quadros sociais no 
qual era transmitido. 
A profissão que exercia o artesão era um serviço onde o saber e os gestos se 
reflectiam em objectos destinados à comunidade. A obra produzida, tendo uma 
utilidade prática, era um símbolo por sua vez para o artesão e para a comunidade à 
qual ele estava ligado. A função de formação era uma tarefa de iniciação progressiva, 
que tinha segredos, e cuja detenção dava um certo poder. 
Mas, lenta e progressivamente, a grande maioria dos profissionais torna-se 
assalariada perdendo a propriedade dos instrumentos de produção, assim como a 
propriedade das mercadorias produzidas. 
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Com o desenvolvimento surgem empregadores que, procurando mais capital, 
começam a investir somas importantes nas suas empresas, nomeadamente em 
máquinas, que são cada vez mais numerosas. 
Os trabalhadores assalariados trabalham em empresas onde a organização do 
trabalho, para além de ser burocratizada é hierarquizada ao máximo. Deixam de ter o 
privilégio de serem o seu próprio patrão encontrando-se agora englobados num grupo 
em que o trabalho é organizado em pirâmide: na base, uma vasta maioria dos 
operários que trabalham sob o controle estreito da hierarquia num quadro de regras e, 
no cume, um pequeno número de dirigentes. Nos níveis intermédios encontram-se 
outros grupos de empregados cujas responsabilidades aumentam na medida em que 
se aproximam do topo. 
As tarefas desempenhadas também se transformaram. Se outrora elas exigiam 
um número importante de competências e de operações, passaram a caracterizar-se 
por um pequeno número de tarefas bastante rotineiras. A produção de bens e de 
serviços é então subdividida num número de operações simples, restringindo-se, o 
trabalho, a uma tarefa única repetida dia após dia durante toda a vida. 
As características intrínsecas do trabalho não eram nem satisfatórias, nem 
gratificantes, pois cada trabalhador executava uma tarefa vazia de sentido, na medida 
em que era pago por ela e não por uma necessidade fundamental. O trabalhador não 
tinha de pensar por si próprio ou tomar decisões: tinha apenas de seguir rotinas 
inicialmente prescritas. 
Uma vez percebidas as vantagens desta forma de organização, os empregadores 
tiveram apenas de a retomar como protótipo do sistema industrial e criar tecnologias 
novas baseadas na divisão de operações de produção, mantendo-se assim uma 
organização do trabalho hierarquizada. 
Ao mesmo tempo que se produziam estas transformações marcantes do 
trabalho, nas sociedades desenvolvidas, produzia-se também uma mudança 
igualmente profunda, no modo como os jovens eram preparados para a entrada na 
vida activa. 
Se nos primeiros tempos era em casa, pela produção doméstica de bens e 
serviços que se adquiriam as competências necessárias e se fazia a aprendizagem, 
rapidamente se verifica a separação do trabalho do meio doméstico, na medida em 
que a preparação adequada se tornou insuficiente. A família deixava de exercer as 
suas funções que podemos chamar de qualificativas para o mercado de trabalho. O 
sistema clássico da herança profissional, em que os jovens passavam a ter a profissão 
do pai e do avô sendo instruídos para o efeito, começava a declinar. 
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O novo sistema industrial tinha necessidade de uma mão-de-obra cada vez mais 
disciplinada, capaz de se adaptar ao rigor do trabalho onde a natureza da tarefa era 
definida pela decisão patronal em função das máquinas, da organização social e 
técnica e do bom funcionamento das fábricas. Assim, as actividades domésticas e as 
próprias relações familiares já não eram capazes de fornecer a experiência necessária 
para formar este novo tipo de trabalhador. 
Do mesmo modo que as actividades de produção se tornavam cada vez mais 
incompatíveis com o meio familiar, a família tornava-se por si só incapaz de 
socializar os jovens para as realidades nascentes do mundo do trabalho. 
A escola e a escolarização começava a ter um papel importante na preparação 
dos trabalhadores. Assiste-se à assumpção progressiva por parte do sistema educativo 
de muitas das funções desempenhadas tradicionalmente por outras instituições das 
sociedades mais antigas. 
Explicitamente ou não, o Estado vai ter um papel de charneira entre as 
exigências do aparelho produtivo e a procura de formação da população. 
Para as empresas, a formação dos assalariados no seu interior criava mais 
inconvenientes do que vantagens, na medida em que eram dispendidos custos 
elevados e nem todas as empresas as podiam ter. Assiste-se então à constituição 
progressiva de sistemas escolares que se tornaram neste contexto, o instrumento 
privilegiado de formação. 
A aceleração do movimento de industrialização, no contexto de políticas de 
livre trocas, necessitou da criação de estruturas particulares de formação encarregadas 
de fornecer técnicos de que tinha necessidade. 
E sob variadas formas e segundo os diversos sistemas educativos dos diferentes 
países, a escola rapidamente se afasta do conceito de ensino uniforme para serem 
implementados programas com vocações profissionais, nomeadamente para as 
crianças das classes operárias: os alunos começavam a ser dirigidos para certas 
profissões 
"A escola profissional tem por fim ensinar ao aluno a prática da sua profissão, isto 
é, formar o operário. É na escola que se dá às massas os conhecimentos técnicos e 
práticos que eles têm necessidade para chegar à perfeição do trabalho." 1 
1 - Alaluf, Máteo Le Temps du Labeur. Formation, emploi et qualification en sociologie du travail Institut de 
Sociologie, Sociologie du Travail et des Organisations, Editions de l'Université de Bruxelles, (1986), Pág.74. 
O sistema escolar reflectia as condições dos lugares de trabalho. As duas 
instituições (sistema produtivo e sistema educativo) eram hierarquizadas com uma 
especialização por funções e por níveis. 
As duas exigiam uma gama prescrita de actividades obedecendo a comandos e a 
ordens; as duas propunham recompensas. O sistema produtivo: salários, promoções, 
estabilidade de emprego; o sistema educativo: diplomas, faculdade de atingir as 
esferas e os corpos mais prestigiados no quadro escolar.2 
Para Sarason, Carnoy e Levin, estava estabelecido o modelo de base da escola e, 
segundo eles, a história das reformas educativas do século XX abunda em exemplos 
de resistência da escola a modificar a sua função de base. "Apesar das transformações 
que se têm operado, quer ao nível da escola quer ao nível do trabalho, estas mudanças 
representam simples arranjos neste modelo de base". 3 
Os sistemas educativos começam a ceder perante um modo de educação 
centrado em duas necessidades que são interpenetradas: o crescimento rápido da 
indústria e as suas necessidades de trabalhadores com uma formação adequada às 
necessidades organizacionais e tecnológicas dessa indústria. 
Apesar de tudo, a escola pode tornar-se parcialmente independente da produção. 
Ela pode desenvolver uma dinâmica própria, autónoma, conduzindo-se numa 
direcção que reduz a sua capacidade de preparação dos trabalhadores para o sistema 
de trabalho. O sistema educativo pode evoluir de maneira a produzir valores, atitudes 
e comportamentos disfuncionais do ponto de vista da reprodução das estruturas e 
relações de produção no mundo do trabalho. 
Assente na ideologia que a escola existe para favorecer a mobilidade social e a 
igualdade, o sistema educativo começa a fomentar nos pais uma procura crescente de 
educação para os seus filhos. Numa época de expansão surgem cada vez mais 
diplomados com percursos escolares longos e exigentes, que se tornam candidatos a 
postos de trabalho com responsabilidade elevada, mas que a pouco e pouco a 
estrutura de emprego não pode absorver. 
Este fenómeno de sobre-educação vai causar o sentimento de frustração nos 
trabalhadores forçados a aceitar situações menos bem pagas e de estatuto e 
responsabilidade inferiores àqueles para os quais a sua formação os preparou. 
2 - Levin, Henry. " La democracie dans l'entreprise et la planification de l'éducation" in Education, Travail et 
Emploi-II, UNESCO, (1987), Pág.191. 
3 - Levin, Henry. " La democracie dans l'entreprise et la planification de l'éducation" in Education, Travail et Employ-II, 
UNESCO, (1987),Pág. 189 
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No momento em que de um modo significativo o sistema educativo começa a 
divergir do mundo produtivo, começam a fazer-se sentir pressões sobre as reformas 
de ensino. 
Os actuais sistemas educativos reflectem, por um lado uma pressão das classes 
sociais e económicas desejando ter acesso a uma educação, e por outro, uma pressão 
dos empregadores esforçando-se por possuir uma mão-de-obra instruída e 
qualificada. 
2 - Formação e Emprego: uma dupla evolução 
Nas últimas décadas começou a observar-se um aumento da procura da 
educação, o que indica o desejo de uma mobilidade social. Os indivíduos associam 
uma elevação do nível de instrução a melhores saídas profissionais e rendimentos 
mais elevados, motivando-se os alunos a prosseguir estudos conducentes a esperanças 
de trabalho mais interessantes e de melhores rendimentos. 
O princípio da correspondência entre os sistemas educativo e produtivo exige 
que o número de pessoas instruídas, produzidas em cada nível, seja rapidamente 
absorvida pela hierarquia profissional, e portanto, as competências, atitudes, 
comportamentos e expectativas associadas a cada nível de educação concordem com 
os níveis profissionais correspondentes a estes atributos.^ Só que, o aumento do 
número de instruídos não pode ultrapassar o aumento de empregos de qualificação 
correspondente sem que seja criado um desfasamento entre as aptidões da pessoa e as 
características do seu emprego. Se o período de crescimento económico é rápido, 
capaz de absorver a crescente produção de jovens com títulos académicos médios e 
superiores, gerados pelo sistema educativo, pode aparecer uma penúria de 
trabalhadores instruídos. É sinal que ambos os sistemas caminham relativamente 
ajustados. Mas se esse período de crescimento é lento, ou mesmo se desacelera, o 
mercado de trabalho começa a mostrar sintomas de saturação, sendo muito difícil 
absorver esses trabalhadores instruídos. O sistema produtivo mostra-se incapaz de 
gerar empregos qualificados ao mesmo tempo que o sistema educativo gera títulos. 
4 - Levin, Henry. "La democracie dans l'entreprise et la planification de l'éducation" in Education, Travail et 
Emploi -II, UNESCO, (1987), Pág.203. 
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O mundo ocidental, a partir da década de 60, começa a observar um aumento 
considerável de jovens adultos com títulos académicos superiores e que gradualmente 
não encontram empregos adequados à sua formação. Daí resultou, sucessivamente, 
não só um aumento da taxa de desemprego, mas fundamentalmente, a ocupação de 
empregos que não exigiam tradicionalmente uma formação superior. Isto tem como 
consequência um descontentamento profissional, colocando mesmo problemas em 
relação à produção, na medida em que o sentimento de frustração aumenta. Numa 
situação levada ao limite, o sistema educativo através da mobilidade escolar pode 
satisfazer a mobilidade social, mas pode chegar a desorganizar a produção e 
promover a frustração social. 
O sistema de ensino proporciona conhecimentos que fazem os indivíduos 
capazes para o trabalho. Mas, como Blaug sublinha, "nove ou dez anos de ensino 
para todo o mundo, conduziu a uma situação, em que a maior parte das sociedades 
industriais estão super-educadas do estrito ponto de vista das exigências dos 
conhecimentos mínimos". * Mesmo com um desemprego e sub-emprego latente, 
continua a haver por parte dos jovens uma adesão a um ensino cada vez mais 
alongado, para conseguir acesso a empregos do topo da pirâmide profissional. 
Segundo Henry Levin "chega o momento de se imporem reformas tanto ao 
nível do sistema educativo como ao nível do sistema produtivo."^ Num contexto 
económico-social é necessário tentar modificar o sistema de organização da 
educação e do trabalho, de modo a restabelecer novamente uma correspondência 
entre a educação e o trabalho. Por parte das empresas, cabe-lhes agora tentar 
modificar a organização do trabalho através de uma humanização, aumentando a 
participação dos trabalhadores nos diversos níveis de organização e facultando-lhes 
uma formação contínua que permita uma actualização dos conhecimentos. A escola 
cabe-lhe encontrar mecanismos de uma formação permanente. 
O desmoronar das esperanças dos diplomados face à falta de saídas 
profissionais levou a escola e o sistema educativo a vocacionarem-se mais uma vez 
para a preparação para a vida activa. 
Independentemente das formas a levar a cabo conducentes a este 
vocacionalismo, os sistemas educativos começam a reduzir as divergências entre a 
escola e a empresa. Os valores, as atitudes, as escolhas, as competências dos jovens 
fornecidas pela escola conducentes a minorar a deterioração da concordância entre a 
5 - Blaug, Mark Educaciony Empleo Instituto de Estudos Económicos, Madrid, (1981), Pág.54. 
6 - Levin, Henry. " La democracie dans l'entreprise et la planification de l'éducation" in Education, Travail et 
Emploi-ll, UNESCO, (1987), Pág.201. 
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educação e o trabalho começaram a ser complementadas pela criação no mundo das 
empresas, de mudanças nas estruturas e na organização do trabalho. 
Mas, se tal não acontecer, a preparação para a vida activa, preconizada pela 
escola será um malogro. As expectativas dos alunos serão mais uma vez destruídas 
em contacto com a realidade das empresas. 
3 - Educação e Desenvolvimento: do paradigma do capital humano às teorias 
de segmentação 
Apesar de já Adam Smith no século XVIII e Alfred Marshall no século XIX 
terem salientado a importância da economia da educação, é na década de sessenta do 
nosso século que ela nasce como uma área separada da dos estudos da educação 
sublinhando a necessidade de se ter em conta o investimento em recursos humanos, 
com o fim de se compreender o processo de desenvolvimnto socioeconómico. 
É com Theodore Schultz que se salienta a importância da educação e do capital 
humano para o crescimento económico. Para ele, o maior investimento em capital 
humano é a educação, que é vista como um investimento produtivo. 
Na perspectiva neo-clássica do mercado de trabalho é através do salário que se 
verificam os ajustamentos entre a oferta e a procura do trabalho. Para Thurow " é na 
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competição dos salários que reside a força motora do mercado de trabalho ' e o 
salário depende da produtividade do trabalhador. Ora, para a teoria do capital humano 
a produtividade depende da capacidade do trabalhador, e esta produtividade está 
intimamente relacionada com o investimento realizado ao longo da escolaridade em 
si próprio. Por outras palavras, quanto mais elevado for o nível de educação, isto é, 
um investimento em capital humano, mais elevada será a produtividade do 
trabalhador, e por conseguinte, maior o salário auferido por este. Assim, investindo 
na educação dos indivíduos é possível promover o desenvolvimento socioeconómico 
de uma população. 
A teoria do capital humano supõe o comportamento de um homem racional e 
uma situação de mercado perfeita. Mas, o que se oferece ao mercado de trabalho não 
é uma mão-de-obra homogénea, mas sim, uma mão-de-obra indiferenciada com as 
7 - Thurow, Lester "Education and Economic Equality" in Power and Ideology in Education Jerome Karabel 
e A.H.Halsey (org), New York, Oxford University Press. 
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características individuais dos trabalhadores. Esta teoria pressupõe que a capacidade 
de trabalho dos indivíduos, ou o valor do trabalho que eles obtêm no sistema 
produtivo é determinado pelo valor do seu investimento em capital humano que é 
produtor de rendimento. Segundo este conceito, todas as diferenças em matéria de 
produtividade entre os indivíduos pode ser avaliada em função de uma única 
dimensão: a qualidade de capital humano detido por um indivíduo. Este indivíduo 
adquire o seu capital humano investindo na educação e, mesmo no período pós-
escolar, na formação adquirida no posto de trabalho.° 
Mark Blaug argumenta que a educação confere qualificações profissionais que 
são raras no mercado de emprego, propagando valores sociais, seleccionando elites e 
capacidades profissionais. Para ele todas as pessoas tendem a ganhar mais ao longo 
da sua carreira profissional, mas as pessoas com nível de instrução mais elevada 
possuem um salário à partida mais elevado e a discrepância inicial tende 
posteriormente a aumentar.^ 
A teoria tem assim como ideia central considerar a educação um investimento 
produtivo, não só ao nível individual, mas também ao nível social. 
Nos anos cinquenta, os progressos da tecnologia e um certo número de 
tendências económicas tais como: crescimento de salários, aumentos consideráveis ao 
nível da produtividade, do consumo, (extensivo à difusão de bens duráveis), 
aparecem como a chave para o desenvolvimento. O aumento do número de 
estudantes e de quadros técnicos nas actividades económicas tem agora uma 
importância muito particular. Quaisquer que sejam as necessidades no domínio 
económico é cada vez mais necessário pessoas instruídas e técnicos qualificados, 
gerando um aumento de indivíduos instruídos que rapidamente substituem os 
operários. Máteo Alaluf defende 
"é toda uma sociedade que parece transformar-se. Para uns, trata-se da emergência 
de uma nova classe operária mais instruída e técnica que prepara a sociedade pós-
industrial. Para outros, trata-se da capacidade da sociedade capitalista assegurar 
uma sociedade de abundância" 10 
8 - Carnoy, Martin. "La segmentation des marchés du travail" in Education, Travail et Emploi-H, UNESCO, 
(1987), Pag.25. 
9 - Blaug, Mark Educaciony Empleo Instituto de Estudos Económicos, Madrid, (1981), Pág.48. 
10 - Alaluf, Máteo Le Temps du Labeur. Formation, emploi et qualification en sociologie du travail Institut 
de Sociologie, Sociologie du Travail et des Organisations, Editions de l'Université de Bruxelles, (1986), 
Pág. 112. 
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A extensão e o aumento da democratização do ensino tomam-se o motor da 
mobilidade social. O aumento da procura social da educação é assim desencadeado 
pelas crescentes exigências do mercado de trabalho em mão-de-obra cada vez mais 
qualificada. 
Mas, o optimismo sobre as virtualidades da educação começa a esmorecer à 
medida que a inflação e o desemprego começam a aumentar e o mercado de trabalho 
começa a ficar inundado de jovens, com uma formação superior, sem conseguirem 
um emprego compatível com as suas qualificações. Os temas dominantes dos 
discursos são: o excesso de diplomados no mercado de emprego, a selecção de 
estudantes, numerus clausus, formações profissionais mais curtas. O optimismo que 
existia com as repercursões da educação no mundo industrial deu lugar a um 
pessimismo generalizado. 
Preocupados com a inflação e o desemprego e a eminente abundância de 
indivíduos altamente educados, os diversos governos abdicaram de apoiar uma 
educação para todos orientando os jovens para o ensino e para o trabalho. O 
entusiasmo da educação dirigiu-se mais para as reformas ao nível da qualidade e 
menos para o nível da quantidade. 
Surgiram numerosas críticas à teoria do capital humano, na medida em que ela 
não podia explicar fenómenos como o crescente aumento de uma população com 
grande capital em educação e em situação de desemprego, e a pobreza; a 
discriminação de indivíduos com o mesmo capital escolar, baseada na origem social, 
no sexo e até mesmo na raça. Estas críticas eram muitas vezes provenientes dos 
próprios economistas. Feitas no período de crise económica põem em causa, a 
associação entre o investimento na educação e o crescimento económico. 
Nos finais da década de sessenta do século XX, principalmente nos EUA 
aparecem as teorias de segmentação de mercado de trabalho que procuram explicar as 
descontinuidades na distribuição dos rendimentos da mão-de-obra, mesmo quando 
possuidores da mesma idade ou da mesma escolarização. A unidade de análise não é 
o indivíduo e as suas opções tomadas com toda a liberdade, mas os grupos ou as 
classes que enfrentam de modo objectivo as diferentes situações de mercado de 
trabalho que, por si, condicionam e limitam a gama das suas escolhas efectivas. 
Segundo a teoria do capital humano, os empregadores pretendem maximizar o 
seu rendimento, em função das características individuais dos trabalhadores, e estes 
têm todos à sua disposição uma vasta gama de opções de emprego e formação. Pelo 
contrário, as teorias de segmentação, defendem que o mercado de trabalho é 
fragmentado em grupos identificáveis por características de grupo de tipo mais 
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permanente. Neste caso, os trabalhadores têm a sua vida activa inserida nestes 
grupos, não pela sua escolha individual, ou por uma avaliação individualizada por 
parte dos empregadores, mas, em grande parte devido à estrutura do mercado de 
trabalho segmentado. Passam a ser considerados vários mercados de trabalho, vários 
segmentos caracterizados pela existência de discontinuidades nos princípios de 
determinação dos salários e de afectação da mão-de-obra aos empregos. 
Existe um certo número de variantes da teoria de segmentação. 
Para P. Doeringuer, M. Piore e Sabei a génese dos segmentos do mercado de 
trabalho é consequência do progresso técnico e da divisão de trabalho. 11 É portanto o 
estado da tecnologia que vai determinar os empregos que por sua vez definem as 
características para o seu desempenho. 
Para Gordon, Reich e Edwards a génese dos segmentos do mercado do trabalho 
está nas relações sociais e não na técnica. 12 
Em todas as variantes constata-se a existência de muitos tipos de emprego no 
mercado de trabalho, cada um tendo os seus critérios para a contratação, a promoção, 
as condições de trabalho, os níveis de salário. 
Doeringer e Piore consideram três segmentos de mercados de trabalho: primário 
superior, primário inferior e secundário. O primário superior compreende empregos 
exigindo iniciativas criadoras por parte dos trabalhadores. As tarefas a executar não 
se aprendem só pela repetição e pela prática exigindo uma formação superior para a 
admissão a quase todos os empregos. No primário inferior, os empregos 
caracterizam-se por uma estabilidade relativa e as características da produtividade dos 
empregos são: a segurança, a estabilidade, a submissão e a aceitação de fins fixados 
pelas empresas. Finalmente, o mercado de trabalho secundário agrupa os empregos 
que exigem o mínimo de atitudes gerais e de formação. 
Carnoy distingue 4 segmentos de mercado de trabalho nos quais os diferentes 
grupos de trabalhadores pertencem a classes económicas e sociais diferentes. Para 
ele, as mudanças que surgiram na organização social e técnica da produção ao longo 
dos últimos anos conduziram à divisão da estrutura do emprego em quatro segmentos 
ou grupos de emprego. Em cada segmento encontra-se um grande número de 
empregos que diferem num plano concreto, mas no interior de cada segmento os 
diferentes empregos possuem características distintas em matéria de condições de 
11 - Doeringuer, P., Piore, M. e Sabei. Internai Labor Markets and Manpower Analysis. Lexington, MA:D.C. 
Healt, (1971). 
12 - Gordon, Reich e Edwards. Segmented Work, Divided Workers: The Historical Transformation of Labor in 
the United States London, Cambridge University Press, (1982). 
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admissão, de possibilidade de promoção, de níveis de salários e de condições de 
trabalho que os diferenciam dos empregos de outros segmentos. 
As teorias da segmentação para explicarem a distribuição do rendimento e da 
mão-de-obra põem em evidência as qualidades do emprego, a importância das 
estratégias de recrutamento do sistema produtivo e do local de inserção profissional. 
Não esquecendo as variáveis relativas à empresa são as características do emprego 
que definem os segmentos. 
Estas teorias põem em causa os princípios da teoria do capital humano e 
propõem uma concepção totalmente diferente do papel da educação no 
desenvolvimento económico. A segmentação do mercado do trabalho aparece por 
razões sociais e tecnológicas independente do desenvolvimento do sistema educativo. 
Importante para determinados segmentos, a educação não determina o rendimento 
dos indivíduos. A explicação para a variação de rendimentos de um nível de educação 
é encontrada no tipo de segmento de mercado de trabalho. 
Ao período de desencanto dos anos setenta parece seguir-se um novo período 
em que os sistemas que produzem conhecimento têm um papel central no processo de 
desenvolvimento. 
A última década vê o retomar da teoria do capital humano que Blaug defende 
nunca ter esmorecido. Para ele, ao período áureo da economia da educação segue-se 
um período de desencanto. Mas este fenómeno é apenas aparente. O que ocorre é a 
denominada segunda geração de economistas da educação que acompanham a 
enfatização da função da socialização da escola, a segmentação dos mercados de 
trabalho, os fenómenos de mercado interno e externo, que dão uma imagem do valor 
económico da educação muito diferente da primeira geração de economistas de 
educação. 13 
Segundo Steve Stoer regista-se nos nossos dias a subordinação da política 
educativa às preocupações conjunturais de política económica. Assiste-se aquilo que 
ele denomina o "novo vocacionalismo"14 da educação. As medidas que têm sido 
levadas a cabo pela política educativa, nomeadamente a portuguesa, estão 
intimamente relacionadas com solicitações do mundo produtivo, no que diz respeito à 
produção de recursos humanos qualificados para o mundo do trabalho. 
13 - Blaug, Mark "Where are we now in the Economics of Education?" in The Economics of Education and 
Education of an Economist Edward Eldgar Publishing, (1987), Pág 27. 
14 " Stoer, Stephen R., Stoleroff, Alan D., Correia, José Alberto " O novo vocacionalismo na Política Educativa 
em Portugal e a reconstrução da lógica de Acumulação" in Revista Crítica de Ciências Sociais, n°29\ (1990), 
Pág 21 
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Com o crescente desemprego, nomeadamente juvenil e a introdução das novas 
tecnologias é constante a solicitação do mundo produtivo, para que o sistema 
educativo forneça recursos humanos com novas e maiores qualificações. Segundo 
esta perspectiva, só através de recursos humanos com novas qualificações é possível 
sair da crise e aceita-se que a educação é um instrumento privilegiado para se atingir 
esse fim. 
Hoje em dia tem-se generalizado o consenso de que a educação, muito embora 
não possa ser reduzida a uma mera preparação para o emprego, tem na preparação 
para a vida activa uma das tarefas fundamentais. 
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II - O NOVO PARADIGMA PRODUTIVO 
Tem-se constatado no decurso dos últimos anos profundas e rápidas 
modificações estruturais no mundo produtivo. 
O sucesso das empresas assenta na sua capacidade de identificação de valores e 
motivações de todas as partes envolvidas no processo de desenvolvimento, 
assumindo um contexto multicultural e internacional. 
A rápida evolução do mundo, o envolvimento cada vez maior dos cidadãos e 
das empresas constitui um requisito fundamental para incorporar com sucesso o 
processo de inovação nas organizações da sociedade ocidental. 
À empresa coloca-se o desafio de conseguir produtos que têm um ciclo de 
desenvolvimento e de vida muito diversificado. O consumidor e o mercado têm uma 
atitude de grande exigência para cada produto, obrigando o sector produtivo a um 
cuidado muito maior com a qualidade e a inovação de cada um dos produtos que 
fabrica. 
Esta constante atitude de mudança impõe uma necessidade de conciliar, não só, 
as funções da empresa (económica e social), mas também, redescobrir a importância 
do factor humano. 
1 - Mudanças na organização do trabalho 
O crescimento económico do mundo industrializado nos períodos entre as duas 
guerras e no pós-guerra esteve centrado num modelo de organização da produção 
baseado na fabricação de grandes séries para o qual se empregavam máquinas de tipo 
específico e uma mão-de-obra pouco qualificada, submetida a um sistema de direcção 
vertical. 
Produzia-se em grandes séries com base na predisposição do grande público de 
consumir produtos standardizados e em quantidade. Verificava-se uma produção que 
requeria mercados de consumo e produtos altamente estáveis. 
No terreno da produção, o trabalhador encontrava-se incorporado no 
funcionamento regular da máquina, na organização sequencial de produção ou nas 
instruções emanadas da direcção, resultando como desnecessário as capacidades, as 
habilidades, as destrezas, os conhecimentos, a informação. Era também irrelevante a 
23 
possibilidade de decidir autonomamente, no momento em que toda a capacidade de 
decisão era exercida pela direcção de uma maneira directa e vinda de cima. 
Este modelo de organização do trabalho - modelo taylorista-fordista -
caracterizava-se pela centralização das decisões e controlo sob o processo produtivo, 
e pela fragmentação do trabalho onde não existia, nem criatividade, nem satisfação 
profissional dos trabalhadores. Apenas existia uma subordinação aos imperativos da 
produção e da tecnologia. 
Mas, na segunda metade dos anos sessenta e na primeira dos setenta romperam-
se as condições de estabilidade. Surgem grandes mudanças de conjuntura económica 
resultante do aumento dos custos dos factores de produção, elevação dos salários, 
maior organização dos trabalhadores, mudanças dos mercados de produto. Surgem 
grandes obstáculos à produção em série, não só devido às mudanças dos gostos do 
público consumidor, que já tinha coberto as suas necessidades elementares e, 
portanto, procurava produtos de consumo mais individualizados, mas também a 
obstáculos técnicos e sociais. 
Obstáculos técnicos derivados da dificuldade de coordenar grandes produções 
face a falhas técnicas que ocorrem num dado momento de uma sequência produtiva. 
Obstáculos sociais na crescente desmotivação dos trabalhadores frente a postos e a 
processos de trabalho, que dificilmente consideravam como um lugar ou uma 
actividade pessoalmente gratificante. Isto traduziu-se em problemas, como falhas, 
absentismo, elevadas taxas de rotação de mão-de-obra e conflitos em torno da 
qualidade das condições de trabalho. 
O modelo de organização de trabalho até então vigente começa a entrar em 
crise. A produção em massa e a organização taylorista do trabalho a ela associada 
tornou-se cada vez mais disfuncional, devido à sua rigidez e falta de adaptabilidade, 
que não se compadece com os factores de competitividade dos dias actuais. 
Os mercados massivos, homogénios, estáveis e amplamente previsíveis são 
substituídos por outros menores, diversos, mutantes e incertos, que procuram uma 
organização produtiva mais eficaz para responder o mais rapidamente à mudança. 
Em tais circunstâncias é necessário que os equipamentos produtivos se tornem 
mais polifacetados, mais universais, para elaborar produtos diferentes para responder 
aceleradamente à qualidade, ao cumprimento dos prazos de entrega, preços e 
flexibilidade que agora se impõem, na medida em que é necessário responder 
rapidamente a uma procura de mercado instável e indiferenciado. 
No campo da mão-de-obra já não se necessita de uma mão-de-obra não 
qualificada ou muito especializada, mas sim de uma mão-de-obra capaz de responder 
a situações novas. 
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Os sistemas de direcção vertical, de cima para baixo, em que todas as decisões 
de certa relevância dependiam da estrutura hierárquica, viáveis quando a produção 
poderia ser planificada a muito longo prazo e os procedimentos e o ritmo de trabalho 
incorporado à máquina, começam a ser substituídos por sistemas de decisão mais 
ágeis e rápidos, mais descentralizados, necessitados por conseguinte de uma força de 
trabalho com mais iniciativa e que tenha interiorizado os objectivos da empresa. 
Deste modo, o sistema taylorista, baseado na produção de grandes séries, 
máquinas específicas, uma mão-de-obra qualificada e a concentração das decisões na 
cúpula, dá lugar a um sistema de especialização flexível baseado na produção de 
pequenas séries, equipamentos de uso universal, uma mão-de-obra altamente 
qualificada e a descentralização de tomada de decisões. 
Muitos empregadores começaram a adoptar uma política tendente a melhorar a 
satisfação de uma maior identificação do trabalhador com o seu trabalho e com a 
empresa. O resultado foi o que genericamente se tem denominado por novas formas 
de organização do trabalho: rotação nos postos de trabalho, enriquecimento de 
tarefas, equipas autónomas, círculos de qualidade. Em muitos casos os próprios 
trabalhadores e as suas organizações, mobilizaram-se em torno das novas formas de 
organização do trabalho. 
Assim, tanto a dinâmica económica como a social, preconizam um novo tipo de 
organização do trabalho, que implica uma maior necessidade e um maior 
reconhecimento na existência de recursos humanos com qualificações nas suas duas 
vertentes: aptidões (capacidades, destrezas e habilidades técnicas e manuais, 
faculdades de ajuizar em situações e resolver problemas novos) e atitudes 
(responsabilidade, capacidade de trabalhar em equipa, iniciativa, identificação com os 
objectivos da empresa). 
2 - O factor humano como factor básico de competitividade 
Hoje, ganha peso a convicção de que os recursos humanos são um dos factores 
básicos de competitividade para a economia, na medida em que é através deles que se 
potencializam os outros factores e se preconiza o desenvolvimento 
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Por parte do mundo produtivo, o desenvolvimento baseia-se fundamentalmente 
na sofisticação das empresas e das indústrias.1^ A introdução no meio produtivo, de 
equipamentos tecnológicos avançados, constitui um aspecto fundamental de produção 
flexível. Mas, por si só não são suficientes para levar a cabo a qualidade exigida pelo 
mercado agora transformado. 
As mudanças tecnológicas dos nossos dias, vão mudar também o trabalho. 
Antoine Riboud argumenta que "na nova tecnologia, não é a técnica que é nova, mas 
sim o trabalho". 16 Hoje em dia, as informações desempenham um papel muito mais 
importante na produção do que as transformações da matéria. Por isso, não é 
suficiente que as empresas preconizem apenas mudanças pontuais ao nível dos 
equipamentos, mas também devem contemplar as mudanças ao nível do trabalho. A 
mudança tecnológica bem aplicada, traz a rentabilidade. Mas se tal não acontecer, ela 
é ruinosa. 
Assim, tudo deve mudar numa empresa. A produtividade fica agora ligada à 
qualidade da relação que existe entre a tecnologia e os recursos humanos, à 
flexibilidade e à inovação. E o mundo produtivo sistematicamente indica que não há 
flexibilidade e inovação sem recursos humanos qualificados, informados, formados e 
motivados para os objectivos das empresas. 
Mas o novo paradigma produtivo não necessita que haja apenas mudanças ao 
nível das tecnologias e dos recursos humanos que as utilizam. É também necessário 
que ao nível das empresas ocorram transformações. 
No que diz respeito às formas organizacionais Ilona Kovács é de opinião que 
" a experiência das empresas que conseguem explorar as vantagens das economias 
avançadas indica que, para a empresa obter flexibilidade e melhorar a qualidade, 
não chega adquirir sistemas assistidos por computador e aplicá-los nas diversas 
áreas de actividade das empresas. É preciso também desenvolver formas 
15 " Porter, Michael Construir as vantagens competitivas de Portugal Edição do Forum para a 
Competitividade, (1994), Pág. 49. 
16 " Riboud, Antoine Modernization, mode d'emploi. Rapport au Premiere Ministre Paris, Union Générale 
d'Editions, (1987), Pág 22. 
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organizacionais, estruturas de qualificação e formação profissionais adequadas às 
exigências de criatividade, adaptabilidade e flexibilidade" 1 ' 
Para dar lugar à grande flexibilidade, inovação e criatividade preconizada pelo 
mundo produtivo é, em princípio, necessário uma organização de trabalho também 
flexível. Até porque a especialização e separação de tarefas e funções, a rigidez de 
procedimentos, a centralização e hierarquização de informações e decisões não se 
coadunam com a lógica que as recentes inovações tecnológicas necessitam. Caso 
contrário ocorre um disfuncionamento do seu uso. 
Surge assim uma lógica de empresa, em que o factor humano é considerado 
como um factor de competitividade que é tão importante como o factor tecnológico. 
Quando o mundo produtivo investe apenas na tecnologia com o fim de só reduzir os 
custos salariais surgem disfuncionamentos oriundos da não utilização do factor 
humano como um factor estratégico, tornando-se impossível o aproveitamento 
rendível dos novos equipamentos. Neste contexto o trabalhador deixa de ser encarado 
como um simples instrumento de produção para ter agora um papel mais importante, 
"ser um actor, um ser activo e autónomo susceptível de auto-controlo pela 
interiorização da cultura organizacional da empresa" *° . No momento em que 
rapidamente os equipamentos tecnológicos se tornam obsoletos, sendo necessário 
uma constante substituição por equipamentos cada vez mais sofisticados e modernos, 
torna-se premente o aumento do nível de formação, tanto da mão-de-obra com novos 
valores e atitudes perante o trabalho, como também de novos gestores com valores 
para uma nova filosofia de gestão. 
Ao preconizar-se um novo modelo dominante de produção - o da produção 
flexível - exige-se também ao nível da empresa uma organização flexível, que por sua 
vez exige recursos humanos flexíveis, não só ao nível operacional, mas também, ao 
nível da direcção e das chefias. É pois necessário formar recursos humanos com 
novas competências técnicas e sociais nos diversos níveis de intervenção da empresa. 
Coloca-se assim o problema de formação dos intervenientes neste processo. Se por 
um lado, o tipo de formação tem de responder a novas exigências de qualificação, 
postas pelos novos sistemas produtivos tendentes a uma crescente complexidade de 
17 " Kovács, Ilona "Inovação Tecnológica e Novas Qualificações na Indústria" in Conferência Nacional. Novos 
Rumos para o Ensino Tecnológico e Profissional Ministério da Educação, Getap, (1991), Pág.l 17. 
18 " Kovács, Ilona "Novas Tecnologias, organização e competitividade" in Sistemas Flexíveis de produção e 
reorganização do trabalho CESO, I&D, Investigação e Desenvolvimento, (1990), Pág.20. 
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formação, por outro lado, é maior a qualificação resultante do tipo de organização do 
trabalho. 
3 - O tecido empresarial português 
A adesão à Comunidade Europeia por parte de Portugal, tem obrigado o tecido 
empresarial português a um esforço de reestruturação empresarial. 
Mas, apesar das mudanças já preconizadas, como Maria João Rogrigues afirma 
"o tecido empresarial português é, muito provavelmente, o mosaico mais estratificado 
e com maior peso de estratos arcaicos, do espaço comunitário". 1" 
A economia europeia encontra-se num estádio de desenvolvimento competitivo 
guiado pelo investimento e pela inovação.20 
Isto quer dizer que tal estádio de desenvolvimento se baseia em factores de 
competitividade que deixam de depender basicamente dos recursos naturais mais ou 
menos raros, de uma mão-de-obra escolarizada, de uma rede de transportes e de 
comunicações mais ou menos densa, para dependerem de recursos humanos muito 
qualificados, sistemas de inovação tecnológica e infra-estruturas muito sofisticadas. 
Segundo Maria João Rodrigues 
"o que é específico de Portugal é a sua situação particularmente híbrida, em 
termos de estádios de desenvolvimento competitivo, enquanto o espaço 
comunitário, no qual se está a integrar, é dominado pelo estádio guiado pela 
inovação"21 . 
19 " Rodrigues, M. João Competitividade e Recursos Humanos Biblioteca da Economia e de Gestão, 
Publicações Dom Quixote, (1991), Pág.140. 
20 " Maria João Rodrigues reporta-se à classificação de Michael Porter. Segundo Michael Porter, existem 
quatro estádios de desenvolvimento competitivo: estádio guiado pelos factores, estádio guiado pelo 
investimento, estádio guiado pela inovação e estádio guiado pela riqueza in Competitividade e Recursos 
Humanos Biblioteca da Economia e Gestão, Publicações Dom Quixote,(1991), Pág.67 
2 1 " Rodrigues, M. João Competitividade e Recursos Humanos Biblioteca da Economia e Gestão, Publicações 
Dom Quixote, (1991), Pág.67 
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E isto porque, Portugal não só entrou tardiamente no estádio de investimento, 
comparativamente aos outros Estados-membros, mas também porque "os seus 
sectores mais competitivos estão ainda predominantemente no estádio guiado pelos 
factores, uma vez que se baseiam, numa mão-de-obra com baixos salários (...) ou em 
recursos naturais".22 
Sob o risco da economia portuguesa cada vez mais perder a competitividade 
face à construção europeia é de capital importância para Portugal passar destes 
estádios de desenvolvimento para os estádios dominantes na comunidade. Portugal 
fica assim sujeito a uma crescente pressão conducente à mudança, promovida pela 
integração europeia e a difusão do novo paradigma técnico-económico. 
A renovação do tecido empresarial, por um lado, e a renovação dos recursos 
humanos, por outro, torna-se um dos problemas centrais neste processo de 
reestruturação para a modernização. 
Se o aumento de competitividade impõe não só a modernização no aspecto 
tecnológico, mas também no aspecto socio-organizacional, Ilona Kovács indica-nos 
que a modernização das empresas portuguesas nos últimos anos caracteriza-se mais 
pela melhoria dos processos produtivos e dos produtos existentes, do que pela 
introdução de inovações organizacionais consideráveis ou pelo lançamento de novos 
produtos e diversificação da produção. "A inovação é percebida pelos dirigentes das 
empresas, principalmente como introdução de novas tecnologias".23 
Investigações levadas a cabo recentemente em Portugal sobre a mudança 
tecnológica e organizacional na indústria portuguesa e europeia24 identificaram 
como principal objectivo para as empresas, com a introdução das inovações 
tecnológicas, um aumento de produtividade. 
Assim, e segundo Ilona Kovács, "a actividade inovadora das empresas baseia-
se principalmente na aquisição externa às empresas de conhecimentos técnico-
2 2 " Rodrigues, M. João Competitividade e Recursos Humanos Biblioteca da Economia e Gestão, Publicações 
Dom Quixote, (1991), Pág.67 
23 " Kovács, Ilona "Novas Tecnologias, organização e competitividade" in Sistemas flexíveis de Produção e 
Reiorganização do Trabalho Ceso, I&D, Investigação e Desenvolvimento, (1990), Pág.51. 
24 " Projecto de investigação sociológico financiado pelo JNICT e Faculdade de Ciências e 
Tecnologia,Universidade Nova de Lisboa coordenado por Ilona Kovács " Análise Sociológica da mudança 
tecnológica e organizacional do trabalho industrial: impacte sobre os módulos cultural e de participação" 
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científicos exteriores à empresa(...), e na compra de bens de capital (...) e de bens 
intermédios de outras empresas".25 
Relativamente aos modelos organizacionais, em Portugal, segundo Maria João 
Rodrigues "a presença massiva da estrutura simples nas pequenas e médias empresas 
coexiste com a burocracia mecanicista ou, eventualmente, a estrutura divisionada nas 
grandes empresas e, muito mais raramente, com a burocracia profissional e o modelo 
matriciar'26 
E em termos de organização do trabalho, a mesma autora defende que a 
"organização científica do trabalho (OCT) é predominante, ainda que em muitas 
pequenas empresas, industriais e terciárias, se possa considerar estar perante um 
estádio pré-OCT"27 
É ainda muito pequeno o número de empresas a utilizar as novas formas de 
organização, como por exemplo, a rotação de postos de trabalho, o enriquecimento de 
tarefas, círculos de controlo de qualidade ou equipas semi-autónomas de produção, o 
que levou Kovács a concluir que "a introdução das novas tecnologias na maioria das 
empresas estudadas não levou à alteração dos princípios da organização do trabalho 
existentes"28 Tem tido pouca expressão em Portugal a exploração de modelos 
alternativos de organização do trabalho e a mesma autora chegou à conclusão que 
"nas empresas que introduziram equipamentos programáveis, não há uma tendência 
clara quanto à evolução da organização do trabalho."29 
25 - Kovacs, Ilona " Novas Tecnologias, organização e competitividade" in Sistema flexíveis de produção e 
reorganização do trabalho CESO, I&D, Investigação e Desenvolvimento, (1990), Pág.52. 
26 " Rogrigues,M. João Competitividade e Recursos Humanos Biblioteca de Economia e Gestão, Publicações 
Dom Quixote, Lisboa, (1991), Pág 140. Maria João Rodrigues reportou-se à tipologia de configurações 
estruturais de Henry Mintzberg in The Struturing of Organatitions. A Syntesis of the Research McGill 
University, (1979) 
27 " Rogrigues, M. João Competitividade e Recursos Humanos Biblioteca de Economia e Gestão, Publicações 
Dom Quixote, Lisboa ,(1991)Pág. 140. 
28 " Kovács, Ilona " Novas Tecnologias, organização e competitividade" in CESO, I&D, Investigação e 
Desenvolvimento, (1990), Pág.54 
29 - Kovács, Ilona " Novas Tecnologias, organização e competitividade" in Sistema flexíveis de produção e 
reorganização do trabalho CESO, I&D, Investigação e Desenvolvimento, (1990) Pág.54 
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Quanto à prática de gestão dos recursos humanos, Portugal encontra-se ainda ao 
nível da gestão administrativa, em que a. função pessoal se encontra, reduzida à mera 
aplicação da regulamentação jurídica do trabalho, ganhando particular relevância a 
gestão das remunerações, da duração do trabalho e dos movimentos com o exterior.30 
Tal não quer dizer que, ao nível das grandes e médias empresas, não haja em Portugal 
uma gestão de recursos humanos ao nível da gestão previsional em que se pretende 
"pôr em prática uma política coerente de recrutamento, de definição de funções e de 
carreiras profissionais, de avaliação de desempenho, de promoção, de remuneração e 
de formação profissional".31 Raros são, no entanto, os exemplos de empresas que no 
que diz respeito à gestão dos recursos humanos se encontram ao nível da concepção 
do desenvolvimento estratégico, em que estes são considerados uma peça 
fundamental na estratégia global da empresa. 32 
Os próprios empresários portugueses reconhecem que o elevado nível de 
qualificação técnica dos trabalhadores e dos próprios gestores é um factor 
fundamental para a sobrevivência das suas empresas e, numa parte delas, têm 
consciência que a organização taylorista-fordista do trabalho não é eficaz. Porém, os 
novos métodos de gestão e novas formas de organização do trabalho são pouco 
conhecidas e praticadas na indústria portuguesa e o factor humano de primordial 
importância tem merecido muito pouca ou mesmo nenhuma atenção. 
Alguns segmentos do tecido empresarial português têm vindo a solicitar ao 
sistema educativo, recursos humanos com qualificações ao nível médio e intermédio 
possuidores de um boa base de conhecimentos gerais conjugados com conhecimentos 
que lhe conferem competências ao nível da criatividade, do espírito crítico e de 
iniciativa, capazes de resolver situações novas com diversos graus de complexidade. 
Solicita recursos humanos com novos perfis profissionais em que se preconizam 
conhecimentos de base profundos e espectro largo. 
3 0 " Rodrigues, M. João Competitividade e Recursos Humanos Biblioteca de Economia e Gestão, Publicações 
Dom Quixote, Lisboa ,(1991), Pág.141. 
31 " Rodrigues, M. João Competitividade e Recursos Humanos Biblioteca de Economia e Gestão, Publicações 
Dom Quixote, Lisboa, (1991),Pág.l41. 
32 - Rodrigues, M. João Competitividade e Recursos Humanos Biblioteca de Economia e Gestão, Publicações 
Dom Quixote, Lisboa, (1991), Pág.141. 
Recentes trabalhos levados a cabo tanto pelo Ministério do Trabalho, como pelo 
Ministério da Educação e pelo recente relatório de Michael Porter,^ indicam que a 
economia portuguesa irá defrontar sérias dificuldades na aceleração do seu 
crescimento, impostas pela escassez de mão-de-obra altamente qualificada, caso 
queira pretender atingir os níveis de crescimento compatíveis com os da União 
Europeia. Em termos de mercado de trabalho os diversos sectores de actividade têm 
mostrado grande rotatividade de mão-de-obra, o desemprego tem aumentado, mas 
ainda existem em quase todos os sectores, lugares por prencher por falta de mão-de 
obra qualificada. 
Num processo de renovação de competências e de modos diversos, as medidas 
de política educativa, levadas a cabo nos últimos anos, têm tentado responder ao 
solicitado pelo tecido empresarial, produzindo mão-de-obra altamente qualificada. 
Mas, se por um lado, o tecido empresarial português tomou consciência que 
esses novos recursos humanos são fundamentais para o crescimento e a 
competitividade das suas empresas, praticamente ainda não preconizou mudanças ao 
nível da organização social o que nos leva a crer que, se não houver mudanças a este 
nível, vão ocorrer grandes disfuncionamentos económicos e sociais. 
33 - Batista, Maria de Lurdes Educação-Mercado de Trabalho Ministério da Educação, Departamento de 
Programação e Gestão Financeira, (1993); Porter, Michael Construir as Vantagens Competitivas de Portugal 
Monitor Company Edição do Fórum para a Competitividade, (1994); Soares, M. Candida, Abecassis, M. 
Margarida "Estratégias do Desenvolvimento dos Recursos Humanos em Portugal (Reflexos sobre o emprego)" 
in Colecção Estudos, Série D. Emprego, Formação e a Reabilitação Profissional, Ministério do Trabalho e 
Segurança Social 
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Ill - O SISTEMA EDUCATIVO PORTUGUÊS 
1 - Principais pontos de referência das últimas décadas 
Até aos finais da década de sessenta a educação relacionava-se com o 
desenvolvimento nacional em termos de regulamentação e salvaguarda dos interesses 
nacionais. 
A escola funcionava como um aparelho de doutrinação, sendo um apoio das 
atitudes tradicionalistas do Estado Novo. Durante este período educação e 
crescimento económico encontravam-se de costas voltadas um para o outro. 
É nos finais da década de sessenta, que se começam a registar mudanças no que 
diz respeito às exigências feitas ao sistema educativo português por parte do mundo 
económico. Lenta mas progressivamente a Educação passa a assumir uma posição 
mais complexa. 
1.1. A Reforma Veiga Simão 
Com a Reforma Veiga Simão assiste-se a um corte com a educação do Estado 
Novo. Com efeito, Veiga Simão propôs uma reforma da educação em que foram 
tomadas medidas de grande envergadura. 
Promulgada em 25 de Julho de 1973, a Lei salientava a institucionalização da 
educação pré-escolar, o aumento da escolaridade obrigatória para oito anos, o 
aumento de um ano ao então Ensino Secundário, a expansão e diversificação do 
Ensino Superior, a criação de cursos de pós-graduação, novo enquadramento de 
formação profissional, e a estruturação da educação permanente. 
As medidas levadas a cabo por este ministro de educação do governo de 
Marcelo Caetano promoveram uma planificação dos objectivos do ensino consoante o 
modelo das teorias do capital humano, em que se consagrava, não só uma educação 
para todos, mas também o princípio da democratização do ensino. 
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Além do mais 
" as reformas foram concebidas(...) de forma a garantir a incorporação de 
determinadas características básicas: um sistema escolar aberto, equitativo, 
diversificado, individualizado e interrelacionado; em resumo um sistema 
moderno, segundo o padrão da OCDE"34 
Desaparecia a ideia de que a educação era intrinsecamente política, para se 
passar para uma noção de educação para o desenvolvimento. 
Configurou-se uma formação educativa que não só abrangia um ensino primário 
de quatro anos, um primeiro ciclo de ensino secundário unificado igualmente de 
quatro anos, ao qual se seguia um segundo ciclo do secundário constituído por cursos 
gerais, com uma combinação diversificada de disciplinas. 
O Ensino Técnico e Artístico no nível dos cursos gerais devia de dar uma 
formação básica profissional e a sua estrutura assentava na existência de disciplinas 
afins à dos cursos gerais de raiz liceal, complementadas por outras de índole técnica. 
Seguia-se-lhes os cursos complementares de dois anos. 
O Ensino Técnico, ao qual correspondia agora um ensino preferencialmente 
denominado por profissional, era deslocado para um nível mais elevado do sistema de 
ensino e muito mais orientado para formar técnicos. 
Com a reforma de Veiga Simão projectam-se medidas pontuais, que se 
reflectem na criação dos cursos gerais e complementares do Ensino Técnico, na 
perspectiva de uma igualização do estatuto cultural e social dos dois ramos de ensino. 
Segundo Tavares Emídio 
"a unificação destes dois ramos constituía um imperativo, tendo em vista acabar 
com situações de discriminação de base socio-económica consubstanciadas na 
experiência de duas vias perfeitamente díspares na sua dignidade social, cultural e 
educativa e evitar escolhas prematuras."35 
3 4 - Stoer, Stephen Educação e Mudança Social em Portugal. 1970-1980. Uma década de transição Biblioteca 
das Ciências do Homem, Edições Afrontamento, Porto, (1986), Pág 58. 
35 " Emídio, tavares "Situação e tendências dos níveis de ensino- Ensino Secundário" in Sistema de Ensino em 
Portugal, Fundação Calouste Gulbenkian, (1981), Pág. 195. 
34 
O modelo do sistema de ensino proposto por Veiga Simão, ainda dentro do 
regime corporativista, é mais aberto, permeável, e muito mais ajustável ao contexto 
de ascensão social da época. É uma reforma de educação com um sistema escolar 
moderno aos olhos internacionais cujo objectivo principal era a democratização da 
educação e o desenvolvimento do país. 
1.2. Do período revolucionário até à Reforma de 1983 
Com o período revolucionário produziram-se alterações na estrutura do ensino. 
Verificou-se a unificação do ensino até ao décimo primeiro ano, terminando 
assim a dicotomia ensino liceal-ensino técnico. Reestruturaram-se os cursos 
complementares tendo-se procurado à luz do unificado eliminarem-se as duas vias 
existentes. Organizado em cinco áreas de estudos (científico-naturais, científico-
tecnológicos, económico social, humanísticos e artes visuais), integravam três 
componentes: a formação geral com um tronco comum obrigatório, a formação 
específica mediante um grupo de disciplinas obrigatórias, mas optativas, não 
coincidentes nos dois anos da formação e a formação vocacional perspectivada para 
os domínios de actividades e cursos do Ensino Superior para que se orientavam. 
Deste modo, os alunos passaram a frequentar uma única via de ensino, pouco ou 
nada diferente da que tradicionalmente correspondia ao liceu. A antiga separação 
espacial e terminológica entre os estabelecimentos de ensino que marcavam 
simbolicamente a divisão social desapareceu, imprimindo-se um cunho licealizante 
ao ensino em Portugal. 
A unificação do ensino visava objectivos tais como: igualização de 
oportunidades, actualização de processos e métodos pedagógicos e reforço da função 
social da escola. 
Estas medidas conduziram não só ao crescimento do Ensino Secundário, mas 
também a um número cada vez maior de alunos para o Ensino Superior. 
Só que, entretanto, foram criadas medidas de política educativa, tais como a 
institucionalização do propedêutico, o 12° ano, o 12° ano profissionalizante, o 
numerus clausus, que estiveram orientadas para desviar um número considerável de 
alunos do Ensino Superior. 
35 
Como nos diz Sérgio Grácio 
"temos assim nas vésperas da reforma de 1983 um sistema escolar particularmente 
incongruente: oferece por um longo período aos seus cada vez mais numerosos 
utilizadores que o percorrem até ao final do secundário, uma experiência escolar a 
condizer com a imagem "aberta" que as nossas sociedades dão de si próprias, para 
em seguida a desmentir abruptamente com o condicionamento à entrada nas 
Universidades " -> " 
É neste enquadramento que vai ter lugar a Reforma Seabra, ou seja, o 
relançamento ao Ensino Técnico-Profissional. 
1.3. A Reforma Seabra 
De facto no limiar da década de oitenta, Portugal possuía um sistema de ensino, 
em que milhares de jovens o frequentavam durante doze anos com expectativas de 
ingressarem no Ensino Superior, até então única saída. No final apresentava-se-lhes 
pela frente o numerus clausus que impedia muitos de concretizar as suas aspirações. 
Na maioria dos casos eram lançados, ora para o mundo do trabalho sem qualquer 
qualificação profissional, ora para o desemprego. 
A este panorama juntava-se a pressão de muitos familiares, que acreditavam que 
uma via profissional era uma alternativa válida para os seus filhos, e a pressão dos 
empregadores, que agora mais do que nunca acusavam sistematicamente o sistema de 
ensino de ineficácia e de incapacidade de preparação para a vida. 
A estes factores de pressão de ordem interna ao próprio sistema juntaram-se 
também factores de ordem externa. Destes salientamos o Exame de Política 
Educativa em Portugal elaborado pela OCDE em 1982/1983, o Projecto II com o 
Banco Mundial e a sua respectiva intervenção e os trabalhos preparatórios de 
eleboração de uma convenção sobre o Ensino Técnico e Profissional pela UNESCO. 
36 " Grácio, Sérgio Política Educativa como Tecnologia Social. As Reformas do Ensino Técnico de 1948 e 
1983 BEP, Livros Horizonte, (1986), Pág.156 
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Estes factores, de ordem interna e ordem externa, conduziram no ano de 1983 à 
criação do Ensino Técnico do Ensino Secundário Complementar. (Decreto-Lei 194-
A/83, de 21 de Outubro). 
O lançamento do Ensino Técnico-Profissional surgiu pelas necessidades de 
gestão do sistema, pois ele foi orientado para desviar do Ensino Superior o maior 
número de candidatos. Sérgio Grácio argumenta que 
" a própria reinstauração do ensino técnico (...) esteve muito longe de ser apenas o 
resultado de pressões no meio empresarial. Muito mais decisivas terão sido, ainda 
aqui, as necessidades intrínsecas de gestão do sistema, na implementação desta 
medida, claramente orientada, para desviar do ensino superior o maior número 
possível de candidatos. A própria criação do ensino superior politécnico foi uma 
forma de responder à crescente procura do ensino superior e não apenas à procura 
de quadros médios pelas empresas."37 
Inspirado na estrutura de via de ensino do Ensino Secundário surge o 
lançamento do Ensino Técnico-Profissional. 
Prevêm-se Cursos Técnico-Profissionais para formar profissionais qualificados 
de nível intermédio, com a duração de três anos após o 9o ano, podendo em alguns 
casos permitir saídas profissionais no final do 11° ano. Prevêm-se também os Cursos 
Profissionais que duram um ano e um estágio profissional de seis meses. 
Constituíram-se trinta e três cursos 38 contemplados por uma formação geral 
(comum a todos os cursos e obrigatória para todos ao nível do 10° ano e 11° ano, 
sendo inexistente no 12° ano), uma formação específica e uma formação técnico-
profissional. Esta última, consoante os planos curriculares, era constituída por várias 
disciplinas com grande diversidade nas cargas horárias semanais. Ao nível do 12° ano 
registava-se uma carga horária superior na formação técnico-profissional em todos os 
cursos em detrimento da inexistência das disciplinas de formação geral. 
Lançado em quarenta e duas escolas onde pudesse ser inicialmente levado a 
cabo, a rede do Ensino Técnico-Profissional chegou a expandir-se por duzentas e 
37 " Grácio, Sérgio "Educação-Anos 80. Que balanço? Anos 90, que oportunidades?" in Educação em 
Portugal. Anos 80/90 Cadernos do Correio Pedagógico-3, Edições ASA, Porto, (1992), Pág.5 
38 - Grácio, Sérgio "Educação-Anos 80. Que balanço? Anos 90, que oportunidades?" in Educação em 
Portugal. Anos 80/90 Cadernos do Correio Pedagógico-3, Edições ASA, Porto, (1992), Pág.5 
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vinte, coabitando com os cursos ditos de via de ensino e chegando mesmo a 
ultrapassar a rede das antigas Escolas Técnicas Comerciais e Industriais. 
A implementação do Ensino Técnico ao nível do Ensino Secundário 
Complementar teve um longo período de indefinição tendo encontrado muitos 
obstáculos. 
Às vozes concordantes juntaram-se posições críticas, apontando-se o modelo 
decalcado da via vocacional e fundamentalmente o voluntarismo como foi encarado, 
configurando um modelo sem autonomia e sem dinâmica própria. 
No entanto, a decisão da criação desta experiência mereceu a concordância 
generalizada, sendo considerada oportuna e inadiável. Segundo Joaquim Azevedo 
"ninguém ousa declarar descabido ou sem interesse o lançamento do Ensino Técnico, 
como medida de política educativa"39 
Se inicialmente os cursos do Ensino Técnico-Profissional não tiveram muita 
procura, o número de alunos inscritos nestes cursos não parou de aumentar até à sua 
substituição pelos Cursos Tecnológicos. (Quadro I - Anexo I) 
2 - A instauração da Lei de Bases do Sistema Educativo 
De acordo com os princípios consignados na Constituição de 1976, em 1986 
entrou em vigor a Lei de Bases do Sistema Educativo (Lei n° 46/86 de 14 de 
Outubro). 
Com ele foram definidos os princípios gerais pelos quais se rege a educação em 
Portugal. 
Segundo os princípios desta Lei compete ao Estado "a responsabilidade (...) de 
promover a democratização do ensino, garantindo o direito a uma justa e efectiva 
igualdade de oportunidades no acesso e no sucesso escolares" (artigo 2°-2), e 
"garantir a todos os portugueses o respeito pelo princípio de liberdade de aprender e 
de ensinar com tolerância para com as escolhas possíveis", (artigo 2°-3) Também 
segundo o artigo 2°-4 "o sistema educativo responde às necessidades resultantes da 
realidade social, contribuindo para o desenvolvimento pleno e harmonioso da 
personalidade dos indivíduos, incentivando a formação de cidadãos livres, 
responsáveis, autónomos e solidários e valorizando a dimensão para o trabalho". "A 
39 " Azevedo, Joaquim Educação Tecnológica/Anos 90 Edições ASA, Porto, (1990), Pág.29 
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educação promove o desenvolvimento do espírito democrático e pluralista, 
respeitador dos outros e das suas ideias, aberto ao diálogo e à livre troca de opiniões, 
formando cidadãos capazes de julgarem com espírito crítico e criativo o meio social 
em que se integram e de se empenharem na sua transformação progressista" (artigo 
2°-5).40 
A Lei de Bases do Sistema Educativo, consagra a educação do indivíduo tendo 
em vista o seu desenvolvimento, pois parte de princípios como: formar cidadãos 
capazes de julgarem com espírito crítico e criativo, o meio social em que se integram 
e de se empenharem na sua transformação progressiva. Rejeita, pelo menos ao nível 
da enunciação dos princípios, um ensino que preconiza uma selecção dos indivíduos 
em função da organização social. A formação das elites contrapropõe agora a 
formação de cidadãos livres, responsáveis, autónomos e solidários. Revela uma 
concepção humanista através da democratização do ensino, de igualdade de 
oportunidades, do respeito pela liberdade de aprender e ensinar, do desenvolvimento 
pleno e harmonioso dos indivíduos. Segundo os seus princípios gerais, a Lei vai 
permitir estimular o desenvolvimento dos indivíduos valorizando a criatividade e 
empenhamento crítico, proporcionando vivências pluralistas e democráticas e o 
desenvolvimento pleno da sua personalidade. 
A Lei de Bases do Sistema Educativo nos seus nove capítulos estabeleceu uma 
nova organização do sistema educativo, determinou os apoios e complementos 
educativos necessários à promoção do sucesso escolar, estabeleceu os princípios de 
formação dos educadores e professores e das respectivas carreiras, determinou a 
organização dos recursos materiais, estabeleceu os princípios e formas de 
administração do sistema educativo, estabeleceu o papel do ensino particular e 
cooperativo e apontou as disposições finais e transitórias relativas à implementação e 
aplicação da Lei. 
É também em 1986 que se cria a Comissão da Reforma do Sistema Educativo 
que define novas prioridades para a política educativa, destacando-se os princípios 
orientadores de educação para a liberdade e a autonomia, democracia, 
desenvolvimento, solidariedade e para a mudança. A Comissão da Reforma do 
Sistema Educativo apresentou projectos conducentes a um processo de auscultação e 
de debate público. Estes projectos estiveram relacionados com a promoção do 
sucesso educativo, a escola cultural, a reorganização dos planos curriculares, a 
formação profissional, a avaliação escolar, administração e gestão das escolas dos 
ensinos, básico e secundário. 
4 0 " Decreto-Lei n°46/86 de 14 de Outubro - Lei de Bases do Sistema Educativo 
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Desde a aprovação da LB SE até aos nossos dias, variada tem sido a legislação 
que tem entrado em vigor apoiando e operacionalizando a própria Lei. É o caso do 
Decreto-Lei n° 286/89 de Agosto que estabelece os princípios gerais que ordenam a 
reestruturação curricular dos Ensinos Básico e Secundário aprovando os respectivos 
planos curriculares. Salienta-se ainda o Decreto-Lei n° 43/89 de 3 de Fevereiro que 
estabelece o regime jurídico de autonomia da escola e o Decreto-Lei n° 172/91 de 10 
de Março referente à experimentação do novo modelo de direcção e gestão das 
escolas e áreas escolares; dos Despachos n° 141 e 142/ME/90 que definem o modelo 
de apoio à organização das actividades de complemento curricular e do plano de 
concretização da Área Escola respectivamente; o Despacho n°162/ME/91 de 23 de 
Outubro referente ao novo modelo de avaliação dos alunos do Ensino Básico; o 
Despacho 338/93 de 21 de Outubro referente ao modelo de avaliação dos alunos do 
Ensino Secundário e o ordenamento jurídico da formação contínua de professores. 
2.1. O actual Sistema Educativo Português 
O sistema de educação escolar ou sistema de ensino é constituído por três níveis 
sequenciais: o Ensino Básico, Ensino Secundário, o Ensino Superior.41 
O ensino básico organiza-se em três ciclos sequenciais que não têm 
designações nominais próprias - o primeiro ciclo com a duração de quatro anos, o 
segundo ciclo com a duração de dois anos e o terceiro ciclo com a duração de três 
anos -, e desenvolve-se ao longo de nove anos de escolaridade. Tem como objectivo 
essencial "assegurar uma formação geral não especializada comum e não socialmente 
diferenciada e universal pois dirige-se a todos os portugueses (artigo 7o- a)). 42 p a r a 
além de ser obrigatório até aos quinze anos, cabe ao Estado garantir a respectiva 
gratuitidade. 
Segundo a Lei de Bases do Sistema Educativo o primeiro ciclo organiza-se de 
forma interdisciplinar, da responsabilidade de um único professor, que pode ser 
coadjuvado em áreas especializadas; o segundo ciclo organiza-se em áreas 
interdisciplinares - formação humanística, literária, artística, física e desportiva, 
41 - Neste trabalho não se aborda todo o sistema educativo. Apenas se faz referência à educação escola 
especialmente do Ensino Secundário 
42 " Decreto-Lei n°46/86 de 14 de Outubro - Lei de Bases do Sistema Educativo 
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científica e tecnológica, moral e cívica4^ ; o terceiro ciclo organiza-se em disciplinas 
no âmbito das áreas referidas para o segundo ciclo. Em todos os ciclos há ainda a 
considerar a inclusão de uma área de formação pessoal e social, que pode ter como 
componente a educação tecnológica, educação do consumidor, a educação familiar, a 
educação sexual, a prevenção de acidentes, a educação para a saúde e a educação para 
a participação nas instituições, em serviços cívicos e outros do mesmo âmbito. 
Identifica-se pela primeira vez o alargamento do Ensino Básico para nove anos, 
com uma organização em três ciclos sequenciais, competindo a cada um aprofundar o 
anterior e não o considerar mais um patamar preparatório. Finalmente o Ensino 
Básico possui uma unidade global. 
O Ensino Secundário compreende 10°, 11° e 12° ano de escolaridade 
organizados num único ciclo de estudos. É um ensino que passa a ser especializado e 
diversificado. Este ciclo é diversificado em percursos distintos: Cursos Secundários 
Predominantemente Orientados para Prosseguimento de Estudos e Cursos 
Secundários Predominantemente Orientados para a Vida Activa. 
Características comuns aos dois percursos são o de todos terem uma formação 
no sentido técnico, tecnológico e profissionalizante, assim como uma componente de 
formação de língua e cultura portuguesa adequadas à natureza dos diversos cursos. 
Muito importante é o facto da lei permitir uma permeabilidade entre estes dois 
tipos de cursos através da organização dos planos curriculares evitando à partida uma 
possível discriminação entre eles. 
O Ensino Superior compreende o Ensino Universitário e o Ensino Politécnico 
"Visando o primeiro assegurar uma sólida preparação científica e cultural e 
proporcionar uma formação técnica que habilite para o exercício de actividades 
profissionais e culturais e fomente o desenvolvimento das capacidades de concepção, 
de inovação e de análise crítica" (artigo 11°-3).44 o segunda visa "proporcionar uma 
sólida formação cultural e técnica de nível superior, desenvolver a capacidade de 
inovação e de análise crítica e ministrar conhecimentos científicos de índole teórica e 
prática e as suas aplicações com vista ao exercício de actividades profissionais" 
(artigo 11°-4 )) 4 5 
43 " No segundo ciclo básico manteve-se quase imutável a estrutura curricular apesar de se terem mudado as 
disciplinas e os programas 
4 4 - Decreto-Lei n° 46/86 de 14 de Outubro - Lei de Bases do Sistema Educativo 
45 " Decreto-Lei n° 46/86 de 14 de Outubro - Lei de Bases do Sistema Educativo 
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2.2. O Ensino Secundário 
Como dissemos o Ensino Secundário é composto por dois percursos, que visam, 
não só aprofundar a formação adquirida no Ensino Básico, mas também preparar os 
jovens, quer para o prosseguimento de estudos, quer para a vida activa e o trabalho. 
O Ensino Secundário organiza-se em quatro agrupamentos disciplinares. 
Definidos com base em predominância de vários ramos do conhecimento científico, 
estes agrupamentos consentem a sustentação de todos os Cursos Secundários 
Predominantemente Orientados para Prosseguimento de Estudos ou Cursos de 
Carácter Geral e Cursos Secundários Predominantemente Orientados para a Vida 
Activa ou Cursos Tecnológicos. (Quadro II - Anexol) 
Cada um dos dois cursos tem uma organização comum integrando uma 
componente de formação geral, uma componente de formação específica e um 
componente de formação técnica. 
A componente de formação geral é comum para os diferentes agrupamentos e é 
de frequência obrigatória para todos os alunos do Ensino Secundário. A componente 
de formação específica, tanto nos Cursos de Carácter Geral, como nos Cursos 
Tecnológicos, compreende a frequência de um núcleo duro constituído por duas ou 
três disciplinas em todos os cursos. Nos Cursos de Carácter Geral os alunos devem 
ainda escolher um número variável de disciplinas relacionadas com os quatro 
agrupamentos disciplinares, podendo as escolhas dos alunos variar conforme o tipo 
de curso. 
No que diz respeito à formação técnica, esta compreende, nos Cursos de 
Carácter Geral a frequência de um bloco de seis horas semanais (uma ou duas 
disciplinas) e nos Cursos Tecnológicos está interligada com a componente de 
formação específica, numa coerência interna que visa responder aos objectivos de 
qualificação próprios a cada curso (onze neste momento). 
A componente técnica nos Cursos de Carácter Geral 
"visa um aprofundamento vocacional, o desenvolvimento de competências 
específicas, o fomento de aprendizagens mais experimentais e práticas ligadas ao 
mundo envolvente, a aproximação ao mundo actual e à realidade social envolvente 
e ainda o reforço de formação geral dos jovens, nomeadamente pelo 
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desenvolvimento de capacidades de empreendimento, de criatividade, de trabalho 
em equipa, de observação, de planificação e resolução de problemas concretos" 46 
Esta componente desenvolve-se entre duas grandes áreas - tecnológica e 
artística - e é de livre escolha dos alunos em função da oferta das escolas. 
Perante esta oferta, os alunos, ou escolhem disciplinas técnicas não relacionadas 
com as disciplinas da formação específica optando por perfis de formação mais 
diferenciados, ou escolhem disciplinas da formação técnica relacionadas com as 
aprendizagens efectuadas com as disciplinas da formação específica, optando por 
perfis de formação mais consistentes. 
Organiza-se em disciplinas ou áreas de formação técnica de três tipos: só com 
um ano (I) com dois anos (I, II) e com três anos (I, II, III). Em cada primeiro ano de 
funcionamento de qualquer destes três tipos de disciplina ou áreas, poderão 
matricular-se alunos do 10°, 11° e 12° anos. No segundo e terceiro ano só poderão 
inscrever-se os alunos sucedidos nos anos imediatamente anteriores.(Quadro III -
Anexo I) 
A componente técnica varia de escola para escola, adequando-se aos projectos 
educativos de cada uma delas. De um elenco disponibilizado pelo Ministério de 
Educação, as escolas podem seleccionar um conjunto de disciplinas ou áreas 
(dezasseis neste momento). Podem ainda propor outras disciplinas ou áreas não 
contempladas no elenco disponibilizado pelo Ministério da Educação possibilitando 
assim, a afirmação das características próprias dos estabelecimentos de ensino em 
ligação directa com a área envolvente. 
2.2.1. Os Cursos Tecnológicos 
Como já dissemos, os Cursos Tecnológicos comprendem uma formação geral, 
uma formação específica e uma formação técnica. 
A formação geral é comum a todos os cursos de Ensino Secundário (Decreto-
Lei 286/89) e a formação específica é constituída por duas ou três disciplinas, 
escolhidas de entre as indicadas pelo Decreto-Lei, tendo como critério de escolha a 
" Ministério da Educação Ensino Secundário. Do ensino técnico-profissional aos cursos 
tecnológicos.(1992-1994). Getap, Porto, (1992), Pág.l 1. 
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fundamentação científica das disciplinas da componente técnica e com uma carga 
horária global constante ao longo dos três anos. 
Estas disciplinas ao formarem um núcleo duro comum ao dos Cursos de 
Carácter Geral da mesma área de formação contribuem, não só para garantir a 
permeabilidade entre os dois tipos de cursos, mas também para facilitar o 
prosseguimento de estudos aos alunos que assim o desejem. 
A formação técnica, por seu turno, é constituída por quatro disciplinas, 
escolhidas de acordo com a lógica de desenvolvimento do próprio curso (elenco do 
D.L n° 286/89 ). Todos os cursos têm uma disciplina com uma designação comum -
Tecnologias - assim como outra com designação similar - Trabalhos de Aplicação, 
Práticas Oficinais e Laboratoriais, Oficina de ... . 
A carga horária é constante no 10° e 1 Io ano e só aumenta no 12° ano à custa da 
componente de formação geral, que diminui na mesma proporção. ANEXO II 
Criou-se um número restrito de Cursos Tecnológicos^^ centrados em grandes 
áreas tecnológicas. Limitaram-se os cursos secundários produtores de qualificações 
profissionais às grandes tecnologias, pois é objectivo privilegiar as aprendizagens dos 
processos sobre os conteúdos. Preconiza-se a valorização do desenvolvimento das 
competências, das atitudes e comportamentos dos alunos ao domínio de uma 
tecnologia, o investimento continuado no aprender a aprender, em vez de um 
acumular inicial de destrezas e saberes em domínios muito específicos rapidamente 
obsolescentes. Dada a evolução técnica muito rápida, que torna desactualizadas certas 
especializações, desenharam-se perfis de formação assentes em áreas ou famílias de 
profissões de base científico-tecnológico comum.48 
Configuraram-se onze cursos, segundo uma lógica que possibilitasse definir 
grandes áreas tecnológicas, sem perder de vista uma perspectiva global sobre o 
desenvolvimento das (e do trabalho nas) organizações. 
Os Cursos de Artes e Ofícios, Construção Civil, Electrotecnia/Electrónica, 
Mecânica e Química, são cursos relacionados com a produção de bens; o Design 
relacionado com a concepção dos bens a produzir. Os Serviços Comerciais 
47 " Cursos Tecnológicos de: Administração, Animação Social, Artes e Ofícios, Comunicação, Construção 
Civil, Design, Electrotecnia/Electrónica, Informática, Mecânica, Química, Serviços Comerciais. 
4 8 " Referencial de Formação dos Cursos Tecnológicos - Os Cursos Tecnológicos têm a duração de três anos 
após o terceiro ciclo do Ensino Básico. Visam formar técnicos intermédios de Nível III de qualificação 
profissional nas áreas de Construção Civil, da Mecânica, da Química, da Informática, da 
Electrotecnia/Electrónica, do Design, das Artes e Ofícios, da Administração, dos Serviços Comerciais, da 
Animação Social e da Comunicação. Estão estruturados de modo a permitir uma rápida inserção dos jovens na 
vida activa permitindo também a candidatura ao Ensino Superior. De cariz generalista visam formar técnicos 
intermédios capazes de integrar um vasto leque de tarefas em empresas sem que estas sintam necessidade de 
lhes dar formação inicial. 
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relacionados com a face externa das organizações do ponto de vista da colocação dos 
bens que produzem ou dos serviços que prestam e o de Administração relacionando 
com a face interna das organizações ou com o apoio ao seu funcionamento. O curso 
de Comunicação está relacionado com a inserção multímoda das organizações de 
todo o tipo no contexto social através da produção e difusão de informação e o curso 
de Animação Social através dos serviços pessoais. Finalmente o curso de Informática 
tem como principal objectivo explorar a vertente de formação em programação. 
Ao configurar-se este número restrito de cursos ligados a áreas tecnológicas, 
permitiu-se também utilizações diferenciadas nos diferentes sectores de actividades 
económicas, pois para cada um dos cursos é possível desenhar-se especificações 
terminais organizadas pelas escolas e segundo modalidades diversas, combinadas 
entre si. Por exemplo, no caso do Curso Tecnológico de Química existem quatro 
especificações terminais: uma é dirigida às indústrias alimentares, outras, à indústria 
têxtil, à indústria farmacêutica e à petroquímica.49 
Finalmente, está previsto o lançamento de Diplomas de Especialização 
Tecnológica e Artística. Configurar-se-ão como formações pós-secundárias, sem 
nunca esquecer que são subsidiárias de uma lógica de polivalência dos Cursos 
Tecnológicos. 
Os Cursos Tecnológicos foram já sujeitos a uma validação que começou por 
envolver instituições de formação superior, associações empresariais e associações 
socioprofissionais. 
Conferem direito a atribuição de um diploma de estudos secundários e um 
certificado da formação profissional - são formações profissionalmente qualificantes 
de nível III.50 O diploma de estudos secundários constitui condição necessária para o 
acesso do Ensino Superior Universitário e Politécnico. 
4 9 " A Escola Secundária de Alcanena com a Associação Portuguesa de Profissionais dos Curtumes configurou 
as especificações terminais de Curtumes e Tratamento de Águas. 
50 _ Níveis de Qualificação adoptados pela decisão do Conselho das Comunidades Europeias de 16 de Julho de 1985. O 
nível III exige como formação de acesso a escolaridade básica obrigatória, completada por formação específica e completa 
de nível secundário. Esta formação consiste na aquisição de competências e conhecimentos técnicos e profissionais que 
envolvem uma preparação teórica superior à do nível II. O nível III compreende o desempenho de funções de trabalho de 
execução de exigente valor técnico, que podem ser utilizadas de forma autónoma, embora enquadradas em directivas 
gerais, e/ou incluir responsabilidades de orientação e coordenação, que pressupõem o conhecimento dos processos de 
actuação. Corresponde a profissionais altamente qualificados, chefes de equipa ou técnicos intermédios. 
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2.3. Cursos Técnico-Profissionais versus Cursos Tecnológicos. 
Com a Lei de Bases do Sistema Educativo e com o Decreto-Lei n° 286/89 dá-se 
uma mudança relativamente ao Ensino Secundário. 
Ele é deslocado para um nível mais elevado do sistema de ensino e engloba 
agora três anos - 10°, 1 Io e 12° ano -, o que não acontecia anteriormente. 
Também como vimos ele é composto por dois percursos, ambos com a mesma 
formação geral e graças ao núcleo duro de disciplinas na componente de formação 
específica é possível obviar a emergência de duas vias separadas. 
A avaliação efectuada nos finais da década de oitenta^l ao Ensino Técnico-
profissional, identificou pontos frágeis a esta forma de ensino. Um dos principais 
pontos era a insuficiente articulação entre as três componentes de formação que se 
tornou geradora de insucesso nas formações geral e específica, o número exagerado 
de cursos (trinta e três) com uma diferenciação nem sempre clara, a dispersão 
curricular (número exagerado de disciplinas da componente técnico-profissional) com 
omissão e muitas vezes sobreposição de conteúdos que dificultavam a gestão do 
processo ensino aprendizagem. 
Ora, estes pontos podem agora tornar-se ultrapassados. Primeiro, porque a 
formação geral é comum para todos. Não há nenhum aluno que termine este ciclo de 
estudos com disciplinas diversificadas. Todos têm que terminar o secundário com a 
aprovação nas mesmas disciplinas. Depois, quanto à formação específica, ela é 
também constituída por um núcleo duro comum na mesma área de formação. Os 
alunos independentemente do percurso que tenham escolhido frequentam sempre 
duas a três disciplinas do máximo de cinco, disciplinas essas que têm os mesmos 
programas. No caso dos Cursos Tecnológicos permite a fundamentação científica das 
disciplinas da componente de formação técnica, sendo as cargas horárias globais 
iguais para os dois percursos. Também permite uma permeabilidade, entre os dois 
percursos e entre os cursos o que vai facilitar a mobilidade horizontal dos alunos, 
caso o queiram. Do mesmo modo facilita o prosseguimento de estudos ao nível 
superior, tanto Universitário como Politécnico. 
Mais profunda nos Cursos Tecnológicos - a componente de formação técnica 
existe nas duas vias -, ela é apenas constituída por quatro disciplinas, tendo uma delas 
' " Azevedo, Joaquim e ai. Avaliação do Ensino Técnico Profissional. Relatório Final. 1983-1986 Ministério de 
Educação. Direcção Geral do Ensino Secundário, (1989) 
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uma designação comum a todos os cursos, estando de acordo com a lógica do 
desenvolvimento do próprio curso. 
Existe assim uma articulação entre as componentes de formação com grande 
coerência interna em cada curso. 
Os trinta e três Cursos Técnico-Profissionais deram lugar a onze Cursos 
Tecnológicos, (AnexoII) centrados agora em grande áreas tecnológicas, em vez de 
uma especialização precoce. Reforça-se assim o carácter polivalente de formação de 
base, cobrindo famílias de profissões, evitando uma demasiada especialização numa 
só profissão. Existe ainda o objectivo de privilegiar as aprendizagens sobre os 
conteúdos, com o fim de promover o desenvolvimento de competências, atitudes e 
comportamentos associáveis ao domínio de uma tecnologia. 
Hoje, o Sistema Educativo, e mais propriamente o Ensino Secundário, começa a 
produzir quadros intermédios com uma qualificação profissional de nível III, com 
uma formação generalista, centrada em famílias de profissões, dotado de aptidões 
(capacidades, destrezas, habilidades, técnicas associáveis ao domínio de uma 
tecnologia) e atitudes (responsabilidade, capacidade de trabalhar em equipa). 
Estes são os perfis de formação que têm vindo a ser solicitados por segmentos 
do mundo produtivo. Configuram-se perfis de formação com competências muito 
mais adequadas a uma organização do trabalho muito mais flexível. Preparam-se 
recursos humanos com qualificações tanto ao nível das aptidões como ao nível das 
atitudes para serem integrados em locais de trabalho que os considerem como seres 
activos e autónomos. 
3 - A implementação da renovação curricular: o lançamento da experência 
e a generalização 
Não queremos terminar este capítulo sem fazer uma breve abordagem ao 
processo da implementação da renovação curricular. 
Uma reforma do sistema educativo não se pode concretizar apenas pela 
implementação de uma renovação curricular. É necessário fortes investimentos na 
formação de professores centrada na escola e aberta a múltiplas interacções, em 
instalações escolares e equipamentos educativos. É necessário promover o reforço 
efectivo da autonomia, não só ao nível pedagógico mas também a outros níveis, 
assim como a abertura às dinâmicas sociais locais. A mobilização dos actores locais 
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são um factor importante para a definição e implementação de projectos educativos. 
Mas estas forças têm de ser simultâneas. 
Coube ao Ministério da Educação proceder ao reequipamento das escolas, 
promover a readaptação de espaços desenvolvendo, para o efeito, recursos financeiros 
para obras. Todo este processo está ainda em curso e porventura é considerado pela 
maioria dos elementos da comunidade escolar como incipiente. 52 
Desde 1990 que se iniciou a implementação da Reforma do Sistema Educativo. 
Ela iniciou-se sob a forma de experiência, num universo de cerca de 30 escolas. 
Em 1991 e 1992 a experiência decorreu nas mesmas escolas ao nível dos anos 
sequentes. 
Experimentaram-se os programas das disciplinas e segundo modelos diversos 
levou-se a cabo a formação e o acompanhamento dos professores envolvidos. 
No que concerne ao objecto de estudo do presente trabalho - os Cursos 
Tecnológicos - a sua oferta em 1990/91 foi apenas de dois - Administração e Quími-
ca - e no ano seguinte foi acrescido de mais dois - Comunicação e Design. Nem todas 
as Escolas Secundárias da experiência experimentaram todos os cursos 
simultaneamente. 
Salienta-se que ao nível da componente técnica dos cursos de prosseguimento 
de estudos, em 1990/91 apenas se experimentou a disciplina da Introdução aos 
Computadores, hoje denominada Introdução às Tecnologias da Informação. Só nos 
dois anos seguintes é que se configuraram e se experimentaram as restantes 
disciplinas. 
O ano lectivo de 1992/93 é o ano da generalização para os Io. 2o, 5o e 7o anos. 
No que diz respeito ao 10° ano decorre, o que se poderá chamar, uma nova fase de 
experiência: só as escolas que estiveram interessadas em nela participar, é que se 
candidataram. 
Foram aceites candidaturas de escolas onde se experimentaram pela primeira 
vez os onze Cursos Tecnológicos. A sua experimentação só será concluída no ano de 
1996. 
Entretanto, o ano lectivo 1993/94 foi o ano da generalização do 10° ano a todas 
as escolas, tendo-se desenhado a rede a nível nacional. Para a sua construção, foi 
levada a cabo uma vasta campanha de divulgação pelas escolas tendo participado 
numa tarefa conjunta, Conselhos Directivos, Direcções Regionais de Educação, 
Coordenações de Áreas Educativas, Departamento de Gestão e Recursos Educativos, 
52 - O Ministério da Educação desde 1990 até 1995 investiu em maquinaria e equipamento no Ensino 
Tecnológico 12 632 303 contos. Fonte: Ministério da Educação. Departamento do Ensino Secundário. 
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Gabinete de Educação Tecnológica, Artística e Profissional e mais tarde o 
Departamento do Ensino Secundário. O ano lectivo de 1994/95 é o ano da 
generalização do 1 Io ano e o de 1995/96 será o da generalização do 12° ano. 
Hoje em dia, cada escola do ensino secundário do continente e das regiões 
autónomas, e mesmo algumas escolas básicas e secundárias que assim o justifiquem, 
oferece aos alunos um determinado conjunto de Cursos Tecnológicos de acordo com 
o seu projecto educativo. Também de acordo com o seu projecto educativo, a par dos 
Cursos Tecnológicos, cada escola oferece os Cursos de Carácter Geral. Assim, ao 
acabar o 9o ano, ao acabar a escolaridade básica obrigatória, os alunos se optarem por 
um percurso escolar mais longo podem, ora matricular-se num Curso Tecnológico, 
ora num Curso de Carácter Geral. 
Em 1990, nas escolas da experiência, houve alunos que optaram por se 
matricular em Cursos Predominantemente Orientados para o Prosseguimento de 
Estudos ou de Carácter Geral e alunos que optaram por se matricular em Cursos 
Secundários Predominantemente Orientados para a Vida Activa ou Cursos 
Tecnológicos. 
No capítulo seguinte vamos ficar a conhecer os primeiros jovens que se 
matricularam nos Cursos Tecnológicos, porque neles se matricularam, quais as suas 
aspirações e quais as suas expectativas face ao seu futuro escolar e profissional. 
49 
IV - UM ESTUDO DE CASO 
Apontadas algumas orientações e medidas conducentes à implementação dos 
novos currículos no Ensino Secundário, a investigação que queremos levar a cabo 
pretende ser uma primeira abordagem de opiniões, dos primeiros jovens, sobre os 
Cursos Tecnológicos em que se matricularam - Administração e Química. 
Os alunos envolvidos foram aqueles que se matricularam no ano lectivo de 
1990/91 no 10° ano, frequentaram o 1 Io ano no ano lectivo de 1991/92 e o 12° ano no 
ano lectivo de 1992/93 de todas as escolas onde se realizou a experiência curricular, 
tanto no continente como nas regiões autónomas. 
O inquérito por questionário elaborado foi distribuído em todas as escolas e 
respondido por todos os alunos que em Maio de 1993 estavam a frequentar o 12° ano, 
ao todo 173. (Anexo IV) 
As escolas onde foi lançado o inquérito foram as Secundárias Filipa de Vilhena 
no Porto, Augusto Gomes em Matosinhos, Jaime Cortesão e Infanta D. Maria em 
Coimbra, José Gomes de Almeida em Benfica, António Carvalho Figueiredo em 
Loures, Reguengos de Monsaraz em Reguengos de Monsaraz, André Gouveia em 
Évora, Domingos Rebelo em Ponta Delgada e Padre Jerónimo Emiliano de Andrade 
em Angra do Heroísmo. Não foi lançado o inquérito na região autónoma da Madeira 
porque, apesar dos novos currículos terem sido experimentados na Escola Secundária 
de Francisco Franco, a experiência apenas decorreu ao nível dos Cursos 
Predominantemente Orientados para o Prosseguimento de Estudos. 
O Curso Tecnológico de Administração foi experimentado nas Escolas 
Secundárias de Filipa de Vilhena, Augusto Gomes, Infanta D. Maria, Jaime Cortesão, 
António Carvalho Figueiredo, José Gomes de Almeida, Reguengos de Monsaraz e 
Domingos Rebelo, ao todo oito escolas. O Curso Tecnológico de Química foi 
experimentado nas Escolas Secundárias de Infanta D. Maria, António Carvalho 
Figueiredo, José Gomes de Almeida, André Gouveia, num total de cinco escolas. 
Houve escolas que experimentaram simultaneamente os dois cursos. (Quadro IV -
Anexo I). 
Após a recolha dos dados, iniciamos o tratamento dos mesmos, encontrando-se 
o seu tratamento gráfico em anexo. (Anexo I) 
Para o presente trabalho, por o universo ser muito pequeno, não foi retirada 
nenhuma amostra e os resultados basearam-se na análise dos 173 inquéritos. 
50 
1 - A população respondente 
1.1. Os alunos e a sua origem 
Dos 173 alunos inquiridos é maior o número de indivíduos do sexo feminino do 
que do sexo masculino. Com excepção das Escolas Secundárias Padre Jerónimo 
Emiliano de Andrade e José Gomes de Almeida predominavam, em todas, os 
indivíduos do sexo feminino. Na Escola Secundária Infanta D. Maria, a distribuição 
da frequência por sexo era aproximadamente equitativa. (Gráfico 1 e Quadro V). 
Gráfico 1 - Distribuição dos alunos por escola e por sexo 
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Os alunos que escolheram o Curso Tecnológico de Administração são em maior 
número do que os alunos do Curso de Química. Mas, enquanto o Curso Tecnológico 
de Administração era maioritariamente um curso feminino, o de Química era 
maioritariamente masculino. (Gráfico 2 e Quadro VI). 
} Gráfico 2 - Distribuição dos alunos por Curso Tecnológico e por sexo 
Curso de Administração 
D Sexo Masculino 
■ Sexo Feminino 
Os alunos inquiridos possuíam uma idade que variava entre os 17 e os 22 
anos. A idade mais frequente era a de 18 anos, seguida dos 19 e 20 anos. Mais de 
um quinto desta população tinha 21 e 22 anos e apenas dois alunos tinha 17 anos. 
A média de idade destes alunos era da ordem dos 19 anos. (Gráfico 3 e Quadro 
VII) 
Gráfico 3 - Idade dos alunos matriculados 
) 
Partindo do princípio que um aluno com sucesso escolar em todos os anos 
deverá terminar o 12° ano com 17-18 anos, conclui-se que apenas uma minoria 
destes alunos sempre o obtiveram, o que nos leva a crer que sofreram pelo menos um 
ano de insucesso. São jovens, mas grande parte deles já não se situava na faixa etária 
a que corresponde exacta e idealmente este grau de ensino. 
Os alunos das escolas dos distritos de Coimbra, Évora, Lisboa e Porto, ou seja, 
os de todas as escolas do continente residiam praticamente todos no mesmo distrito 
em que estudavam. Quanto aos alunos da região autónoma dos Açores o mesmo não 
aconteceu, porque alguns residiam noutros distritos, coincidindo com outras ilhas. 
No caso dos concelhos, grande parte dos alunos vivia no concelho onde 
estudava, mas já é significativo o número de alunos que residia num concelho fora da 
localização da escola. É particularmente marcante o caso dos alunos da Escola 
Secundária de Jaime Cortesão em que só um aluno residia no concelho de Coimbra: 
os restantes viviam fora do concelho. O mesmo aconteceu aos alunos da Escola 
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Secundária de Domingos Rebelo em que a maioria vivia fora do concelho de origem 
da escola, sendo oriundos de quase todos os concelhos da ilha de S. Miguel. Existe 
um aluno cujo concelho de residência era da ilha das Flores que se localiza no grupo 
mais ocidental do arquipélago. 
Nos restantes casos, a maioria dos alunos estavam matriculados nas escolas 
mais próximas de casa. 
As Escolas Secundárias de Domingos Rebelo e Jaime Cortesão pela sua oferta 
de formação parecem ter sido um pólo de atracção com grande área de influência. 
Porém, podemos ainda considerar que estes alunos ou não tinham outra escola onde 
se pudessem matricular (item pouco considerado como mais tarde se verá), ou não a 
queriam frequentar, visto existirem próximo do local da sua residência escolas 
secundárias. De facto é sabido que para os alunos mais jovens a frequência de uma 
Escola Secundária num centro urbano é motivo de grande prestígio. Por outro lado, 
um centro urbano atrai sempre a população. Mas não podemos pôr de lado o facto dos 
alunos terem escolhido estas escolas por aí existirem os cursos que mais desejavam. 
Mesmo os alunos que não soubessem à partida o que se entendia por um Curso 
Tecnológico e o que se pretende com eles, sabiam que nessas escolas existiam 
Cursos Técnico-Profissionais. Como mais tarde veremos, a maioria dos alunos 
matricularam-se porque não queriam prosseguir estudos pós-secundários e é 
importante ter um curso profissionalmente qualificante. Portanto, parece-nos possível 
inferir que estes alunos realizaram grandes deslocações, muitas vezes diárias, na 
medida em que pretendiam frequentar estes cursos. 
Estes alunos residiam com os pais e portanto no mesmo agregado familiar. 
Agregado familiar onde o número médio de irmãos era de dois, e o número mais 
frequente era um. Apesar do número de irmãos variar entre um e sete, um décimo 
destes alunos eram filhos únicos.(Quadro VIII). 
Assim podemos dizer que os pais destes alunos não eram muito jovens, o que 
talvez tenha tido repercursões na tomada de decisão por parte dos alunos, não só na 
escolha do curso, mas também no que desejavam realizar no final dele e mesmo na 
escolha da profissão. 
A maioria dos pais e das mães destes alunos, relativamente ao nível de 
instrução, possuíam o primeiro ciclo básico ou seja a antiga quarta classe. É muito 
reduzido o número de pais e de mães que possuía grau académico superior. Quanto 
aos outros níveis de ensino registou-se uma pequena variação quanto à sua 
distribuição. Tanto no caso dos pais como das mães, quanto maior é o grau de 
instrução, menor é o número de efectivos. Também tanto para os pais como para as 
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mães, 2,3% dos alunos indicaram que não sabiam 1er nem escrever. (Gráfico 4 e 
Quadro X). 
j Gráfico 4 - Nível de instrução dos pais 
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A grande maioria destes alunos já tiveram um percurso escolar mais longo do 
que o seu pai e a sua mãe. O alongamento da duração do período escolar, mas 
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também a perspectiva de uma trajectória de ascensão social através da escola estarão 
na base deste percurso escolar. 
No que diz respeito às profissões exercidas pelos pais, pelas respostas obtidas 
sabemos que elas eram muito diversificadas. 
A resposta mais frequente dada pelos alunos para o pai foi a profissão 
de agricultor logo seguida de motorista. Entretanto, catorze alunos indicaram que 
os seus pais eram já reformados. 
No caso das profissões exercidas pelas mães, elas eram também muito 
diversificadas, e regista-se que mais de metade não estava no activo. Destas, todas 
eram domésticas com excepção de uma que era reformada.(Quadro XI e XII) 
Estamos portanto perante agregados familiares em que só o pai exercia uma 
profissão. Em alguns casos os agregados familiares eram constituídos por reformados 
e mães domésticas. Há agregados familiares em que o pai já faleceu. 
Pelo facto de existir uma grande diversificação de profissões exercidas pelos 
pais optou-se por as integrar nas categorias socioprofissionais identificadas no 
inquérito. 
No caso dos pais, todas as categorias socioprofissionais identificadas estão 
representadas. A categoria que registou maior frequência foi a de Trabalhadores 
de Produção logo seguida dos Empresários da Indústria e do Comércio, 
Empregados, Quadros e Técnicos, Pessoal dos Serviços e Agricultores. A 
categoria menos representada foi a de Trabalhadores Agrícolas. 
No caso das mães a categoria socioprofissional de agricultores não registou 
nenhum efectivo. Como atrás já referimos, a grande maioria era doméstica, o que 
implica que a categoria socioprofissional dominante seja a de Outros. As 
categorias de activos mais frequentes eram a de Empregados e Pessoal dos 
Serviços. Segue-se-lhes a categoria de Quadros e Técnicos e a categoria de 
Empresários da Indústria e do Comércio. ( Gráfico 5 e Quadro XIII) 
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Gráf ico 5 - As categor ias socioprof iss ionais dos pais dos alunos 
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B - Empresários da Indústria e do Comércio 
C - Quadros e Técnicos 
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G - Pessoal dos Serviços 
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I - Não responderam 
Nestes agregados familiares predominam os Trabalhadores de Produção e os 
Empresários da Indústria e do Comércio no caso dos pais e de Outros e Empregados 
no caso das mães. 
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A categoria socioprofíssional dos pais é uma variável que nos leva a ponderar 
de que modo pode ter determinado o percurso escolar dos alunos e as suas 
expectativas profissionais, até porque a posição social desempenha um papel 
estratégico como variável explicativa das tomadas de decisão do percurso escolar. 
A própria profissão do pai e da mãe pode ter contribuído para a tomada da 
decisão da escolha do curso e o percurso a ter após o terem terminado. 
Ao analisar-se a relação entre o nível de instrução e a categoria 
socioprofíssional no caso dos pais, 60% dos agricultores tinha instrução 
equivalente ao actual primeiro ciclo básico (antiga quarta classe), 20% ao actual 
segundo ciclo básico (antigo segundo ano, antigo ciclo preparatório), 10% ao 
actual terceiro ciclo básico (antigo quinto ano) e 10% não sabia 1er nem escrever. 
Nenhum dos pais possuía o grau de Ensino Secundário nem Universitário. 
Quanto aos Empresários da Indústria e do Comércio, metade possuía a 
antiga quarta classe, 2,9% não sabia 1er nem escrever e 14,7% possuía grau 
universitário. Dos restantes, 11,8% possuíam instrução equivalente ao actual 
segundo ciclo básico e 11,8% ao actual terceiro ciclo. 
Os Quadros e Técnicos registaram a maior percentagem de indivíduos com 
grau universitário. E a categoria socioprofíssional que registou indivíduos com 
maior nível de instrução. Mas, a maior percentagem continua a ser a de indivíduos 
com a antiga quarta classe. Todos sabiam 1er e escrever, 18,2% tinham 
habilitações equivalentes ao actual Ensino Secundário, 13,6% ao actual terceiro 
ciclo básico e 13,6% ao actual segundo ciclo básico. 
Dos Empregados todos sabiam 1er e escrever. Mais uma vez a antiga quarta 
classe é o grau de instrução predominante. Só 20,8% possuía habilitação 
equivalente ao actual Ensino Secundário e 4,2% o grau universitário. 
Do mesmo modo, os Trabalhadores da Produção registam valores elevados 
para os que tinham a antiga quarta classe, e o valor daqueles que não sabiam 1er 
nem escrever é igual aos daqueles que possuíam grau universitário. 
Quanto aos Trabalhadores dos Serviços, todos sabiam 1er e escrever e 
apresentam a maior percentagem de indivíduos possuidores da habilitação 
equivalente à antiga quarta classe. O grau de instrução mais elevado é o 
equivalente ao actual segundo ciclo básico e não se registou nenhum indivíduo 
com grau de instrução de nível superior. 
Finalmente, para a categoria de Outros, 40% possuía a antiga quarta classe e 
destes, metade estavam reformados. Os que possuíam o grau universitário são da 
ordem dos 5% e encontravam-se na reforma. 
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Dos alunos que não responderam, quatro pais já tinham falecido mas 30% 
possuía a antiga quarta classe, 10% a habilitação equivalente ao actual terceiro 
ciclo básico, 10% ao actual Ensino Secundário e 10% grau universitário. (Quadro 
XIV) 
Em todas as classes socioprofissionais predominavam indivíduos com 
habilitação equivalente ao actual primeiro ciclo básico. E isto tanto para os pais como 
para as mães. 
Com excepção dos Quadros e Técnicos e dos Trabalhadores dos Serviços, em 
todas categorias socioprofissionais existiam pais que não sabiam 1er nem escrever. No 
caso dos Quadros e Técnicos, os indivíduos com a antiga quarta classe foram aqueles 
que apresentavam o menor número de efectivos e esta classe era aquela que possuía 
o valor mais elevado com o nível universitário e com o nível secundário. Esta classe 
era aquela que apresentava o maior nível de instrução. 
As mães que não sabiam 1er nem escrever encontravam-se nas categorias de 
Outros e Trabalhadores da Produção. 
Parece podermos dizer que, mais evidente no caso das mães do que nos pais, a 
categoria socioprofissional está dependente do nível de instrução. 
A maioria dos pais e das mães possuía um nível de instrução actualmente 
considerado baixo, mas que outrora era considerado a escolaridade mínima. As 
categorias socioprofissionais dominantes, tanto para os pais como para as mães, 
encontram-se também nos lugares da base na hierarquia das categorias 
socioprofissionais consideradas. De um modo geral, quem possuía um nível de 
instrução mais elevado, hoje desempenha um trabalho inserido numa categoria 
socioprofissional mais elevada. A excepção existe na categoria de Empresários da 
Indústria e do Comércio, em que a maioria possuía a antiga quarta classe. 
Os pais e as mães destes alunos na sua maioria exerciam a sua profissão na 
qualidade de Por Conta de Outrem. Salienta-se que mais de metade das mães não 
exercia uma profissão. (Quadro XV) 
Os Empregados, os Quadros e Técnicos, os Trabalhadores da Produção e os 
Trabalhadores dos Serviços exerciam a sua profissão maioritariamente na qualidade 
de Por Contra de Outrem. 
Por outro lado, os pais que exerciam a sua profissão na categoria de 
Empresários da Indústria e do Comércio exerciam-na na qualidade de Patrão e na 
qualidade de Trabalhadores Por Conta Própria. (Quadro XVI). Estamos assim perante 
um conjunto de indivíduos que maioritariamente possuía a antiga quarta classe e se 
encontravam bem posicionados na hierarquia socioprofissional. 
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Para terminar este ponto sobre a caracterização da população respondente, 
referimos que os pais dos alunos para se deslocarem para o local do trabalho, 
maioritariamente faziam essa deslocação de carro, mas também se deslocavam de 
transporte público e a pé. No caso das mães o meio de transporte mais utilizado era 
também o carro. (QuadroXVII). 
As deslocações para o trabalho faziam-se dentro do concelho em que residiam. 
Regista-se contudo casos em que tal não se verifica, ocorrendo mesmo pais que 
trabalhavam no estrangeiro, sendo portanto emigrantes. 
Em suma, a população alvo deste estudo é uma população jovem, mas que não 
se encontra na faixa etária a que corresponde exacta e idealmente este nível de 
ensino. São filhos de pais que não se podem considerar muito jovens e com um grau 
de instrução ao nível da antiga quarta classe. Estes jovens têm já hoje um percurso 
escolar mais longo do que os seus pais, não só decorrente do alongamento da 
escolaridade, mas também numa perspectiva de uma ascensão social através da 
escola. A classe socioprofissional de origem situa-se não no topo da hierarquia das 
classes socioprofissionais, mas sim na sua base e as profissões desempenhadas são 
muito diversificadas, tanto para os pais como para as mães. No caso destas, grande 
parte delas são domésticas. Os alunos vivem com os pais e portanto no mesmo 
agregado familiar. Alguns alunos fazem grandes deslocações diárias, o que nos leva a 
crer que pelo menos estes alunos sabiam em que curso se queriam matricular. 
2 - As expectativas escolares dos alunos 
2.1 - Motivos que levaram os alunos a matricularem-se nos Cursos 
Tecnológicos 
Como dissemos anteriormente, o número de alunos inquiridos foi de 173, sendo 
84,4% do Curso Tecnológico de Administração e 15% do Curso Tecnológico de 
Química. Não responderam 0.6%. 
Inquiridos sobre os motivos que os levaram a matricularem-se nestes cursos 
a questão mais escolhida por eles foi porque não queriam prosseguir estudos pós-
secundários e é importante ter um curso profissionalmente qualificante. Seguiu-se-
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-lhes de muito perto porque é mais seguro para o futuro ter um diploma de estudos 
(12° ano) e um certificado, por gosto pessoal e porque assim podem arranjar mais 
facilmente emprego. Realça-se que apenas 1,5% das respostas indicam que os 
alunos escolheram este percurso porque é uma via mais fácil de acesso ao Ensino 
Superior, 6,1% porque assim se preparam melhor para o curso que querem 
prosseguir no Ensino Superior. Isto é, 7,6% dos alunos parece terem pressuposto 
que este curso era também uma via para prosseguimento de estudos ao nível 
Universitário, enquanto a maioria indica pelas suas respostas que um Curso 
Tecnológico é importante para uma entrada mais imediata no mundo do trabalho. 
Verifica-se que os pais não contribuíram para a tomada de decisão, pois apenas 
0,4% dos alunos informa que foi por insistência dos pais que se matriculou no 
curso. Quanto ao item outras razões, os alunos indicaram porque "não tinha 
matemática, por pressão da professora que soube que eu no 10o ano ia desistir e 
falta de informação ou informação errada". (Gráfico 6 e Quadro XVIII) 
Gráfico 6 - Motivos que levaram os alunos a matricularem se num Curso Tecnológico J 
A - Gosto pessoal 
B - Porque assim pode arranjar mais facilmente emprego 
C - Porque é uma via mais fácil de acesso ao ensino superior 
D - Porque não quer prosseguir estudos pós-secundárlose é mais Importante ter um curso profissionalmente qualltlcante 
E - Porque é mais seguro para o futuro ter um diploma de estudos (12e ano) e um certificado 
F - Porque assim se prepara melhor para o curso que quer prosseguir no ensino superior 
G - Porque não tinha vaga noutro curso 
H - Por Insistência dos pais 
I - Era a única escola do Ensino Secundário 
J - Outra razão 
I - Não responderam 
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Estamos perante um grupo de jovens que se matricularam num Curso 
Tecnológico, não só, porque consideravam que através dele se preparavam melhor 
para ingressarem no mundo do trabalho, mas porque acima de tudo nele pretendiam 
ingressar o mais rapidamente possível. 
Mas, pelo menos para um quinto destes alunos que responderam parece que as 
expectativas de ingressarem no Ensino Superior, não foram postas de parte. Ao 
responderem que é mais seguro para o futuro ter um diploma de estudos (12° ano) e 
um certificado deixam em aberto estas expectativas, mas as dificuldades encontradas 
pelos alunos nos últimos anos no acesso ao Ensino Superior podem ter sido a causa 
para estes serem mais cautelosos e obterem um diploma e um certificado. Salienta-se 
que 7,6% dos alunos parece ter pressuposto que este tipo de cursos é também uma via 
para o prosseguimento de estudos ao nível do Ensino Superior. 
No momento do lançamento desta experiência curricular, o Ensino Secundário 
teve ao nível da escola uma ampla divulgação. E de facto, foi fundamentalmente na 
escola que os alunos souberam da existência dos cursos, maioritariamente, através 
dos professores. Os colegas, a secretaria da escola, os cartazes e o psicólogo foram os 
outros intervenientes que contribuíram para a divulgação dos cursos. Mais uma vez se 
realça a reduzida intervenção dos pais, o que demonstra que eles, ao nível deste nível 
etário, têm já uma pequena ou quase nula intervenção nas atitudes tomadas pelos 
filhos. É aqui bem patente o grande peso institucional da escola e o pequeno peso 
relativo da família. Salienta-se ainda que, apesar dos cursos terem tido uma larga 
divulgação - houve um aluno que indicou ter tido conhecimento da sua existência 
através da Embaixada de Cabo Verde -, houve alunos (dois) que se matricularam por 
acaso. (Quadro XIX). 
Mas tendo a escola tanto peso na divulgação dos cursos, quem mais contribuiu 
para a tomada de decisão na escolha do curso foi o próprio aluno. Só depois e 
bastante distanciado, quem mais contribuiu para a tomada de decisão foram os 
professores e os colegas. Novamente se verifica que os pais e a família tiveram pouco 
peso na tomada dessa posição. (Gráfico 7 e Quadro XX) 
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Gráfico 7 - Contribuição para a tomada de decisão na escolha do curso 
Entretanto, a grande maioria dos alunos indicou não ter recorrido a um 
psicólogo e/ou perito de orientação vocacional, existente na Escola. Apenas 1,1% dos 
alunos respondeu que o psicólogo foi quem mais contribuiu para a tomada da sua 
decisão. (Quadro XXI) 
Após o ensino obrigatório ao matricularem-se no Ensino Secundário, os alunos 
tomam a sua decisão, quanto ao seu percurso escolar, praticamente sozinhos, sendo 
muito relativo o peso das opiniões dos pais e da família. 
Analisando a relação entre os motivos que conduziram à matrícula no curso e 
quem mais contribuiu na tomada de decisão, em todas as situações foi o próprio 
aluno. Só os alunos que pensavam que é mais seguro para o futuro ter um diploma de 
estudos (12° ano) e um certificado é que apresentam valores menores quanto ao seu 
próprio contributo, para ser mais evidente o contributo dos pais e da família, 
professores e colegas. (Quadro XXII). 
Se anteriormente tínhamos levantado a hipótese que havia alunos que tinham 
ainda aspirações a ingressar no Ensino Superior, mas que para eles era mais seguro 
ter um certificado, continuamos a manter essa opinião e pensamos que alguns deles 
tomaram essa decisão ouvindo as opiniões de outra pessoas mais velhas, 
nomeadamente os pais. O grau de instrução dos pais, a categoria socioprofissional de 
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origem e a idade, não só dos pais como dos alunos, podem estar na base desta 
decisão. 
Fundamentalmente, os alunos matriculados nestes cursos decidiram fazê-lo 
praticamente sozinhos e na convicção de pretenderem ingressar no mundo do 
trabalho. Há contudo uma grande percentagem de alunos que ainda tinha expectativas 
quanto a ingressarem no Ensino Superior. 
2.2. O contributo da categoria socioprofissional de origem e o nível de 
instrução dos pais no percurso escolar do aluno 
Em relação à tomada de decisão na matrícula do curso e a sua relação com a 
categoria socioprofissional dos pais, e no que diz respeito à tomada própria de 
decisão, os valores mais altos foram encontrados nas categorias de Pessoal dos 
Serviços, Outros e Agricultores. Nas categorias socioprofissionais de Empresários da 
Indústria e do Comércio, Quadros e Técnicos e Empregados verificaram-se 
percentagens também bastante altas mas menores que as anteriores e regista-se, 
apesar de muito ténue, uma maior intervenção dos professores. O mesmo acontece 
com as mães. (Quadro XXIII-1 e 2). 
Parece verificar-se que os alunos cujas profissões dos pais estão muito afastadas 
da formação que pretendem obter, estão mais entregues a si próprios. O mesmo 
parece não se verificar no caso dos alunos cujas profissões dos pais estão mais 
próximas da formação que pretendem obter. Não determinando a escolha do curso, a 
opinião dos pais e a própria profissão poderá ter pesado na tomada de decisão por 
parte dos alunos. 
Cabe à categoria de Empregados a maior percentagem de alunos que se 
matriculou por gosto pessoal; à categoria socioprofissional de Pessoal de Serviços 
cabe a maior percentagem de alunos que pressupuseram que assim podiam mais 
facilmente arranjar emprego. Realça-se que a percentagem mais elevada para 
aqueles que se matricularam por não quererem prosseguir estudos pós-secundários 
e, portanto, para eles era importante ter um curso qualificante, se registou nos 
alunos que não indicaram qual a categoria socioprofissional dos pais. Seguem-se 
as categorias de Trabalhadores de Produção e dos Empresários da Indústria e do 
Comércio. Entretanto, a maior percentagem de alunos cujos pais pertencem à 
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categoria de Quadros e Técnicos, matricularam-se porque para eles era mais 
seguro ter um diploma de estudos (12° ano) e um certificado, não sendo contudo a 
percentagem mais elevada para este item. De facto, o valor mais elevado para este 
item pertence à categoria socioprofissional de Empregados.(Quadro XXIV) 
Parece ser evidente que com excepção das categorias de Quadros e Técnicos e 
Empregados, os filhos se matricularam porque não queriam prosseguir estudos e para 
eles era mais importante ter um curso qualificante. Mas mesmo para osfilhos dos 
Quadros e Técnicos e Empregados a perspectiva de que é mais seguro para o futuro 
ter um diploma de estudos (12° ano) e um certificado é também muito importante. 
Pelos dados obtidos parece-nos difícil inferir que as categorias 
socioprofissionais dos pais foram determinantes nos motivos que levaram os alunos a 
matricularem-se nestes cursos. No entanto verifica-se que os alunos cujos pais 
pertencem a categorias socioprofissionais que consideramos pior posicionados na 
hierarquia socioprofissional pretendiam arranjar emprego, enquanto os outros 
pretendiam ter um diploma de estudos e um certificado alimentando expectativas de 
ainda poderem ingressar no Ensino Superior. 
Entretanto, quanto mais baixo é o nível de instrução dos pais, mais sozinhos 
estiveram os alunos a tomarem a sua decisão na escolha do curso. Quanto mais 
elevado é o grau de instrução destes, mais elevada é a percentagem de contribuição 
dos professores, o que parece indicar que os alunos estiveram mais atentos às 
opiniões dos professores do que à família, apesar de terem contribuído pouco para a 
tomada da decisão. (Quadro XXV). 
2.3. O contributo da idade 
Como já dissemos há alunos que tinham aspirações ainda a ingressar no Ensino 
Superior, mas entretanto queriam ficar seguros com um diploma, caso a sua entrada 
fosse sancionada. Até porque não nos podemos esquecer, estes não eram dos mais 
jovens alunos inquiridos. 
As razões fundamentais apontadas pelos alunos para se matricularem num 
Curso Tecnológico foram escolhidas pelos jovens de 19 e 20 anos. Por seu turno, 
os jovens que escolheram o curso porque assim podem arranjar mais facilmente 
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emprego têm 20 e 21 anos. Quem se matriculou no curso por gosto pessoal são os 
mais jovens e têm 18 anos. Também são os mais jovens - 18 e 19 anos - que se 
matricularam no curso porque assim se preparavam melhor para o curso que 
queriam prosseguir no Ensino Superior. Relativamente ao item outra razão, ela foi 
respondida por 27 alunos (10,3%) e esse valor é mais representativo junto dos 
jovens de 18 anos. Finalmente, os alunos que se inscreveram porque é mais seguro 
para o futuro ter um diploma de estudo (12°ano) e um certificado têm 20 anos. 
Para estes alunos, tendo a expectativa de ingressar no Ensino Superior, em caso de 
insucesso o diploma e o certificado são, no seu entender, o cartão de visita para 
ingressar no mundo do trabalho, testemunhando uma qualificação profissional 
conferida pela escola.( Quadro XXVI e Gráfico 8). 
Gráfico 8 - Relação da idade dos alunos com o curso em que se matricularam 
É assim nítido que à medida que a idade dos alunos aumenta a preocupação de 
se inserir na vida activa era cada vez maior, parecendo ser possível inferir que os 
alunos mais jovens ao frequentar um Curso Tecnológico tinham aspirações a 
ingressarem no Ensino Superior. 
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De facto, todos os alunos que tinham 17 anos queriam ingressar no Ensino 
Superior Universitário e dos que tinham 18 anos, 43,2% queriam ingressar no 
Ensino Superior Universitário e 13,6% no Politécnico, isto é, mais de metade dos 
alunos tinham aspirações a ingressar no Ensino Superior. A partir desta idade é 
bem evidente que a preocupação da inserção profissional era prioritária para os 
alunos.(Quadro XXVII). 
Relacionando a idade dos pais dos alunos com os motivos que levaram os 
alunos a matricularem-se, mais uma vez se verifica que, à medida que a idade dos 
pais aumenta, maior é a percentagem de alunos que se matricularam porque não 
queriam prosseguir estudos pós-secundários e para eles era importante ter um curso 
profissionalmente qualificante e por ser mais seguro ter um diploma de estudos (12° 
ano) e um certificado. O mesmo ocorre com as mães, mas é ainda mais evidente que 
quanto mais idosas são as mães maior é o número de alunos que se matricularam 
porque não queriam prosseguir estudos pós-secundários e era importante para eles ter 
um curso profissionalmente qualificante. Salienta-se que os alunos que se 
matricularam por gosto pessoal estão distribuídos mais ou menos uniformemente 
pelos níveis etários, com excepção do nível etário dos pais de 55-59 anos onde 
predomina a maior percentagem de alunos que se matricularam pois assim podem 
arranjar mais facilmente emprego. (Quadro XXVIII) 
A idade dos pais parece ser assim um factor que conduziu os alunos a 
matricularem-se nestes Cursos Tecnológicos. Quanto mais velhos são os pais, maior 
era a necessidade sentida por estes alunos de ingressarem no mundo do trabalho. 
E novamente a idade vai ser um factor importante na própria escolha do curso. 
Dos 173 inquiridos, os alunos que se matricularam no Curso Tecnológico de Química 
são mais jovens do que os alunos matriculados no Curso Tecnológico de 
Administração. A medida que a idade dos alunos aumenta diminui a percentagem dos 
alunos inscritos no Curso Tecnológico de Administração. (Quadro XXIX). 
Também o mesmo acontece com as idades dos pais e das mães. Relacionando as 
suas idades com o curso que escolheram podemos concluir que os alunos, que 
escolheram o Curso Tecnológico de Química, tinham pais mais jovens. De facto, o 
número de alunos inscritos neste curso diminui à medida que o nível etário dos pais 
aumenta chegando mesmo a não existir qualquer aluno inscrito no Curso Tecnológico 
de Química nos níveis etários mais elevado.( Gráfico 9 e Quadro XXX) 
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Gráfico 9 - Relação da idade dos pais dos alunos com curso em que os alunos se matricularam ] 
::- : .::.. :.-. 
Administração 
A Pais 
-O— Mães 
Química 
-Pais 
-Mães 
35-39 40-44 45-49 50-54 55-59 60-64 + 65 N. R. 
Níveis etários 
Há aqui uma clivagem nítida. O que nos leva a algumas interrogações. Se são 
efectivamente os mais jovens, estes alunos podiam pretender seguir um percurso 
escolar mais longo do que os alunos que se matricularam no Curso Tecnológico de 
Administração. 
E efectivamente a grande maioria dos alunos matriculados no Curso 
Tecnológico de Química pretendiam prosseguir ao nível do Ensino Superior: 
65,4% no Ensino Universitário e 7,7% no Ensino Politécnico. Por seu turno, os 
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alunos que se matricularam no Curso Tecnológico de Administração pretendiam 
em primeiro lugar frequentar um estágio e arranjar um emprego e apenas 22,6% 
pretendia em primeiro lugar ingressar no Ensino Superior. (Quadro XXXI) 
Por outro lado, a própria categoria socioprofissional dos pais poderá também 
dar-nos algum contributo. Novamente se verifica que a maioria dos pais dos alunos 
que se encontravam a frequentar o curso de Química pertenciam à categoria 
socioprofissional de Empresários da Indústria e do Comércio e Quadros e Técnicos. 
O maior número de pais de alunos que frequentaram o Curso Tecnológico de 
Administração pertenciam à categoria socioprofissional de Trabalhadores da 
Produção. (Gráfico 10 e Quadro XXXII ) 
Gráfico 10 - Relação entre o curso em que se matricularam e a categoria socioprofissional dos pais 
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Diferenças significativas ocorrem também ao nível do grau de instrução dos 
pais. Enquanto 59,6% dos pais dos alunos do Curso Tecnológico de 
Administração possuiam uma escolaridade equivalente ao actual primeiro ciclo 
básico (antiga quarta classe), 30,8% dos pais dos alunos que se matricularam no 
Curso Tecnológico de Química tinham uma escolaridade equivalente ao actual 
terceiro ciclo básico, 23,1% ao actual segundo ciclo básico e 15,4% o grau 
universitário. Só 15,4% tinha uma escolaridade equivalente ao actual primeiro 
ciclo básico.(Quadro XXXIII e Gráfico 11). 
Gráfico 11 - Relação entre o curso em que se matricularam e o nível de instrução dos pais J 
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Assim os alunos que se matricularam no Curso Tecnológico de Química eram 
os mais jovens, com pais mais jovens, que pertenciam a categorias socioeconómicas 
mais elevadas e com maior nível de instrução. São jovens que pretendiam ter um 
percurso escolar mais longo. 
Por outro lado, os jovens matriculados no Curso de Administração eram jovens 
mais velhos do que os de Química, os seu pais eram também mais velhos, com um 
grau de instrução menor, pertenciam a uma categoria socioprofissional pior 
posicionada na hierarquia das categorias e pretendiam acima de tudo ingressar no 
mundo do trabalho. 
Começa a ser evidente que, mesmo ao nível do ensino secundário, onde os 
alunos possuem níveis elevados de escolaridade, os oriundos das classes pior 
posicionadas se auto-seleccionam. Os alunos das classes mais modestas vão para 
áreas de estudo que lhes permitem mais rapidamente ingressar no mundo do trabalho. 
A entrada na vida adulta faz-se cada vez mais tarde registando-se um 
prolongamento da adolescência. O alongamento dos estudos e a existência de 
situações precárias à saída da escola leva os alunos mais velhos preferirem, o mais 
rapidamente possível, ingressar no mundo do trabalho. Desta forma pretendem 
assegurar a sua independência, quiçá contribuir para o seu agregado familiar. 
2.4. O que pensam sobre o percurso escolar dos outros alunos da sua 
escola 
Inquiridos sobre o motivo porque os outros alunos da sua escola se 
matricularam num Curso Predominantemente Orientado para o Prosseguimento de 
Estudos e não num Curso Tecnológico, a resposta mais frequente foi porque queriam 
prosseguir estudos ao nível do Ensino Superior e considerarem que esta via não era a 
mais indicada. Curioso é identificar que houve alunos que pensavam que essa opção 
foi tomada devido à falta de informação sobre o novo ensino secundário. Pensavam 
que os alunos se inscreveram num Curso de Prosseguimento de Estudos, porque 
consideravam um Curso Tecnológico uma via mais difícil e que dá mais trabalho. 
(Gráfico 12 e Quadro XXXIV). 
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Gráfico 12 - Opinião dos alunos matriculados num Curso Tecnológico sobre os motivos que levaram os outros 
alunos da mesma escola a matricularem-se num Curso Predominantemente Orientado para o Prosseguimento de 
Estudos.,. 
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Total de respostas 
A - Ã falta de informação sobre o novo Ensino Secundário 
B - Quererem prosseguir estudos ao nível do Ensino Superior e considerarem que esta via não é a mais indicada 
C - Os pais querem que eles sigam segundo um Curso de Prosseguimento de Estudos 
D - Consideram um Curso Tecnológico uma via mais difícil, que dá mais trabalho 
E - Não funcionarem na escola nem na zona o curso que eles pretendiam 
F - Outras razões 
G - Não responderam 
Independentemente dos motivos que tenham levado estes alunos a 
matricularem-se num Curso Tecnológico, estes pensavam que os outros alunos da 
escola se matricularam e frequentaram os Cursos de Prosseguimento de Estudos, 
porque em primeiro lugar queriam prosseguir estudos ao nível do Ensino Superior e 
considerarem essa via a mais indicada e depois devido à falta de informação sobre o 
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novo ensino secundário. Só depois aparece o facto deles considerarem um Curso 
Tecnológico uma via mais difícil e que dá mais trabalho. (Quadro XXXV). 
Ora estamos perante um conjunto de alunos que à partida entende que os Cursos 
Tecnológicos são sobretudo cursos vocacionados para o mundo do trabalho mas 
também entende que os outros têm falta de informação sobre o novo ensino 
secundário. 
Quem indica que os outros alunos se matricularam num Curso 
Predominantemente Orientado para Prosseguimento de Estudos por falta de 
informação sobre o novo ensino secundário, foram os alunos com 19 anos. Os 
jovens com 17 anos entendiam que os outros se matricularam nos Cursos 
Predominantemente Orientados para o Prosseguimento de Estudos por falta de 
informação sobre o novo ensino secundário e consideravam um Curso 
Tecnológico uma via mais difícil que dá mais trabalho. Todos os restantes 
pensavam que os outros se matricularam porque queriam prosseguir estudos ao 
nível de Ensino Superior e consideram que esta via não era a mais adequada. 
Novamente se verifica que a idade parece ser um dos factores mais importantes 
no motivo que levou os alunos a matricularem-se num Curso Tecnológico. Também 
nos parece possível inferir que os alunos especialmente os mais jovens entendem que 
através destes cursos ficam melhor preparados para frequentar o Ensino Superior. 
(Quadro XXXVI). 
Para os mais velhos, os Cursos Tecnológicos são cursos mais vocacionados para 
ingressar no mundo do trabalho. Para os mais jovens também são cursos que os 
preparam para o ingresso no Ensino Superior. 
De facto, teoricamente, a frequência destes cursos não põe em risco o acesso ao 
Ensino Superior. Como já afirmamos, ao nível da sua concepção permitem uma 
formação geral que é igual para todos os alunos, quer frequentem um Curso 
Tecnológico, quer frequentem um Curso de Carácter Geral, uma formação específica 
assente num núcleo duro, que permite não só a permeabilidade entre eles, mas 
também facilitar o ingresso ao Ensino Superior. É ao nível da componente de 
formação técnica que se registam diferenças. Um Curso Tecnológico possui uma 
carga horária superior ao dos Cursos Predominantemente Orientados para o 
Prosseguimento de Estudos, em detrimento da carga horária das disciplinas da 
formação geral. Mas em termos de acesso ao Ensino Superior, as disciplinas que 
constam das provas de aferição e provas específicas são praticamente as mesmas para 
os dois tipos de cursos. 
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2.5. O grau de satisfação com o curso 
Como já referimos as respostas mais frequentes à questão porque motivo os 
alunos se matricularam neste curso foram as seguintes: porque não queriam 
prosseguir estudos pós-secundários e para eles era importante ter um curso 
profissionalmente qualificante e porque era mais seguro para o seu futuro ter um 
diploma de estudos (12° ano) e um certificado. 
E maioritariamente estes alunos matricularam-se e frequentaram o curso que 
mais lhe interessava. Os que disseram que não, 20,8% do total dos inquiridos, 
indicaram que lhes interessava mais frequentar um curso de prosseguimento de 
estudos e 10,4% do total de inquiridos, interessava-lhes mais um curso que lhes 
permitisse uma especialização.(Quadro XXXVII e Gráfico 13.1). 
j Gráfico 13.1 - Opinião dos alunos sobre o grau de interesse do curso que frequentaram 
Com excepção dos alunos que indicaram outros motivos, é maior o número 
dos alunos que dizem que se matricularam no curso que mais lhe interessava. Esse 
número é mais elevado para os alunos que não queriam prosseguir estudos pós-
secundários e para eles era mais importante possuirem um curso 
profissionalmente qualificante, registando-se um número menor de alunos que se 
matricularam no curso sem ser aquele que mais lhes interessava. Dos alunos que 
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indicaram que se matricularam no curso, sem que este fosse o que mais lhes 
interessava, 45,4% pretendia frequentar um curso especializado. 
Muito poucos alunos indicaram terem-se matriculado porque não havia 
vaga noutro curso, mas também eles apresentam uma percentagem bastante 
elevada quanto ao facto do curso não lhes interessar. Destes, a grande maioria 
preferia um curso de prosseguimento de estudos. 
Os alunos, que invocaram outra razão, também frequentaram um curso que 
não lhes interessava. Novamente a maioria destes alunos preferia ter frequentado 
um curso de prosseguimento de estudos e os restantes um curso especializado. 
Por outro lado, apesar de ser um dos principais motivos pelos quais os 
alunos se matricularam, os que indicaram que é mais seguro para o futuro ter um 
diploma de estudos (12° ano) e um certificado, estes são os que indicaram em 
maior percentagem que o curso não lhes interessava. De facto, apesar de ser 
maior o número de alunos que indicaram estarem matriculados num curso que lhes 
interessava do que os que não lhes interessava, 32,1% indicou que este não era o 
curso que lhes interessava mais. Destes, os alunos maioritariamente preferiam um 
curso de prosseguimento de estudos enquanto os outros preferiam ter frequentado 
um curso especializado.(Quadro XXXVIII e Gráfico 13.2) 
D Gráfico 13.2 - Cursos que gostariam de ter frequentado em vez de um Curso Tecnológico 
■ Prosseguimento de estudos 
D Curso especializado 
D Não responderam 
Eis aqui a prova de que alunos que indicaram que é mais seguro para o futuro 
ter um diploma de estudos (12° ano) e um certificado tinham ainda aspirações de 
ingressarem no Ensino Superior. 
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Os alunos que frequentaram o curso que mais lhes interessava de uma maneira 
geral são aqueles que se matricularam num Curso Tecnológico porque queriam 
ingressar no mundo do trabalho. Dos restantes, os que indicaram que o curso não era 
aquele que mais lhe interessava, os que consideram que não queriam prosseguir 
estudos pós-secundários e é importante ter um curso profissionalmente qualificante, 
preferiam um curso especializado, enquanto todos os outros preferiam ter frequentado 
um curso de prosseguimento de estudos. 
As incertezas quanto ao ingresso no Ensino Superior, a grande dificuldade de 
arranjar o primeiro emprego e sobretudo a idade deverão estar na origem dos alunos 
preferirem ter um diploma de estudos e um certificado. Muitos alunos demonstram 
com estas respostas que vivem as contradições entre as aspirações induzidas pela 
frequência de uma escolarização prolongada e a possibilidade de virem a concretizar 
essas aspirações. 
Analisando a relação entre a categoria socioprofissional do pai e o interesse 
manifestado no curso frequentado, os alunos que se matricularam num curso que 
menos lhes interessava são filhos dos Quadros e Técnicos. Destes, a grande 
maioria preferia ter frequentado um curso de prosseguimento de estudos. Os 
restantes preferiam um curso especializado. Parece aqui evidente que sendo esta 
categoria a que tem maior número de pais com um nível de instrução mais elevado 
- é o que possui maior número de pais com grau académico universitário -, os seus 
filhos preferiam ter prosseguido para o Ensino Superior através de um Curso 
Predominantemente Orientado para o Prosseguimento de Estudos. 
Também na categoria de Empresários da Indústria e do Comércio, 
apesar da maioria se ter matriculado num curso que lhes interessava, existe uma 
grande percentagem de alunos que indicou que não. Dos que indicam que não, 
metade preferiam um curso de prosseguimento de estudos, 28,6% preferiam um 
curso especializado e 21,4% não responderam. 
No tocante às categorias de Empregados e de Trabalhadores dos Serviços, 
continua a registar-se uma maior percentagem de alunos matriculados no curso 
que mais lhes interessava. Só que na primeira categoria os alunos que dizem não 
estar matriculados no curso que mais lhe interessava, maioritariamente pretendiam 
prosseguir estudos ao nível superior e os restantes um curso especializado. Na 
segunda categoria, a percentagem de alunos que pretendiam seguir estudos é igual 
à percentagem daqueles que pretendiam frequentar um curso especializado. 
Finalmente, é a categoria socioprofissional de Trabalhadores da Produção a 
que apresenta o maior número de alunos que se matricularam no curso que mais 
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lhe interessava. Apenas 20% indicam que não lhes interessava (é o valor menor de 
todos). Metade destes alunos interessava-lhes um curso de prosseguimento de 
estudos e metade um curso de especialização.(Quadro XXXIX) 
Assim a categoria socioprofissional dos pais é determinante no grau de interesse 
por parte dos alunos no curso frequentado. 
A posição social desempenha um papel fundamental como variável explicativa, 
não só, no uso mais ou menos prolongado do sistema escolar, mas também no modo 
como ele é utilizado. Em todas as categorias socioprofissionais representadas existem 
alunos que preferiam ter frequentado um Curso Predominantemente Orientado para o 
Prosseguimento de Estudos, pois as suas expectativas eram de ingressar no Ensino 
Superior numa perspectiva de ascenso social através da escolarização. Mas, nas 
categorias pior posicionadas, em que são desempenhadas profissões em que o grau de 
rotina é cada vez maior, e em que o grau de instrução dos pais é menor, a 
percentagem de alunos que pretendiam ter frequentado um curso de especialização 
aumenta. A Escola continua a contribuir para a reprodução da estrutura das relações 
de classe ao reproduzir a desigual repartição do capital cultural entre as classes. Os 
alunos de origem mais modesta, filhos de indivíduos que pertencem a categorias 
socioprofissionais pior posicionadas na hierarquia das categorias, encaminharam-se 
para áreas de estudos que tradicionalmente são consideradas ao nível mais baixo da 
hierarquia das formações. Estes alunos, que podemos considerar os sobreviventes das 
classes populares, como que se auto-eliminam relativamente aos seus investimentos 
educativos. 
Por outro lado, não podemos esquecer também que a grande dificuldade que se 
impõe aos alunos, no que diz respeito ao ingresso ao Ensino Superior é a sua própria 
idade. Se é verdade que a entrada na vida adulta se faz cada vez mais tarde, também é 
verdade que grande parte dos jovens pretende um acesso, o mais rapidamente 
possível, à sua independência. O prolongamento da adolescência, verificado não só 
pelo prolongamento dos estudos, mas também pelo desenvolvimento de situações 
precárias à saída da escola, organiza-se em redor do núcleo familiar que vai 
assegurando a sua sobrevivência económica. Mas, como já se viu, maioritariamente 
estes jovens vivem no mesmo agregado familiar que em princípio lhes permite uma 
legitimidade institucional e reconhecimento social, não ficando, portanto, à mercê das 
reacções de rejeição da sociedade. Mas não podemos esquecer que muitos destes 
alunos têm pais que já não são muito jovens, pais que são reformados, pais que já 
faleceram e mães domésticas. Se o acesso à independência é um dos objectivos dos 
jovens, pode muito bem acontecer que os que possuem idades mais avançadas 
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tenham uma necessidade crucial de mais rapidamente ingressarem no mundo do 
trabalho, pois poderão eles próprios começar a contribuir monetariamente para o 
agregado familiar. 
A idade é assim um factor importante para que estes jovens tenham à partida 
expectativas de se candidatar ao Ensino Superior mas preferirem sobretudo obter um 
certificado e um diploma. Com a frequência e a aprovação num Curso Tecnológico 
adquirem uma qualificação como um técnico intermédio de nível III, o que os leva a 
pressupor que assim arranjam mais facilmente emprego, ingressando portanto o mais 
rapidamente possível no mundo do trabalho. 
Em suma, a maioria dos alunos inquiridos matriculou-se nestes cursos porque 
desejavam em primeiro lugar ingressar no mundo do trabalho. Genericamente só os 
mais jovens é que têm ainda expectativas de ingressarem no Ensino Superior, 
chegando mesmo a considerar que quem escolheu matricular-se num Curso 
Predominantemente Orientado para o Prosseguimento de Estudos estava mal 
informado quanto ao novo Ensino Secundário, pois também através de um Curso 
Tecnológico têm acesso ao Ensino Superior e ficam melhor preparados para o 
frequentar. 
3 - Os Cursos Tecnológicos 
3.1- O que pensam os alunos do curso que frequentaram 
Acabamos de conhecer os alunos que se matricularam nos Cursos Tecnológicos 
e as suas expectativas face ao seu percurso escolar. Pretendemos agora conhecer o 
que pensam os alunos do curso que frequentaram. 
De uma maneira geral podemos dizer que os alunos que frequentaram estes 
cursos ficaram satisfeitos com eles, pois assim o indicou a maioria. 
Os pontos mais negativos dizem respeito à estrutura do próprio curso. Também 
é mais negativa do que positiva, a opinião sobre o número e o estado dos 
equipamentos existentes nas escolas. 
Entretanto, mais de metade dos inquiridos expressou uma opinião positiva 
acerca da adequação dos programas das disciplinas de formação geral e formação 
específica, o mesmo acontecendo quanto à adequação dos programas das disciplinas 
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de formação técnica. Quanto à articulação das disciplinas da componente de 
formação técnica com as disciplinas de formação específica, também a maioria dos 
inquiridos expressou uma opinião positiva. O mesmo se passa com a opinião dos 
alunos quanto ao facto dos professores se adaptarem bem às metodologias 
preconizadas. Finalmente, os alunos entenderam que os estágios não só são uma 
etapa importante para entrar na vida activa, como também são imprescindíveis em 
qualquer curso qualificante.(Quadro XL) 
Os alunos, que não estiveram de acordo quanto à estrutura do curso, não 
ficaram também satisfeitos com ele, enquanto aqueles que consideraram que o 
curso tem uma estrutura adequada estão satisfeitos com ele. Mesmo aqueles que 
estiveram de acordo, mas com reservas, sobre a estrutura do curso, a maioria ficou 
satisfeito com ele. (Quadro XLI) 
Relativamente à adequação dos programas de formação geral e da formação 
específica, uns foram de opinião de que eles estão adequados (57,3%) e outros não 
(42,2%). Relacionando o grau de satisfação com o curso, novamente se verifica 
que quem não considerou que há adequação dos programas das formações geral e 
específica, não ficou satisfeito com ele. Os que consideraram que há adequação 
dos programas das duas formações ficaram satisfeitos com o curso. (Quadro XLII) 
Muito mais positiva é a opinião dos alunos sobre a adequação dos 
programas da componente de formação técnica: apenas 28,8% dos alunos não 
concordaram ou estiveram em desacordo parcial acerca deles. E aqui novamente 
se verificou que quem não esteve de acordo, também não ficou satisfeito. (Quadro 
XLIII) 
Menos positiva é a opinião dos alunos quanto ao facto dos programas de 
formação técnica estarem articulados com os programas da formação específica e 
os professores se terem adaptado bem às novas metodologias preconizadas. 
Embora a opinião destes alunos seja positiva, há ainda uma percentagem de alunos 
cujas opiniões são negativas. Nestes dois últimos casos, o grau de satisfação com 
o curso é também positivo, tanto para aqueles que consideraram que os programas 
estão articulados, como para os que consideraram que os professores se 
adaptaram bem às novas metodologias preconizadas. (Quadro XLIV e XLV) 
Relativamente aos equipamentos serem em número suficiente e estarem em 
bom estado, como vimos anteriormente é maior o número de alunos que 
consideram que não. E aqui, mesmo aqueles alunos que indicaram que os 
equipamentos estavam em bom estado e eram em número suficiente, não ficaram 
satisfeitos com a situação. (Quadro XLVI e XLVII) 
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Finalmente, os alunos ficaram satisfeitos com o curso e a quase totalidade 
considera que os estágios para além de serem importantes para entrar na vida 
activa são imprescindíveis para qualquer curso qualificante. (Quadro XLVIII) 
O grau de satisfação com o curso é directamente proporcional à opinião quanto 
à estrutura do curso, quanto à adequação dos programas das disciplinas das 
formações, geral, específica e técnica, quanto à articulação das disciplinas da 
formação técnica com as disciplinas da formação específica, e quanto à adaptação dos 
professores às novas metodologias preconizadas. De facto, quem ficou satisfeito com 
o curso, também teve uma opinião positiva quanto aos pontos enunciados. Entretanto, 
no que diz respeito ao grau de satisfação e à importância e imprescindibilidade dos 
estágios, mesmo os alunos que não ficaram satisfeitos, consideraram positiva a sua 
existência. 
Assim a maioria dos alunos que frequentou estes cursos concorda com a 
construção conceptualizada para eles. 
O grau de satisfação com o curso varia também com os motivos que levaram os 
alunos a matricularem-se neste percurso do secundário. 
Nem todos os alunos que se matricularam num Curso Tecnológico ficaram 
satisfeitos com ele. Os que invocaram outras razões e porque não tinham vaga noutro 
curso, assim o afirmaram. Todos os outros ficaram satisfeitos com o curso, 
especialmente os que o escolheram por gosto pessoal e que pensarem que é mais 
seguro para o futuro ter um diploma de estudos (12° ano) e um certificado. Os que 
não queriam prosseguir estudos pós-secundários e é importante ter um curso 
profissionalmente qualificante e aqueles que se matricularam porque assim podem 
arranjar mais facilmente emprego ficaram também satisfeitos, mas a percentagem do 
grau de insatisfação foi maior especialmente para estes últimos. Também estes 
valores se verificam para aqueles que pensam que o Curso Tecnológico os prepara 
melhor para o curso que querem prosseguir no Ensino Superior.(Quadro XLIX) 
Por outro lado, o grau de satisfação com o curso varia com o percurso que estes 
indivíduos pretendiam seguir. Se, de um modo geral, o grau de satisfação é sempre 
positivo, os alunos que pretendiam arranjar emprego e frequentar um estágio numa 
empresa que lhes permitisse uma especialização ficaram maioritariamente satisfeitos, 
mas com algumas reservas. Os que pretendiam ingressar no Ensino Superior 
Politécnico ficaram maioritariamente satisfeitos com o curso. Pelo contrário, os que 
pretendiam ingressar no Ensino Superior Universitário ou ficaram totalmente 
insatisfeitos ou parcialmente insatisfeitos. Semelhante é o caso dos alunos que ainda 
não sabiam o percurso que queriam realizar. (Quadro L) 
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O grau de satisfação com o curso está relacionado com a profissão que 
gostariam de vir a exercer. Para facilitar este estudo e dado as variadas profissões que 
os alunos tinham aspirações a exercer, inseriram-se as profissões nas respectivas 
áreas de formação.53 Os alunos que não ficaram satisfeitos ou ficaram parcialmente 
insatisfeitos quanto à adequação do curso gostariam de exercer profissões centradas 
em áreas de formação que não são as mais adequadas ao curso que tiraram. Em 
contrapartida, os alunos que pretendiam exercer profissões dentro das áreas de 
formação de Administração, Serviços e Comércio^ s Química^5 s Agro-Alimentar e 
Produção Aquática^6 e Ambiente e Recursos Naturais^^ - áreas de formação mais 
53 " As áreas de formação identificadas tiveram por base uma classificação elaborada pelo Ministério da 
Educação "Anteprojecto - Áreas de formação". As áreas de formação foram definidas em função dos perfis de 
formação, das tecnologias envolvidas, das competências, atitudes exigíveis aos alunos e das saídas 
profissionais previsíveis. Nesta classificação constam dezassete áreas de formação: Administração, Serviços e 
Comércio, Agro-Alimentar e Produção Aquática, Ambiente e Recursos Naturais, Artes do Espectáculo, Artes 
Gráficas, Construção Civil, Design e Desenho Técnico, Electricidade e Electrónica, Hotelaria e Turismo, 
Informação, Comunicação e Documentação, Informática, Intervenção Pessoal e Social, Metalomecânica, 
Património Cultural e Produção Artística, Química, Têxtil Vestuário e Calçado e Outras, não classificadas 
anteriormente. 
54 - As áreas de formação identificadas tiveram por base uma classificação elaborada pelo Ministério da 
Educação "Anteprojecto - Áreas de formação". As áreas de formação foram definidas em função dos perfis de 
formação, das tecnologias envolvidas, das competências, atitudes exigíveis aos alunos e das saídas 
profissionais previsíveis. Nesta classificação constam dezassete áreas de formação: Administração, Serviços e 
Comércio, Agro-Alimentar e Produção Aquática, Ambiente e Recursos Naturais, Artes do Espectáculo, Artes 
Gráficas, Construção Civil, Design e Desenho Técnico, Electricidade e Electrónica, Hotelaria e Turismo, 
Informação, Comunicação e Documentação, Informática, Intervenção Pessoal e Social, Metalomecânica, 
Património Cultural e Produção Artística, Química, Têxtil Vestuário e Calçado e Outras, não classificadas 
anteriormente. 
55 * A Área de Formação de Química engloba formações que preparam para o exercício de profissões ligadas à 
fabricação e transformação de produtos químicos nomeadamente nos domínios petroquímicos, farmacêutico, 
cosmético, produção de plástico, pasta para papel, curtumes. 
56 " A Área de Formação de Agro-alimentar e Produção Aquática engloba formações que preparam para o 
exercício de profissões relacionadas com a exploração e conservação dos respectivos produtos, nomeadamente 
nos domínios da agricultura, pecuária, indústrias alimentares e pescas. 
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ligadas ao curso que tiraram - são os alunos que estiveram de acordo com a 
adequação do curso. (Quadro LI) 
Os alunos que pretendiam vir a exercer profissões nas áreas de formação mais 
ligadas a estes dois Cursos Tecnológicos são em maior número, pelo que é possível 
dizer que há grande coerência entre o curso em que se matricularam, a profissão que 
gostariam de vir a exercer e a área de formação respectiva. 
3.2. O grau de competência conferida pelo curso 
Relativamente à opinião dos alunos no que diz respeito às competências 
conferidas pelo curso é menor o número de alunos que indicou que o curso lhes 
desenvolveu competências para ingressar no mundo do trabalho, do que o daqueles 
que indicaram que o curso não lhes conferiu competências. (Gráfico 14 e Quadro LII) 
Gráfico 14 - Opinião dos alunos quanto às competências conferidas pelo curso J 
57 " A Área de Formação Ambiente e Recursos Naturais engloba formações que preparam para o exercício de 
profissões que implicam prospectivar, proteger e potencializar recursos existentes na natureza, promover a 
higiene e segurança em vários contextos numa perspectiva ecológica. 
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Os primeiros alunos indicaram que o curso lhes permitiu adquirir 
competências, porque é um curso que "permite desenvolver atitudes e 
competências ao nível de espírito de equipa e responsabilidade, permitindo uma 
formação geral, não orientando o aluno para um único caminho, e é basicamente 
virado para a vida, para a vida activa, para o mundo exterior" (57,1%). Ainda, 
porque é um curso que "permite adquirir bases práticas conducentes ao mundo do 
trabalho (31,2%). Há um aluno que chega a responder "porque adquiri as bases; o 
resto aprende-se na empresa". Um outro indicou "porque antes de concluir o 12° 
ano, já tive experiência no mundo do trabalho, e os conhecimentos que aquiri 
foram-me muito úteis para o desempenho dessas mesmas funções". As restantes 
respostas podemos englobá-las em outras razões salientando-se algumas tais 
como: "desenvolveu-me competências que não possuía, me será dado o nível III 
da CEE, desenvolveu-me competências, mas não aquelas que eu exigiria a um 
empregado, muitas coisas que estudamos estão relacionadas com a vida activa, 
outras são pura perda de tempo, porque não são necessárias, embora me sinta 
minimamente preparada para o mundo do trabalho, terei ainda 
dificuldades".(Quadro LUI) 
Quanto àqueles que indicaram uma posição negativa, as causas para 
considerarem que o curso não lhes desenvolveu competências para entrar no 
mundo do trabalho foram fundamentalmente o "curso ser demasiado generalizado, 
sem uma formação especializada, sem preparação para o mundo do trabalho, não 
satisfazendo as solicitações dos empresários" (22,2%). Registamos "porque nós 
não temos qualquer especialização, somos polivalentes, e penso que devíamos ser 
especializados, porque é tudo muito bonito, mas são só filosofias, porque os 
empresários querem empregados especializados para terem mais rentabilidade". 
Outro chegou mesmo a dizer "porque primeiro o curso que frequento está 
desactualizado face às exigências das empresas, em segundo lugar, algumas 
disciplinas não são fundamentais como: Filosofia, Português, Línguas, Métodos 
Quantitativos". Também, consideraram que o curso não lhes desenvolveu 
competências por ser um curso generalista, precisava pelo menos de um estágio 
( porque a competência não se adquire com o estudo)" (22,2%). Significativo é o 
número de respostas que transmitem uma grande insegurança destes alunos que 
englobamos num único item "falta de informação e formação" (34,5%) não só no 
tocante aos alunos (15,6%), como também no que diz respeito a professores e 
condições de leccionação (18,9%). A resposta dada por um aluno e que sintetiza 
melhor este item é "porque fomos os primeiros a frequentar o curso e os 
programas eram novos, tanto para nós, como para os professores. Tudo era muito 
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incerto. Por isso ficamos com programas por dar". Realçamos ainda respostas 
dadas pelos alunos tais como "porque tudo o que se aprende na escola, não tem 
nada a ver com o mundo do trabalho, porque apesar de interessante, o curso não 
tem nada a ver com a profissão que quero exercer e porque não fico com 
experiência para competir com os que estão integrados nas organizações". 
Encontraram-se ainda outras respostas englobadas em outras razões: "porque não 
consegui ter nota à disciplina principal, porque não tendo matemática não dá 
acesso a cursos superiores interessantes, porque é uma " tanga" de curso, fomos 
enganados pelo sistema como tem sido hábito, diremos que foram três anos de 
ignorância, porque não estou de acordo com os programas e as disciplinas, porque 
a única coisa que aprendi foram línguas e ser secretária e porque não fomos 
suficientemente motivados e esclarecidos acerca dos assuntos". (Quadro LIV) 
Temos uma população dividida sobre a atribuição de competências conferidas 
pelo frequência do curso. Mas mais que dividida, a opinião dos alunos é antagónica. 
Cerca de metade dos inquiridos responderam afirmativamente e pensam que o curso 
lhes conferiu competências, porque é um curso generalista, que lhes desenvolveu 
atitudes ao nível do espírito de equipa e responsabilidade, permitindo-lhes uma 
formação geral, não orientando o aluno para um único caminho, mas voltado para a 
vida activa e para o mundo exterior até porque lhes permitiu adquirir bases práticas 
conducentes ao mundo do trabalho. A outra metade responderam negativamente, 
criticando o curso por ele ser demasiado generalista, não permitindo uma 
especialização, que é aquilo que, para eles, os empresários procuram, sentindo muitos 
deles uma necessidade de um estágio.58 
58 " Os alunos que frequentem o Curso Tecnológico de Química no final da sua formação secundária devem: 
dominar as técnicas de análise quantitativa, analítica e instrumental e seleccionar as que melhor se adaptem à 
resolução de um dado problema; realizar análises qualitativas, quantitativas e instrumentais, utilizando os 
aparelhos adequados; adaptar-se com facilidade a qualquer outra técnica de análise que lhes surja na vida 
activa; executar ensaios em condições de autonomia, com responsabilidade na apresentação dos resultados e 
no rigor dos relatórios apresentados; interpretar resultados de análise; fazer processamento de dados e 
resultados através do computador; identificar os processos e tecnologia das diversas indústrias onde a Química 
tem um papel importante; identificar, na generalidade, o todo de uma unidade industrial, bem como as suas 
instalações, processos de produção e de apoio à produção industrial; fazer uma leitura técnica de desenho 
industrial; conhecer a tecnologia dos equipamentos nas operações de determinado processo; seleccionar 
instrumentos a utilizar num dado processo; medir e controlar as variáveis processuais de modo a resolver 
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Ao longo da frequência destes cursos, pelo menos para cerca de metade destes 
jovens foi-lhes inculcado o que se pretende com este novo ensino secundário, 
nomeadamente com os Cursos Tecnológicos. Ao desenharem-se cursos com uma 
formação geral igual à dos Cursos Predominantemente Orientados para 
Prosseguimento de Estudos, com uma formação específica constituída apenas por 
duas ou três disciplinas comuns - o núcleo duro - escolhidas sob o critério da 
fundamentação científica das disciplinas técnicas, que por seu turno é constituída 
apenas por quatro disciplinas com designações comuns a todos Cursos Tecnológicos, 
desenhou-se um número restrito de cursos onde se privilegiam as aprendizagens dos 
processos sobre a dos conteúdos. Com estes cursos procura-se mais valorizar o 
desenvolvimento de competências, atitudes e comportamentos associáveis ao 
domínio de uma tecnologia em vez do acumular inicial de destrezas e saberes em 
domínios muito específicos, rapidamente ultrapassados. Criaram-se cursos cujo 
objectivo fundamental é preconizar uma formação profissional generalista que evita, 
teoricamente, não só limitar as perspectivas de inserção profissional no futuro do 
alunou s m a s também as perspectivas de um percurso escolar mais longo. 
pequenos problemas que surjam numa linha de fabrico; manipular e adaptar o equipamento a casos concretos 
que surjam na indústria; seleccionar o processo de controlo mais apropriado a uma unidade processual. 
Os alunos que frequentem o Curso Tecnológico de Administração no final do secundário devem: 
utilizar todo o tipo de equipamento de escritório; tratar texto em computador e máquinas de escrever 
electrónicas; arquivar e organizar documentação; executar tarefas no domínio da contabilidade; organizar 
circuitos de correspondência; controlar stocks em armazém; fazer atendimento de público; comunicar 
correctamente, de forma oral e escrita, em Português e Língua Estrangeira. 
Estes foram os perfis de formação desenhados. 
Fonte: Ministério de Educação. GETAP/DES 
59 " As principais saídas profissionais para um aluno com o Curso Tecnológico de Química são: em Indústria 
onde a Química é preponderante (Agro-Alimentar, Têxtil, Petróleos, Tintas, Vernizes, Farmacêutica, 
Fertilizantes, Tratamentos de Águas,...), em Indústrias onde a Química não é preponderante mas interveniente 
(Metalúrgicas, metalomecânica, Material Eléctrico, ...) e em Serviços (Câmaras Municipais e Autarquias, 
Departamentos Oficiais ligados à Indústria, Ambiente, etc). Com este curso um aluno pode ser na vida activa 
Técnico de Química-Laboratório, Técnico Químico-Produçâo, Técnico de Química-Investigação). No 
Laboratório tanto poderá trabalhar na Investigação, na Qualidade Industrial como nas Análises Laboratoriais 
Correntes. Na produção poderá acompanhar as diferentes fases do processo industrial em áreas como: Química 
Têxtil, Biotecnologia, Química, Agro-Alimentar e Farmácia. 
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Os restantes alunos estão ainda muito ligados ao conceito de um curso 
profissionalmente qualificante muito especializado, onde se privilegiam os conteúdos, 
nomeadamente os técnicos. 
Apesar de divididos quanto às competências conferidas pelo curso, quem não 
ficou satisfeito com ele considerou também que este não lhes conferiu competências 
para ingressar no mundo do trabalho. E à medida que aumenta o número de alunos 
que ficaram satisfeitos com o curso, aumenta também o número daqueles que 
consideraram que o curso lhes conferiu competências para ingressar no mundo do 
trabalho.(Quadro LV) 
Se a maioria dos alunos considerou que os estágios eram uma etapa importante 
para ingressarem na vida activa e imprescindíveis em qualquer curso qualificante, os 
alunos que indicaram que na sua escola foram identificadas empresas que facultaram 
estágios após o final dos cursos consideraram em maior percentagem que o curso 
lhes conferiu competências para ingressar no mundo do trabalho. Por outro lado, os 
alunos que indicaram que não foram facultados estágios pelas empresas no final do 
cursos consideraram que o curso não lhes conferiu competências para ingressar no 
mundo do trabalho. (Quadro LVI) 
Para estes alunos a ideia de competência para o ingresso no mundo do trabalho 
passa pela existência de um aprendizagem no próprio local de trabalho. 
Ao terminarem o seu curso, a estes dois grupos de jovens foi-lhes conferida uma 
formação polivalente. Mas eles têm opiniões diferentes quanto ao grau de 
competência conferida pela sua frequência. No momento da sua inserção profissional, 
vão sofrer maiores ou menores contradições face à organização do trabalho existente 
nas empresas portuguesas. 
O grau de competência conferido com o curso variou com os percursos que 
cada um pretendia realizar. Os alunos que tinham aspirações a ingressar no Ensino 
Superior Politécnico e os que tinham aspirações de arranjar um emprego 
consideraram maioritariamente que o curso lhes desenvolveu competências para 
ingressar no mundo do trabalho. Os que tinham aspirações a ingressar no Ensino 
As principais saídas profissionais para um aluno com o Curso Tecnológico de Administração são em 
Empresas, em Associações.em Autarquias Locais, em Serviços de Administração Pública, em Bancos e 
Empresas Seguradoras. Na vida activa um aluno com este curso pode ser Secretário/Assistente de Direcção, 
Administrativo, Auxiliar de Contabilidade, Assistente de Gestão, Assistente de vendas, Back-Office numa 
instituição financeira, Responsável pelo Aprovisionamento, Recepcionista, Administrativo de Pessoal. 
Fonte: Ministério da Educação. GETAP/DES 
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Superior Universitário e os que tinham aspirações de frequentar um estágio numa 
empresa que lhes permitisse uma especialização, consideraram que o curso não lhes 
desenvolveu competências para ingressar no mundo do trabalho.(Quadro LVII) 
Quem queria ter um percurso escolar mais longo, inserido numa Universidade 
para além de ver as suas expectativas goradas, não se considerava preparado para o 
mundo do trabalho. O mesmo aconteceu com aqueles que pretendiam realizar um 
estágio. 
3.3. As dificuldades encontradas na aprendizagem 
Entretanto a maioria dos inquiridos indicou sentir dificuldades na 
aprendizagem. Dos alunos que indicaram sentir dificuldades é nas disciplinas de 
componente de formação específica que mais sentiram essas dificuldades, seguida 
das disciplinas de formação técnica. Indicaram ter menores dificuldades nas 
disciplinas da formação geral. Sentiram dificuldades simultaneamente nas disciplinas 
de formação geral e específica, específica e técnica, geral e técnica e finalmente nas 
disciplinas das três componentes de formação. As disciplinas identificadas em que 
sentiam mais dificuldades são: a disciplina de Tecnologias (componente de formação 
técnica), de Francês (componente de formação específica) e Português (componente 
de formação geral). Salienta-se que um aluno que indicou ter dificuldades em 
qualquer disciplina. (Quadro LVIII) 
As causas mais apontadas para essas dificuldades foram fundamentalmente a 
falta de bases da sua parte. As cargas horárias e a inadequação de programas foram 
também focados por estes alunos. Quanto a outras razões apontadas elas são 
"desinteresse por certas matérias, incompetência dos professores, maus professores 
em anos anteriores, falta de professores, o professor implica comigo, o método de 
ensino dos professores e programas inadequados, o modo como o professor dá as 
aulas, não gosto da disciplina, não gosto da disciplina com números, difícil 
acompanhamento da matéria".(Quadro LIX) 
Independentemente dos motivos que levaram os alunos a matricularem-se 
num Curso Tecnológico é maior o número de alunos que ao frequentarem o curso 
sentiram dificuldades na aprendizagem das diversas disciplinas do que os que não 
sentiram. 
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Os alunos que tiveram mais dificuldades são aqueles que se matricularam 
porque ao frequentarem estes cursos podem arranjar mais facilmente emprego 
(89,5%), logo seguido dos que se matricularam porque assim se preparam melhor 
para o curso que queriam prosseguir no Ensino Superior. Mas enquanto os 
primeiros indicaram que as dificuldades foram sentidas em disciplinas da 
componente de formação geral, específica e técnica (21,1%) os segundos 
indicaram que tiveram maior dificuldades em disciplinas da componente de 
formação específica (31,3%). Apesar de menores, os valores encontrados para o 
grau de dificuldade para os alunos que se matricularam porque não queriam 
prosseguir estudos pós-secundários e é importante ter um curso profissionalmente 
qualificante (78,0%), porque é mais seguro para o futuro ter um diploma de 
estudos (12° ano) e um certificado (76,8%) e mesmo quem se matriculou por gosto 
pessoal, são muito elevadas. As disciplinas em que as dificuldades foram maiores 
foram as da formação específica e da formação técnica. As dificuldades deveram-
se fundamentalmente à falta de bases dos alunos, mas as cargas horárias foram 
também apontadas pelos alunos, em especial aqueles que se matricularam por 
pensarem que assim se preparam melhor para o curso que querem prosseguir no 
Ensino Superior. (Quadro LX) 
Os alunos sentiram dificuldades na aprendizagem, independentemente dos 
motivos que os levaram a matricularem-se num Curso Tecnológico. E foram os que 
mais rapidamente queriam ingressar no mundo do trabalho que mais dificuldades 
sentiram, tendo em princípio menor aproveitamento escolar. Aliás, a maioria indicou 
que essas dificuldades derivavam da falta de bases da sua parte. (Quadro LXI) 
O deficiente aproveitamento escolar é uma variável que vem explicar a posição 
destes estudantes no sistema escolar. Não nos podemos esquecer que o 
aproveitamento escolar está estreitamente ligado à categoria socioprofissional de 
origem. Quanto mais baixa se encontra posicionada na hierarquia a categoria 
socioprofissional de origem, mais baixo é, geralmente, o aproveitamento escolar do 
aluno. 
Ora, a maioria destes alunos eram oriundos das categorias situadas na base da 
hierarquia das categorias socioprofissionais. E como já vimos, anteriormente, as 
categorias mais baixas eram também aquelas em que os pais possuiam menor grau de 
instrução. Finalmente, estes alunos eram os mais velhos. Por isso estes factores são 
variáveis explicativas para as dificuldades sentidas. 
Os alunos que frequentaram estes cursos ficaram satisfeitos com eles, mas o 
grau de satisfação está relacionado com o percurso profissional e escolar que os 
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alunos pretendiam seguir: quem pretendia ter um percurso escolar mais longo, ficou 
menos satisfeito com o curso. 
Por outro lado, esse grau de satisfação está relacionado com a profissão que 
gostariam de vir a exercer. Os alunos que gostariam de vir a exercer uma profissão 
dentro da área de formação mais ligada ao curso ficaram satisfeitos. 
Todavia, estes alunos estavam bastante divididos quanto às competências 
conferidas com ele, para ingressarem no mundo do trabalho. Pelo facto de ser um 
curso generalista, uns pensavam ter adquirido competências, outros pensavam que 
não, na medida em que, o mais importante para ingressar no mundo do trabalho passa 
por uma especialização. No final do curso ter frequentado um estágio numa empresa, 
pode contribuir no entender de muitos, para a especialização. 
Entretanto, a maioria dos alunos afirmou ter sentido dificuldades na 
aprendizagem fundamentalmente devido à falta de bases em todas as disciplinas das 
três componentes de formação. E quem mais sentiu dificuldades foram os alunos que 
mais rapidamente queriam ingressar no mundo do trabalho. 
O que pensavam sobre o que um empresário espera de um profissional, não 
depende do curso, nomeadamente da sua estrutura e da formação técnica 
conceptualizada. Antes pelo contrário, o perfil de competências que idealizam é 
muito semelhante aos perfis de competências identificados em recentes estudos, sobre 
o que os empresários têm vindo a definir para um profissional.60 (Quadro LXII e 
LXIII) 
4 - As expectativas de inserção profissional 
Como vimos é positiva a opinião dos alunos sobre o curso que frequentaram, 
apesar da população inquirida se encontrar dividida quanto às competências 
adquiridas com a sua frequência. 
O que é certo é que após concluirem o curso, metade destes alunos pretendiam a 
curto ou a médio prazo ingressar no mundo do trabalho: 25,5% do total dos 
inquiridos pretendia arranjar um emprego e 25,5% pretende frequentar um estágio 
numa empresa que lhes permitisse uma especialização. Entretanto, como já sabemos, 
60 " Estudos realizados no domínio das relações entre educação e emprego por Louise Fitzgerald, Henry Levin 
e R. Humberger durante a década de setenta. 
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são grandes as aspirações de ingressarem no Ensino Superior, sendo significativo o 
número de alunos que pretendem prosseguir estudos ao nível do Ensino Superior 
Politécnico e Universitário. Salienta-se que existia ainda um número de inquiridos 
que se encontrava numa fase de indecisão quanto ao futuro. (Quadro LXIV e Gráfico 
15) 
r j Gráfico 1 5 - 0 que desejam fazer em primeiro lugar após concluírem o curso 
Total 
A - Prosseguir estudos no Ensino Superior Politécnico 
B - Prosseguir Estudos no Ensino Superior Universitário 
C - Frequentar um estágio numa empresa que permita especializar 
D - Arranjar um emprego 
E - Ainda não sei 
F - Não responderam 
Como também já vimos, os alunos matricularam-se nestes cursos em primeiro 
lugar, porque não queriam prosseguir estudos pós-secundários e para eles é 
importante ter um curso profissionalmente qualificante. 
Destes alunos, grande parte ao concluírem o curso pretendia em primeiro 
lugar arranjar um emprego. Também é significativa a percentagem de alunos que 
pretendia frequentar um estágio numa empresa que lhes permitisse uma 
especialização. 
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Dos alunos que pensavam que através de um Curso Tecnológico podiam 
arranjar mais facilmente emprego, grande parte deles pretendia em primeiro lugar 
arranjar um emprego, logo seguido daqueles que pretendiam frequentar um 
estágio numa empresa que lhes permitisse uma especialização. Mas para estes a 
expectativa de entrar no Ensino Superior não estava de todo posta de parte, na 
medida em que, havia alunos que pretendiam ingressar no Ensino Superior 
Universitário, e em menor percentagem no Ensino Superior Politécnico. 
Daqueles que se matricularam porque é mais seguro para o futuro ter um 
diploma de estudos (12° ano) e um certificado, também a maior percentagem de 
alunos pretendia em primeiro lugar frequentar um estágio numa empresa que lhes 
permitisse uma especialização e regista-se um menor número dos que pretendiam 
arranjar um emprego. Apesar de metade destes alunos quererem ingressar na vida 
activa, 25% queria ingressar no Ensino Superior. 
Mesmo para aqueles alunos que indicaram que se matricularam no curso por 
gosto pessoal, regista-se um número significativo de alunos que pretendia arranjar 
emprego assim como dos que queriam frequentar um estágio numa empresa que 
lhes permitisse uma especialização. Mas, mais significativa é a percentagem de 
alunos que queriam ingressar no Ensino Superior (34%). 
Dos alunos que se matricularam no curso porque assim se preparavam 
melhor para o curso que queriam prosseguir no Ensino Superior, a esmagadora 
maioria pretendia fazê-lo, tanto ao nível Universitário como Politécnico. 
Finalmente, os alunos que invocaram o item "outra razão" e o item "porque 
não tinham vaga noutro curso", também eles manifestaram a vontade de em 
primeiro lugar prosseguir estudos no Ensino Superior tanto Universitário como 
Politécnico. (Quadro LXV) 
Os alunos que se matricularam nestes cursos foram alunos que estavam já 
vocacionados para o mundo do trabalho, e que pensavam que através de um Curso 
Tecnológico ficavam melhor preparados para a sua inserção profissional e, portanto, 
para eles era importante ter um diploma e um certificado. Não queriam continuar a 
estudar e queriam arranjar um emprego ou fazer um estágio, que lhes permitisse uma 
especialização da formação obtida. Mas não nos podemos esquecer que 27,6% destes 
alunos, apesar de se terem matriculado num Curso Tecnológico pretendiam ingressar 
no Ensino Superior. Mais ainda, não podemos deixar de excluir que mesmo aqueles 
que não pretendiam ingressar no Ensino Superior, se tivessem oportunidade de o 
fazer, te-lo-iam feito. Mas só um trabalho posterior sobre este assunto poderá levar-
nos a tais conclusões. 
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4.1. Arranjar emprego 
A maioria destes jovens sob o peso da sua idade, da sua categoria 
socioprofissional de origem, apenas possuíam expectativas de ingressar no mundo do 
trabalho: de momento era esse o seu principal objectivo. 
E, se mais de metade dos alunos inquiridos desejava ingressar no mundo do 
trabalho e um número muito significativo tinha aspirações a prosseguir estudos ao 
nível do Ensino Superior, ao acabar o seu curso pretendiam procurar emprego. E iam 
procurar emprego porque precisavam de ganhar dinheiro, porque era muito difícil 
ingressar no Ensino Superior e porque não queriam continuar a estudar. Muito pouco 
significativo foi o número de respostas dadas pelos alunos afirmando que os pais os 
encaminharam para um emprego imediato ou por não poderem continuar a estudar. 
(Quadro LXVI e Gráfico 16) 
Gráfico 16 - Razões pelas quais vai procurar emprego no final do curso 
A - Porque preciso ganhar dinheiro 
B - Porque os meus pais me encaminharam para um emprego imediato 
C - Porque é muito difícil ingressar no Ensino Superior 
D - Porque não posso continuar a estudar 
E - Porque não quero continuar a estudar 
F - Outra razão 
G - Não responderam 
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Novamente se dá conta das contradições que existem entre as aspirações dos 
jovens relativamente a um percurso escolar longo e as expectativas induzidas pela sua 
frequência e as possibilidades de as concretizar. 
A independência, cumprir o serviço militar, casar foram motivos apontados para 
justificar as decisões tomadas. Estes jovens, que pretendiam ingressar no mundo do 
trabalho eram os mais velhos, que inclusivamente sofreram pelo caminho insucesso 
escolar. Talvez, se nunca o tivessem conhecido, tivessem ingressado por um percurso 
escolar mais longo. Assim, a alternativa que lhes resta é pretenderem ingressar no 
mundo do trabalho. 
O percurso a realizar pelos estudantes é dependente do sexo. De facto, as 
raparigas em primeiro lugar preferiam arranjar emprego, em segundo frequentar um 
estágio numa empresa e só depois prosseguir para o Ensino Superior Universitário. 
Os rapazes em primeiro lugar pretendiam frequentar um estágio numa empresa. Há 
uma grande percentagem de rapazes que não sabia o que fazer ao concluir o curso. 
Também é significativa a percentagem de alunos que pretendiam ingressar no Ensino 
Superior Universitário. Arranjar um emprego era uma das últimas prioridades para os 
rapazes como percurso a realizar. 
Tão escolarizadas como os rapazes, as raparigas hoje em dia centram a sua vida 
na valorização pelo trabalho. Daí, muitas destas jovens preferirem em primeiro lugar 
arranjar um emprego. 
Mas, não nos podemos esquecer que, tradicionalmente, as raparigas das classes 
socioprofissionais que poderemos considerar mais baixas têm por hábito deixar a 
casa paterna mais cedo para se casarem. 
As razões da procura de emprego por parte dos alunos estão dependentes da 
categoria socioprofissinal dos pais. 
Os filhos dos Empresários da Indústria e do Comércio, em primeiro lugar 
indicaram que precisavam de ganhar dinheiro, e só depois consideraram que era 
difícil ingressar no Ensino Superior. Um número pouco significativo indicou não 
querer continuar a estudar. 
A maioria destes Empresários parecem ser os chamados self made man e a 
sua capacidade, de sem estudos, (a grande maioria tem apenas a antiga quarta 
classe) terem progredido e ascendido, pelo menos financeiramente na vida, 
implicará que estes jovens tenham também como objectivo ganhar dinheiro à 
imagem dos próprios pais. 
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Os filhos dos Empregados, dos Trabalhadores da Produção e Trabalhadores 
Agrícolas indicaram que a principal causa foi a dificuldade de ingressar no Ensino 
Superior. 
É aqui bem patente que os filhos dos profissionais que na sua maioria 
trabalhavam por conta de outrem e se situam na base da hierarquia das categorias 
socioprofissionais foram levados à procura de educação, mas a grande dificuldade 
de ingressar numa Universidade ou num Instituto Politécnico foi fundamental para 
que as suas expectativas ficassem goradas. 
Para os filhos dos Trabalhadores dos Serviços e de Outros onde predominam 
os reformados, a razão fundamental foi não quererem continuar a estudar. 
Finalmente, os filhos dos Quadros e Técnicos foram aqueles que 
apresentaram uma maior percentagem que não responderam. Esta categoria 
socioprofissional foi aquela que apresentou um maior número de pais com o grau 
de instrução mais elevado e estes alunos eram aqueles mais expectativas tinham de 
ingressar no Ensino Superior. O grau de dificuldade ao seu acesso poderá ser a 
causa para que estes alunos se encontrassem muito indecisos e não soubessem o 
que fazer. Não desistiram de ingressar no Ensino Superior, mas demonstram a 
grande instabilidade em que se encontravam face ao seu percurso escolar e 
profissional. (Quadro LXVII) 
Portanto, os alunos que iam procurar emprego eram aqueles cuja categoria 
socioprofissional de origem era mais baixa na hierarquia das categorias 
socioprofissionais. Os melhores posicionados, tinham ainda expectativas de ingressar 
no Ensino Superior. 
O grau de instrução dos pais não parece ser determinante na razão da procura de 
emprego logo após terminarem o curso. Os jovens indicaram que precisavam de 
ganhar dinheiro independentemente do grau de instrução dos pais. 
A percentagem é muito idêntica tanto para os alunos cujos pais 
possuiam a antiga quarta classe como para aqueles que possuíam grau 
universitário. O mesmo acontece para aqueles que não queriam continuar a 
estudar. Interessante é verificar que 37,5% dos filhos cujos pais possuíam o 12° 
ano consideraram que é muito difícil ingressar no Ensino Superior, valor mais 
elevado para este item. Daí a procura de emprego. Também é significativo a 
percentagem de alunos que não responderam à questão. Aqui, à medida que o grau 
de instrução dos pais aumenta, aumenta o valor percentual de alunos que não 
responderam, com excepção dos alunos cujos pais possuíam o 12° ano, talvez 
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devido ao facto da maioria achar que é muito difícil ingressar no Ensino Superior. 
"Independência, trabalhar e acabar o curso, adquirir experiência, não querer ficar 
parado, querer ter um emprego, cumprir serviço militar e não existir o curso 
superior para a profissão que quer exercer", foram motivos apontados para o item 
de outras razões.(Quadro LXVIII) 
De qualquer forma, o facto de já não serem muito jovens e a consequente 
necessidade de se tornarem independentes e o sentimento por parte destes alunos de 
que é difícil ingressarem no Ensino Superior são sem dúvida as causas fundamentais 
para todos irem procurar emprego. 
Não parece haver qualquer relação entre as competências adquiridas com o 
curso e os motivos pelos quais os alunos iam procurar emprego. Os alunos que 
consideraram que o curso lhes desenvolveu competências iam procurar emprego 
porque era muito difícil ingressar no Ensino Superior e porque não queriam continuar 
a estudar e precisavam de ganhar dinheiro. Só a dificuldade de acesso ao Ensino 
Superior é que os leva a procurar emprego. Por seu turno, os alunos que consideraram 
que o curso não lhes desenvolveu competências iam procurar emprego, visto em 
primeiro lugar precisarem de ganhar dinheiro e só depois porque consideravam que 
era difícil ingressar no Ensino Superior e porque não queriam continuar a estudar. 
Estes alunos iam procurar emprego porque essa era a sua principal prioridade. 
(Quadro LXX) 
Independentemente das razões pelas quais pensavam procurar emprego quando 
concluíssem o curso, os alunos estavam satisfeitos com ele. Contudo, o grau de 
satisfação era maior para aqueles que pretendiam ganhar dinheiro, do que nas outras 
situações. Entre aqueles que não responderam à questão "por que motivo vai procurar 
emprego", o grau de insatisfação era elevado sendo maior do que o grau de 
satisfação. 
Por outro lado, o grau de satisfação do curso parece não ser directamente 
responsável pelas razões que terão levado os alunos a procurar emprego no final do 
curso. Quem não estava satisfeito e mesmo quem estava, mas com reservas, pretendia 
em primeiro lugar ganhar dinheiro. Quem estava satisfeito e totalmente satisfeito em 
primeiro lugar pretendia procurar emprego porque era difícil ingressar no Ensino 
Superior e porque não queria continuar a estudar. (Quadro LXXI e LXXII) 
O ganhar dinheiro era a causa fundamental para, estes alunos ao terminarem o 
curso, quererem ingressar no mundo do trabalho. 
A independência monetária é realmente muito importante para os jovens destas 
idades, pois estão já numa fase de quererem tornar-se independentes do agregado 
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familiar. Mas, não temos dúvidas que estes alunos, mesmo remotamente, tinham 
aspirações a um percurso escolar mais longo. As dificuldades que nos anos anteriores 
se colocaram aos jovens, no que diz respeito ao seu acesso, praticamente levou estes 
alunos a ponderarem os seus casos. Daí como que estes alunos se auto-seleccionem 
também à entrada do Ensino Superior. 
Independentemente das razões apontadas pelas quais os alunos pretendiam 
procurar emprego ao concluírem o seu curso, a maioria dos alunos entendeu que os 
estágios são uma etapa importante para entrar na vida activa assim como 
imprescindíveis em qualquer curso qualificante. (Quadro LXXIII e LXXIV) 
4.2. Frequentar um estágio 
Entretanto, se um quarto dos alunos pretendia procurar um emprego ao terminar 
o seu curso, também um quarto dos alunos pretendia frequentar um estágio numa 
empresa que lhes permitisse uma especialização. 
Só que as suas expectativas ficaram goradas, visto muito poucos alunos terem 
indicado que foram considerados estágios no final do curso.61 (Quadro LXXV) 
No caso de terem sido contemplados estágios estes foram realizados numa 
empresa. E não nos podemos esquecer que os alunos que indicaram que não foram 
facultados estágios através das suas escolas consideram que o curso não lhes conferiu 
competências para ingressar no mundo do trabalho. 
Não se exclui que, após terem terminado o seu curso, por sua livre vontade, os 
alunos podem ter frequentado estágios em empresas, desligadas da escola. 
Independentemente do percurso profissional a realizar, todos os alunos 
consideraram que os estágios não só são uma etapa importante para entrar na vida 
activa, como também são imprescindíveis em qualquer curso qualificante. Regista-se 
apenas que uma pequena percentagem de alunos que gostavam de enveredar pelo 
Ensino Superior considerarem que eles não eram imprescindíveis. (Quadro LXXVI e 
LXXVII) 
61 " Só se realizaram estágios resultantes dos trabalhos desencadeados nas Escolas Secundárias Infanta D. 
Maria e António Carvalho Figueiredo para treze alunos. Fonte: Ministério da Educação. 
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4.3. A profissão a exercer 
Entretanto quanto à profissão que os alunos gostariam de exercer no futuro, elas 
eram extremamente diversificadas, abrangendo quase todas as áreas de formação 
profissional. Aliás, optamos por as integrar nas áreas de formação identificas pelo 
Ministério da Educação para o estudo ser de mais fácil compreensão. 
A maioria dos alunos que frequentaram o Curso Tecnológico de 
Administração gostariam de exercer profissões na área de formação de 
Administração, Serviços e Comércio, tanto ao nível de profissões intermédias 
como ao nível de profissões que exigem qualificações de grau superior. Registam-
se alunos que não responderam, não sabiam que profissão gostariam de vir a 
exercer ou indicaram que pretendiam uma profissão onde se ganhe muito dinheiro. 
Os restantes alunos gostariam de exercer profissões em áreas de formação 
diferentes, nomeadamente, na área de Intervenção Pessoal e Social. 
O mesmo se passa com o Curso Tecnológico de Química, em que a maioria 
dos alunos gostaria de exercer profissões na área Agro-Alimentar e Produção 
Aquática, Ambiente e Recursos Naturais e Química, ou seja exercer profissões, 
cuja área de formação corresponde à do curso que tiraram. 
Mas registou-se também alunos que gostariam de exercer profissões nas 
áreas de Artes do Espectáculo, Design e Desenho Técnico, 
Electricidade/Electrónica, Hotelaria e Turismo, Informação, Comunicação e 
Documentação, Informática, Intervenção Pessoal e Social, Metalomecânica, 
Polícia e Serviços Militarizados. 
Salienta-se que, no final do curso, houve alunos que indicaram que lhes era 
indiferente qualquer profissão e houve alunos que não sabiam a profissão que 
gostariam de vir a exercer. (Quadro LXXVIII) 
Regista-se uma grande coerência entre o curso escolhido e respectiva área de 
formação e a profissão que tinham expectativas de vir a exercer apesar de existirem 
algumas discrepâncias. 
A maioria das profissões indicadas necessita de uma habilitação de nível 
superior, mas também foram indicadas profissões cujas habilitações requeridas pelo 
mundo do trabalho são de nível intermédio. 
As causas identificadas pelas quais gostariam de exercer essa profissão são 
também muito diversas. A causa fundamental pela qual gostariam de vir exercer a 
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profissão foi "por gosto (de animais, de pessoas, de disciplina, de ensinar, da 
economia, dos problemas do mundo actual)". Logo a seguir, a percentagem mais 
significativa foi daqueles que não responderam. "Porque é interessante, porque me 
realizaria, porque é fascinante, aliciante e porque é uma das saídas para o curso" 
foram as respostas imediatamente obtidas. Salientamos ainda outras respostas tais 
como "bom salário, bom horário de trabalho porque é importante, porque já tenho 
essa profissão para dirigir as minhas empresas, porque o meu pai é empresário, para 
impor respeito e para terem respeito por mim" e outras razões . Nestas englobam-se 
respostas "porque sim e juntar o útil ao agradável" (Gráfico 17 e Quadro LXXIX). 
Gráfico 17 - Razões pelas quais gostariam de exercer a profissão J 
A - Por gosto 
B - Porque é interessante 
C - Porque me realiza 
D - Porque é fascinante, aliciante 
E - Saídas para o curso 
F - Bom horário, bom salário 
G - Porque é importante 
H - Porque já tenho essa profissão 
I - Para dirigir as minhas empresas 
J - Porque o meu pai é empresário 
M - Para impor respeito e terem respeito por mim 
N - Outras razões 
O - Não responderam 
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Maioritariamente, os jovens tinham já uma informação sobre a profissão que 
desejavam exercer. 
Só uma minoria é que indicou ter uma informação insuficiente, enquanto 15,6% 
indicou ter muito boa informação, 35,8% boa e 29,5% razoável informação sobre 
a profissão que pretendiam exercer. (Quadro LXXX) 
Como já foi mencionado é maior o número de alunos inquiridos do sexo 
feminino do que do sexo masculino. 
No que concerne às áreas de formação de Ambiente e Recursos Naturais, 
Informação, Comunicação e Documentação, Intervenção Pessoal e Social é mais 
elevado o número de alunos do sexo feminino, enquanto que nas áreas de formação 
Agro-Alimentar e Produção Aquática, Artes do Espectáculo, Design e Desenho 
Técnico, Electricidade/Electrónica, Hotelaria e Turismo, Informática e 
Metalomecânica era superior o número de alunos do sexo masculino do que o 
feminino, registando-se em algumas delas ausência deste último. Entretanto, na 
área de Química, os dois sexos estão representados por igual quantitativo. 
Na área de Administração, Serviços e Comércio registou-se um número maior 
de indivíduos do sexo feminino do que do masculino. Mas é maior o número de 
raparigas que pretendia ter uma profissão ao nível dos quadros intermédios do que 
aquelas que gostariam de ter uma profissão que necessita de ter uma qualificação que 
se situa ao nível de grau superior. No caso dos rapazes essa diferença é mínima. 
(Quadro LXXXI) 
Assim é possível inferir que o sexo foi determinante na profissão que os jovens 
pretendiam obter, sendo bastante significativas as diferenças entre as escolhas dos 
rapazes e das raparigas. Os rapazes preferiam seguir profissões situadas nas áreas 
científicas e tecnológicas, destacando-se profissões como encenador, informático 
desenhador, engenheiro. As raparigas preferiam as profissões ligadas à intervenção 
social e serviços administrativos, onde se destacam profissões como professora 
primária, educadora de infância, socióloga. 
À partida e para a grande maioria dos casos, a idade dos alunos não parece ter 
muito a ver com a profissão que gostariam de desempenhar no futuro. No entanto, os 
alunos mais velhos da área de Administração, Serviços e Comércio não pretendiam 
exercer profissões que exigissem qualificações de grau superior. Verifica-se mesmo 
que a idade é inversamente proporcional ao tipo de qualificação exigida para exercer 
a profissão. Daqui podemos inferir que a partir de um determinado nível etário (neste 
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caso 19-20 anos) a idade determina a profissão e o grau académico que é necessário 
para a exercer. (Quadro LXXXII) 
Os motivos que levaram os alunos a matricularem-se nestes cursos parecem ter 
pouco a ver com as profissões que gostariam de vir a exercer. (Quadro LXXXIII). A 
profissão que gostariam de vir a exercer é independente desses motivos. 
Verifica-se, no entanto, uma grande coerência entre o curso escolhido e a 
respectiva área de formação e o percurso escolar desejado. 
No caso dos alunos cujas profissões que pretendiam vir a exercer se 
desenvolvem nas áreas de formação do Curso Tecnológico de Química, a sua 
maioria pretendia ingressar no Ensino Superior Universitário. 
Por seu turno, os alunos cujas profissões que gostariam de vir a exercer se 
englobam na área da Administração, Serviços e Comércio, e que necessitam de 
um grau académico superior, pretendiam prosseguir estudos ao nível 
Universitário, mas também Politécnico. Há alunos que pretendiam um estágio 
numa empresa que lhes permitisse uma especialização. O valor mais baixo foi 
encontrado para aqueles que pretendiam arranjar emprego (apenas dois alunos 
pretendiam em primeiro lugar arranjar emprego). Por outro lado, aqueles alunos 
que pretendiam vir a exercer profissões que não exigem uma habilitação superior, 
em primeiro lugar pretendiam arranjar um estágio numa empresa e depois 
emprego. Uma percentagem muito pequena de alunos pretendia ingressar no 
Ensino Superior tanto Politécnico como Universitário. Salienta-se ainda que se 
registaram alunos (12,1%) que pretendiam exercer profissões na área de formação 
Intervenção Pessoal e Social e destes, 40,8% pretendiam ingressar no Ensino 
Superior Politécnico e Universitário. O estágio é aqui um percurso profissional 
pouco considerado. De um modo geral os outros alunos que gostariam de exercer 
uma profissão noutras áreas de formação gostariam de em primeiro lugar 
ingressar no Ensino Superior e essas profissões exigem hoje em dia uma 
qualificação profissional cujo grau académico é conferido pelas Universidades e 
pelo Ensino Politécnico. Exceptua-se 2,3% que gostariam de exercer uma 
profissão de polícia, mas com o curso superior, 4,6% ganhar muito dinheiro sem 
especificar a profissão, estar em contacto com as pessoas e algo prático. O mesmo 
acontece com os 6,4% dos alunos que não sabiam qual a profissão que gostariam 
de exercer, e para os 6,4% que não responderam, e para todos os alunos que 
gostariam de exercer profissões nas outras áreas de formação já identificadas. 
(Quadro LXXXIV) 
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Ao nível da área de formação Administração, Serviços e Comércio verifica-se 
que existem alunos que pretendiam exercer profissões, que hoje em dia, a 
qualificação se situa ao nível do 12° ano e alunos que pretendiam exercer profissões 
cuja qualificação se situa ao nível académico universitário. 
No caso dos primeiros, as suas percentagens diminuem à medida que o grau 
académico dos pais aumenta. Isto é, houve muito poucos alunos que queriam 
exercer profissões que necessitam de uma qualificação de nível III e os seus pais 
possuíam habilitações de grau superior. No caso dos segundos, 15,4% dos alunos 
pretendiam exercer a sua profissão com uma qualificação ao nível superior, e os 
seus pais possuíam apenas a 4a classe, 15,8% o segundo ciclo, 10,5% o terceiro 
ciclo, 12,5% o secundário e 28,6% o grau universitário. 
O grau de instrução dos pais vai influenciar a profissão que o aluno gostaria de 
vir a exercer e isto é mais evidente quanto mais alto é o nível de instrução dos pais. 
(Quadro LXXXV) 
Como já dissemos, as profissões que os alunos gostariam de exercer são muito 
diversas. (Quadro LXXXVI) 
A semelhança com o que se fez com as profissões dos pais, para uma melhor 
comparação, também aqui se optou por as integrar em áreas de formação. De forma 
alguma a profissão dos pais determina a profissão que o aluno gostaria de exercer, e 
isto é verdade, para a grande maioria dos inquiridos. Só uma pequena minoria 
gostariam de exercer profissões na mesma área de formação em que se insere a 
profissão dos pais: Administração, Serviços e Comércio. (Quadro LXXXVII) 
4.4. O que pensam os alunos sobre o que espera um empresário de um 
profissional 
As dimensões que segundo os inquiridos os empresários valorizam foram, 
fundamentalmente, a competência técnica seguida da responsabilidade, dedicação e 
entrega à profissão, espírito de iniciativa, ser capaz de resolver problemas novos e 
saber trabalhar em equipa. A ambição, o espirito de sacrifício e o respeito pelos 
superiores foram dimensões muito pouco significativas. Ser líder não foi identificado 
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por ninguém. Entretanto, a "simpatia e esperar um pouco de tudo" foram respostas 
englobadas no item outra. (Gráfico 18 e Quadro LXXXVIII) 
Gráfico 18 - Opinião dos alunos sobre o que um empresário espera de um profissional J 
A- Espírito de iniciativa 
B- Dedicação e entrega à profissão 
C- Competência técnica 
D- Ambição 
E- Saber trabalhar em equipa 
F- Espírito de sacrifício 
G- Ser capaz de resolver problemas novos 
H- Responsabilidade 
I- Ser líder 
J - Respeito pelos superiores 
L- Outra 
M - Não responderam 
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O que os alunos entendiam acerca do que um empresário espera de um 
profissional é independente do percurso profissional que esperavam ter. 
Os alunos que pretendiam ingressar no Ensino Superior, quer ao nível 
Politécnico quer ao nível Universitário e, os que não responderam pensavam que 
os empresários esperam de um profissional, acima de tudo, competência técnica. 
Quanto aos restantes, os que pretendiam frequentar um estágio numa empresa 
pensavam que em primeiro lugar um empresário espera de um profissional 
dedicação e entrega à profissão e a responsabilidade e só depois, mas muito 
próximo, a competência técnica. 
Os alunos que pretendiam arranjar um emprego, em primeiro lugar, 
pensavam que um empresário espera de um profissional, responsabilidade e 
competência técnica. 
Finalmente, aqueles que ainda não sabiam o que iam fazer, quando 
terminassem o seu curso, consideram que a dedicação e entrega à profissão e o 
espírito de iniciativa é o que mais procuram os empresários e só depois a 
competência técnica. (Quadro LXXXIX) 
O mesmo acontece no que diz respeito à razão pela qual ao terminar o seu curso 
pretendiam procurar emprego. 
Os alunos que indicaram que iam procurar emprego porque era muito difícil 
ingressar no Ensino Superior e porque os pais os encaminharam para um emprego 
imediato entendiam que, prioritariamente, um empresário espera de um 
profissional competência técnica e responsabilidade. Os que não queriam 
continuar a estudar pensavam que um empresário espera de um profissional: 
responsabilidade, dedicação e a entrega à profissão, passando a competência 
técnica para terceiro lugar. Finalmente, os que precisavam de ganhar dinheiro 
pensavam que é o espírito de iniciativa a principal competência pretendida pelos 
empresários. (Quadro XC) 
Os alunos consideraram que os empregadores valorizam para além da 
competência técnica um conjunto de valores e de atitudes como a responsabilidade, 
dedicação e a entrega à profissão. Recentes estudos realizados sobre as relações entre 
educação e emprego demonstram que o que um empresário espera de um profissional 
é que dominem os saberes básicos: 1er, escrever, calcular e que saibam pensar. A 
integração em equipas, o possuir a capacidade de resolução de problemas novos, ter 
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iniciativa, criatividade e responsabilidade são também valores fundamentais. Assim, 
parece-nos que o perfil de competências valorizadas por estes jovens se aproxima do 
perfil de competências traçados pelos empresários. As expectativas dos alunos neste 
campo parecem ser coincidentes com o que se pretende deles aquando da sua 
inserção profissional. 
Em suma, estes alunos pretendiam ingressar no mundo do trabalho na medida 
em que, era seu objectivo, arranjar um emprego e frequentar um estágio numa 
empresa. Alguns tinham ainda aspirações a ingressar no Ensino Superior. 
Mas ao acabar o seu curso iam procurar emprego pois precisavam de ganhar 
dinheiro e tornar-se independentes. 
Pretendiam vir exercer profissões muito variadas existindo uma grande 
coerência entre, o curso que escolheram e a respectiva área de formação e o percurso 
escolar desejado, e também entre, o percurso escolhido e a respectiva área de 
formação e a profissão que tinham expectativa de vir a exercer. 
Finalmente, as sua expectativas quanto ao perfil de competências por si 
valorizadas, no que diz respeito ao que um empresário espera de um profissional, 
eram praticamenta as mesmas das do perfil de competências traçados pelos 
empresários. 
Acabamos de conhecer os primeiros jovens que se matricularam nos Cursos 
Tecnológicos de Administração e Química, que funcionaram pela primeira vez em 
regime de experiência, em 1990. Acabamos de conhecer as suas opiniões sobre os 
cursos que frequentaram assim como as suas aspirações e expectativas face aos seus 
percursos escolares e profissionais. 
No final de 1993 existiam já recursos humanos prontos a inserirem-se no 
mercado de emprego com uma formação polivalente, que valoriza, para além da 
competência técnica, valores e atitudes. Jovens prontos a inserir-se no mercado de 
emprego com novos perfis profissionais. Resta saber se é este perfil de profissional 
que o tecido empresarial português de momento necessita. 
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V- AS MUTAÇÕES NOS MODELOS DE DESENVOLVIMENTO E AS 
RESPOSTAS DOS SISTEMAS EDUCATIVOS. ASPECTOS DO CASO 
PORTUGUÊS 
1 - As mutações nos modelos de desenvolvimento 
As duas últimas décadas têm assistido aos sintomas da crise do modelo de 
desenvolvimento preconizado no pós-guerra. 
Com a progressiva aceitação da existência do desemprego estrutural e a sua 
persistência assiste-se ao fim da ilusão de que a expansão dos sistemas económicos 
tinha por objectivo uma distribuição mais equitativa dos bens materiais. 
Instalou-se o desemprego afectando largas camadas da população, em particular 
ao nível das mulheres e dos jovens. 
Aos jovens que saíam dos sistemas educativos durante os anos cinquenta e 
sessenta esperava-os uma entrada num mercado de trabalho mais ou menos estável, 
mesmo que essa entrada não fosse imediata. 
A partir dos anos setenta, nas sociedades industrializadas, começa a ser 
dominante uma camada privilegiada de trabalhadores que se encontram ligados à sua 
empresa, numa situação estável, contrastando com uma massa crescente de 
assalariados numa situação precária. 
Instalou-se a tendência global para a precarização do emprego, tendo 
aumentado, muito consideravelmente, as dificuldades de inserção profissional dos 
jovens. 
De facto, enquanto no pós-guerra o desemprego atingia os jovens à procura do 
primeiro emprego, ao nível dos níveis etários inferiores, hoje, o desemprego atinge 
também os jovens que são mais velhos. Além disso, o desemprego de longa duração 
generalizou-se, enquanto ainda há pouco tempo os períodos de desemprego eram 
curtos. Por outro lado, o risco de desemprego é muito maior para as pessoas pouco 
instruídas ou sem qualquer qualificação. 
Quando o mercado de trabalho estagna, mesmo as pessoas que são qualificadas 
e capazes de se adaptarem, muitas vezes, encontram-se em situação de desemprego, 
frequentemente de longa duração. E isto porque, ou não há emprego ou existem 
outras pessoas na situação de desempregados. Ao fim de algum tempo, aqueles que 
não encontraram emprego vão ter de enfrentar-se com desempregados mais recentes, 
muitos dos quais talvez possuam qualificações que os colocam em primeiro lugar, na 
corrida ao emprego, face àqueles que já o procuram há mais tempo. Daqui resulta que 
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os indivíduos menos competitivos ficam cada vez mais atrasados na lista de espera 
de emprego e cada vez mais ficam sujeitos ao desemprego de longa duração. 
Muitos governos insistem no desenvolvimento da educação como o melhor 
processo de solucionar o problema do desemprego juvenil. Assiste-se então ao 
acentuar do princípio que a ligação entre a escola e o mundo do trabalho seria um 
instrumento para lutar contra o desemprego nomeadamente o juvenil. 
Simultaneamente passa a insistir-se na tónica, de que as economias modernas 
têm necessidade, mais do que nunca, de uma população com capacidade de se adaptar 
aos novos requisitos de competitividade. Por isso esta população tem que ser 
possuidora de elevados níveis de qualificação. Ao nível das empresas, especialmente 
naquelas que mais empregam tecnologia de ponta, a integração de um conjunto de 
trabalhadores com grande qualificação tornou-se uma necessidade técnica. A 
evolução estrutural e técnica começa a exigir que a sociedade se mostre cada vez 
mais capaz de adquirir conhecimentos e de se aperfeiçoar. Os recursos humanos 
tornam-se fundamentais. 
O mundo económico, para sair da crise, instala novos meios produtivos e 
pretende trabalhadores capazes de os manusear. Assim, ele já não pretende 
trabalhadores que devam possuir só uma grande bagagem técnica, mas, sobretudo, 
possuir faculdades de compreensão geral dos problemas que lhes permita organizar as 
diferentes informações conducentes à produção. Contudo, o mundo empresarial deve 
também tornar-se um lugar de integração social e de desenvolvimento industrial. 
Estes recursos humanos devem ser capazes de assumir no seio de uma equipa 
polivalente, condutas de processos. Devem também ser capazes de iniciativas rápidas, 
cooperar com os seus colegas, serem autónomos e possuir sentido de 
responsabilidade entre outras competências. 
Não há dúvida, que os conhecimentos e as competências técnicas são 
importantes para muitos empregos, mas, hoje em dia, há competências e capacidades 
gerais mais importantes como é o caso da capacidade de adaptar os conhecimentos a 
situações de aprender a aprender. 
Os programas de ensino começam, então, a estabelecer um novo equilíbrio entre 
estas capacidades preconizando medidas que não visem conferir qualificações 
demasiadamente especializadas, pois os seus possuidores ficarão rapidamente 
desactualizados num período de mutações estruturais rápidas. 
É assim que Alain Touraine entende que os trabalhadores devem possuir 
conhecimentos teóricos, de modo a permitir-lhes adaptarem-se às transformações 
técnicas, mas também, possuir uma formação capaz de responder directamente às 
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exigências da nova situação do trabalho: saber analisar, transmitir, expor 
informações" 62 
O principal papel do ensino, em relação ao mercado do trabalho, é o de apoio, 
consistindo em preparar os jovens para a vida activa, dando-lhes qualificações que 
correspondam à actual e futura procura de mão-de-obra. 
Tal como nos países desenvolvidos, em Portugal começaram-se a fazer ouvir 
vozes solicitando diferentes recursos humanos, nomeadamente, com novos perfis 
profissionais como sendo importantes para a competitividade da economia. E 
começaram a ser cada vez mais frequentes à medida que Portugal aderiu à União 
Europeia. 
Com esta adesão, Portugal viu-se confrontado com o desafio da concretização 
do grande mercado único. Todos os sectores da vida nacional sentiram a necessidade 
de fornecerem respostas a esse desafio, que se tornou um verdadeiro motor externo ao 
desenvolvimento do país. 
É conhecido o atraso das estruturas da sociedade portuguesa face aos restantes 
países europeus, quer do ponto de vista económico, quer do ponto de vista social. 
É objectivo para a economia portuguesa conseguir níveis de crescimento mais 
elevados, através do aumento da competitividade das empresas que visam assegurar 
uma maior eficácia através de recursos humanos disponíveis e qualificados. 
Responsáveis pelo tecido empresarial português, sistematicamente, indicam que 
encontram dificuldades no recrutamento de recursos humanos qualificados, 
nomeadamente aos níveis médios e intermédios. Sabemos que, cada vez menos o 
modelo de crescimento se baseia em menores níveis salariais e em mão-de-obra 
pouco qualificada e, cada vez mais se baseia num modelo centrado em mão-de-obra 
qualificada. Por outro lado, a difusão e o entrosamento dos novos perfis profissionais 
no tecido produtivo vão depender do ritmo em que as empresas venham a adoptá-los. 
Até porque a difusão e o entrosamento dos novos perfis profissionais tende a ser 
acelerado pela concepção de gestão de recursos humanos ao nível do 
desenvolvimento estratégico. E este está bastante ausente do tecido produtivo 
português. 
As previsões gerais no que diz respeito às necessidades de emprego, ao nível da 
União Europeia, não são transponíveis para Portugal. 
Hoje, apesar de se preconizar a modernização e o desenvolvimento da economia 
portuguesa, ainda está em aberto saber se a indústria portuguesa vai investir numa 
62 " Touraine, Alain " O trabalho operário e a empresa industrial" in Sociologia do trabalho: Organização do 
Trabalho Industrial, (1992), Pág. 202. 
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modernização generalizada, o que conduzirá a um aumento considerável do 
desemprego, ou se por outro lado, irá modernizar-se desigualmente, o que conduzirá 
a um desemprego menor.63 
O recente relatório da Organização para a Cooperação e Desenvolvimento 
Económico veio indicar que é necessário Portugal preconizar uma grande 
reconversão industrial com vista ao seu desenvolvimento. Assim sendo, a mão-de-
obra existente terá rapidamente de se adaptar às alterações a introduzir sob o risco do 
número de desempregados tender a aumentar.64 
Na medida em que as sociedades e as economias que possuem recursos 
humanos qualificados são mais competitivas e avançam mais rapidamente, numa 
perspectiva de modernização, responsáveis por segmentos do tecido empresarial 
solicitam ao sistema educativo recursos humanos com novos perfis profissionais. 
Só que a difusão dos perfis de formação é bastante diferente consoante o sector 
ou os sistemas técnicos de trabalho que nele vigoram.65 
E em Portugal é ainda muito marcante "o peso do sistema homem-produto (no 
qual o operário intervém directamente com os seus utensílios na elaboração do 
produto)"66 o que "significa uma maior ancestralidade dos perfis profissionais nas 
indústrias dominantes"67 
Segundo Maria João Rodrigues 
"está ainda em aberto a possibilidade de emergirem em Portugal novos segmentos 
industriais competitivos, susceptíveis de diversificar a especialização produtiva 
portuguesa (...) tornando-a mais intra-sectorial e menos intersectorial do que é hoje" 68 
63 " Rodrigues, Maria João Competitividade e Recursos Humanos Biblioteca de Economia e Gestão, 
Publicações Dom Quixote, Lisboa,(1991),Pág.l44. 
64 - J.R.A. "OCDE critica política de formação" Jornal Expresso de 10 de Junho de 1995 
65 - Rodrigues, Maria João Competitividade e Recursos Humanos Biblioteca de Economia e Gestão, 
Publicações Dom Quixote, Lisboa,(1991),Pág.l44. 
66 " Rodrigues, Maria João Competitividade e Recursos Humanos Biblioteca de Economia e Gestão, 
Publicações Dom Quixote, Lisboa, (1991), Pág.144. Os sistemas técnicos de trabalho: sistema homem-
produto, sistema homem-máquina ou sistema máquina-produto. 
67 " Rodrigues, Maria João Competitividade e Recursos Humanos Biblioteca de Economia e Gestão, 
Publicações Dom Quixote, Lisboa, (1991),Pág.144. 
68 " Rodrigues, Maria João Competitividade e Recursos Humanos Biblioteca de Economia e Gestão, 
Publicações Dom Quixote, Lisboa, (1991), Pág.144. 
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O tecido empresarial português tem feito muitos apelos solicitando recursos 
humanos qualificados, mas hoje ao ser difícil saber-se em que sentido se vai orientar 
a indústria portuguesa é também difícil saber-se em que rumo se vai orientar o 
emprego em Portugal. 
2 - As respostas do sistema educativo 
Enquanto o mundo produtivo sofre convulsões e envereda por novos rumos para 
sair da crise, o mundo educativo foi também acompanhando estas mutações. 
Se, na época dos anos setenta, os discursos educativos se centravam na 
democratização do ensino, os anos seguintes começam a ser marcados pelo discurso 
de se promover a educação para o trabalho, ou como nos diz José Alberto Correia 
"pelo menos, pela preocupação de integrar a problemática de democratização do 
ensino nesta nova preocupação"69 
Com a reforma Veiga Simão assiste-se à tentativa de se atribuir igual peso ao 
Ensino Técnico e Liceal assim como ao aumento da escolaridade obrigatória o que 
evidência preocupações de índole democratizante. Pelo menos, num nível de plano 
legal, esta reforma preconizou o acesso da democratização à escola. 
No período revolucionário e pós-revolucionário dá-se a unificação do Ensino 
Secundário extinguindo-se o Ensino Industrial e Comercial, aprofundando-se a 
problemática da democratização do ensino. 
Segundo Stephen Stoer, Alan Stoleroff e José Alberto Correia, "este período no 
campo educativo não se afastou da relação entre a escola e o mundo da produção"70 
Só que, segundo estes autores, nesta altura, estas relações são muito mais canalizadas 
para o mundo do trabalho do que para o mundo empresarial. 71 
69 . Correia, José Alberto "Formação e mundo do Trabalho" in Manual do formador, n°l Ministério da Educação, 
GETAP, Porto, (1991), Pág.57. 
7 0 - Stoer, Stephen R., Stoleroff, Alan D., Correia, José Alberto " O novo vocacionalismo na Política 
Educativa em Portugal e a reconstrução da lógica de Acumulação" in Revista Crítica de Ciências Sociais,n°29, 
(1990), Pág. 24 
71 - Segundo estes autores promoveram-se medidas que asseguravam uma formação tecnológica para todos os jovens, pois 
foi introduzida nos planos de estudos uma área de educação cívica e politécnica. Mais tarde, a criação do Serviço Cívico 
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E lentamente começaram a ser levadas a cabo medidas que promoveram uma 
educação para o mundo produtivo, medidas essas que culminaram com a Reforma 
Seabra. 
Surgiu o 12° ano profissionalizante que foi considerado uma formação pré-
profissional orientada para actividades determinadas. Porém viu, rapidamente, o 
número de alunos inscritos diminuir. Entretanto criou-se o Ensino Superior 
Politécnico que foi considerado como um ensino de segunda escolha. 
Deste modo nem todos os jovens começaram a ser envolvidos na mesma 
escolarização atirando para estes últimos modelos, os jovens com maiores 
dificuldades. 
Sérgio Grácio diz-nos que estas medidas serviram mais para desmotivar muitos 
jovens a ingressar no Ensino Superior, do que adaptar o sistema educativo às 
necessidades de mão-de-obra solicitada pelo mundo da produção 72 
De qualquer forma, com a implementação da Reforma Seabra em 1983, o 
estreitar de ligações entre a educação e o trabalho torna-se muito mais acentuado. 
Impulsionado por pressões internas e externas, já anteriormente mencionadas, 
as influências do mundo empresarial fazem-se agora sentir com mais acuidade, 
surgindo o que Stephen Stoer e outros autores denominam por "novo 
vocacionalismo" da educação portuguesa.73 
A política educativa portuguesa dos anos oitenta, à semelhança de outros países, 
apresenta uma tendência para a profissionalização ou vocacionalização do ensino. 
Os trinta e três cursos criados pela Reforma Seabra constituíram uma outra via 
de saída do Ensino Secundário, visando a formação de técnicos qualificados ao nível 
intermédio, preconizando uma formação especializada. 
Cada um destes cursos apontava para uma formação de competências 
específicas, bastante dirigidas para uma organização da empresa e do trabalho 
segundo o modelo taylorista-fordista. Não sendo o seu principal objectivo, muitas 
Estudantil, apesar de ter também como objectivo afastar muitos jovens do Ensino Superior pretendeu promover a relação 
entre a educação e o mundo do trabalho. 
72 " Grácio, Sérgio Política Educativa como Tecnologia Social. As Reformas do Ensino Técnico de 1948 e 
1983 BEP, Livros Horizonte, (1986) Pág.156 
73 " Stoer, Stephen R., Stoleroff, Alan D., Correia, José Alberto " O novo vocacionalismo na Política Educativa 
em Portugal e a reconstrução da lógica de Acumulação" in Revista Crítica de Ciências Sociais,n"29, (1990), 
Pág21 
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vezes as formações previstas correspondiam a necessidades de curto prazo da 
indústria local, com condições de instalações e equipamentos rapidamente 
ultrapassados. 
Até esta altura foram tomadas medidas, no campo educativo, para dar respostas 
às solicitações do mundo económico, mas existia a ausência de um projecto global, 
que orientasse toda a política educativa do país. 
Ao aprovar-se em 1986 a Lei de Bases do Sistema Educativo tem lugar esse 
projecto global. O governo português atribuiu à educação um estatuto de prioridade 
nacional. Os discursos políticos consideraram que a educação era um sector vital para 
a modernização do país e da sua economia, sendo uma condição para responder ao 
desafio da integração europeia através da produção de recursos humanos. 
Nos princípios enunciados pela Lei de Bases do Sistema Educativo não estão 
ausentes referências aos valores educativos onde se salienta a construção de uma 
escola de valores e projectos. Ao nível dos princípios, a Lei consagra uma vertente 
humanista bastante relacionada com o pensamento pedagógico português. Mas 
também consagra uma vertente em que se realça o papel económico da educação. 
Ao nível dos discursos sobre a reforma educativa, para além de se acentuar as 
condições sociais em que se encontrava o país faziam-se referências aos valores 
educativos como um processo de desenvolvimento endógeno. 
Segundo António Teodoro "O discurso político em Portugal entre 1987 e 1991 
está cheio de referências aos valores educativos"74 e " Roberto Carneiro dedicou à 
questão dos valores uma parte considerável dos seus discursos e intervenções 
públicas"75 . Nestas intervenções ao dar-se grande importância à educação pelos 
valores, atribuía-se tanto à Escola como à Família um papel fundamental na formação 
dos jovens. 
Estes discursos reconheciam que a situação educativa em Portugal revelava um 
atraso muito considerável, registando-se situações há muito ultrapassadas nos outros 
países, tanto do ponto de vista social como ao nível dos recursos humanos. 
Em todos os discursos educativos é então salvaguardada a importância do 
investimento educativo no desenvolvimento económico e a importância no 
investimento no factor humano, nomeadamente, no que diz respeito à reintrodução do 
ensino profissional a ser levado a cabo no Ensino Secundário. 
74 - Teodoro, António Política Educativa em Portugal. Educação, Desenvolvimento e Participação Política dos 
Professores Bertrand Editora, Venda Nova, (1994), Pág.146. 
75 -Teodoro, António Política Educativa em Portugal. Educação, Desenvolvimento e Participação Política dos 
Professores Bertrand Editora, Venda Nova, (1994), Pág.147 
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O Ensino Secundário é assim organizado de modo a permitir a existência de 
dois percursos. Qualquer aluno que termine a escolaridade obrigatória, ao nível do 
ensino público ou do ensino particular e cooperativo, pode escolher dois percursos: 
ou ingressar num percurso mais orientado para prosseguir estudos no Ensino 
Superior, ou ingressar num percurso mais orientado para a vida activa 76 
Desta forma, teoricamente, existe um sistema educativo que permite aos alunos 
após terem terminado o ensino básico de nove anos, usufruírem de uma escolha de 
modelos de ensino onde se pretende a valorização de todos os saberes integrados 
numa formação geral e globalizante para todos os jovens. 
Só que esta escolha não se realiza tão linearmente como à partida se preconiza. 
2.1. Os Cursos Tecnológicos e a reprodução dos modelos sociais 
Os primeiros jovens que se matricularam em Cursos Tecnológicos podiam ter-
se matriculado, ou num Curso Tecnológico, ou num Curso de Carácter Geral, visto 
que a escola que frequentaram ofereciam os dois percursos. Mas, eles matricularam-
se nos Cursos Tecnológicos. 
Vejamos então o que se verificou. 
Os Cursos Tecnológicos constituíram um percurso frequentado 
maioritariamente por alunos que eram oriundos dos níveis socioeconómico baixo e 
médio da população portuguesa. Em muitos dos agregados familiares só o pai 
exercia uma profissão que geralmente se insere nos níveis da base da hierarquia das 
categorias sócioprofissionais. O mesmo se passou com as mães e muitas delas eram 
domésticas. Há pais que faleceram e alguns eram reformados. O seu nível de 
instrução era baixo. 
Os jovens que frequentaram estes cursos parecem ter sido aqueles que já 
sofreram algum insucesso ao longo do seu percurso escolar. São os alunos que 
conseguiram sobreviver dentro do sistema educativo. Contudo, a grande maioria 
indicou que sentiu grandes dificuldades na aprendizagem durante os três anos e em 
diversas disciplinas das diferentes componentes. 
76 " Os alunos ao terminarem a escolaridade obrigatória podem também optar por ingressar nas Escolas 
Profissionais que surgem no sistema educativo português como uma alternativa de formação. 
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Genericamente, não eram alunos muito jovens e matricularam-se porque não 
queriam prosseguir estudos pós-secundários e era importante ter um curso 
profissionalmente qualificante. Para estes alunos, estes Cursos Tecnológicos eram 
aqueles que os preparavam melhor para ingressarem no mundo do trabalho. A 
maioria dos alunos matriculou-se no curso que mais lhe interessava e muitos alunos 
matricularam-se por gosto pessoal. Maioritariamente, tomaram a decisão sozinhos. 
Estes alunos pensaram que os alunos que se matricularam num Curso de 
Carácter Geral ou Predominantemente Orientados para o Prosseguimento de Estudos, 
o fizeram porque queriam prosseguir estudos ao nível do Ensino Superior e 
consideravam que frequentando um Curso Tecnológico não era o percurso mais 
adequado. 
Se, maioritariamente, estes alunos eram oriundos dos níveis socioeconómicos 
baixo e médio, os pior posicionados na hierarquia das classes socioprofissionais 
pretendiam arranjar emprego, enquanto que, os melhor posicionados tinham ainda 
aspirações a ingressar no Ensino Superior. Estes últimos, genericamente, 
matricularam-se num Curso Tecnológico porque para eles era mais seguro ter um 
diploma de estudos (12°ano) e um certificado. Sem dúvida que as grandes 
dificuldades que maior parte dos alunos tem tido no acesso ao Ensino Superior, com 
certeza que contribuíram para a tomada desta decisão. 
A idade dos alunos, a idade dos seus pais e a categoria socioprofissional de 
origem são variáveis que condicionaram o seu percurso escolar. De tal forma que os 
alunos mais jovens, com pais mais jovens e oriundos de categorias socioprofissionais 
melhor posicionadas, pretendiam ter um percurso escolar mais longo. Tinham ainda 
expectativas de ingressarem no Ensino Superior, e esperavam vir a desempenhar 
profissões cuja qualificação se situa ao nível superior. Grande parte dos outros alunos 
que não se encontravam nessa situação, não tinham essas expectativas. 
Ora, tudo isto nos parece indicar que foram tomadas medidas no sentido de 
promover a igualdade de acesso ao Ensino Secundário, mas os fenómenos de 
natureza social conduzem os alunos a auto-seleccionarem a sua entrada no Ensino 
Superior. E a decisão tomada por estes alunos sobre as suas trajectórias escolares foi 
levada a cabo à entrada do Ensino Secundário. 
É patente a trajectória de mobilidade social ascendente para a generalidade dos 
jovens que lhes permite aspirar a um estatuto social superior ao dos seus pais. Mas, 
assiste-se aqui ao perpetuar das desigualdades já existentes na sociedade portuguesa. 
Assim o sistema de ensino português continua a fazer prevalecer a discriminação 
socioeconómica dos alunos que o frequentam. 
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Uma das problemáticas, que levantamos no início deste estudo, era saber se 
estes alunos eram ou não os deserdados do sistema educativo português, à procura de 
uma mobilidade social ascendente através deste percurso escolar. 
À partida parece que podemos tirar essa conclusão. Através dos dados obtidos e 
com o que já colocamos em evidência parece que existiu um determinismo com base 
em fenómenos de natureza social, que condicionou a escolha do tipo de curso, o 
percurso escolar e as perspectivas de futura inserção profissional. 
Um dos factores que consideramos de primordial importância é a idade. A par 
da categoria socioprofissional de origem ela parece ter tido um contributo neste 
determinismo: os mais velhos pretendiam ter um percurso vocacionado para o mundo 
do trabalho e os mais novos pretendiam ingressar no Ensino Superior aspirando, não 
só vir a ter um percurso escolar mais longo, como vir a exercer profissões que 
geralmente necessitam de uma habilitação de grau superior. Destes últimos, os mais 
jovens dos alunos inquiridos indicaram-nos não só que, um Curso Tecnológico é uma 
via que prepara melhor para um curso superior, mas também que os outros alunos se 
matricularam num Curso de Carácter Geral porque estavam mal informados sobre o 
novo ensino secundário. Então, podemos inferir que, para além de estarem satisfeitos 
com o curso que frequentaram, pensaram que os Cursos Tecnológicos eram também 
um percurso que permite o acesso ao Ensino Superior e, que com a sua frequência, 
ficavam melhor preparados para nele ingressar. 
Ora estes alunos não tiveram durante todo o seu percurso escolar um insucesso 
assinalável. Não são os oriundos das classes socioprofissionais da base da hierarquia 
e os seus pais eram aqueles que possuiam maior nível de instrução, pelo que nos 
parece que estes alunos ao matricularem-se num Curso Tecnológico conheciam bem 
não só os referenciais de formação, profissão e emprego, mas também o capital 
cultural e técnico adquirido com eles, capital esse conducente à realização das suas 
aspirações em termos de acesso a um percurso escolar mais longo com vista à sua 
realização pessoal.77 
77 - É o caso por exemplo dos alunos da Escola Secundária de André Gouveia em Évora. Estes eram os mais 
novos alunos inquiridos - 75% indicaram que possuiam 18 anos e 12,5% indicaram possuir 17 anos. A média 
encontrada para estes alunos era inferior à média nacional - 19 anos. Ao longo do seu percurso escolar eles 
praticamente não sofreram insucesso. Os seus pais eram também dos mais jovens. O nível etário mais 
frequente para os pais situava-se nos 40-44 anos sendo a média de idade de 43 anos. No caso das mães o nível 
etário mais frequente era o de 35-39 anos. Quanto às categorias socioprofissionais dos pais, as mais frequentes 
eram a de Empresários da Indústria e do Comércio e Quadros e Técnicos englobando profissões tais como: 
Engenheiros, Técnicos Agrários, Empresários Hoteleiros, Comerciantes, Médicos. No que diz respeito às 
mães, a categoria mais frequente era a de Quadros e Técnicos salientamdo-se as profissões de Médica e 
Professora. Regista-se o facto de só uma mãe ser doméstica. Quanto ao nível de instrução, tanto no caso dos 
pais como no das mães, o dominante é o nível superior. Todos os alunos pretendiam ingressar no Ensino 
Superior e vir exercer profissões tais como: Veterinário, Farmacêutica, Engenheira Química, Bióloga ou 
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Por outro lado, os alunos mais velhos, aqueles que ao longo do seu percurso 
escolar sofreram um grau de insucesso bastante acentuado, em que as preocupações 
de independência pessoal são mais acentuadas, pretendiam ingressar no mundo do 
trabalho e consideraram que os Cursos Tecnológicos eram a melhor via para a sua 
formação pessoal, na medida em que, lhes proporcionava um certificado que lhes 
permitia ingressar no mundo do trabalho. 
Assim, as mensagens em termos de divulgação do novo ensino secundário 
alertando para o facto do sistema educativo permitir aos alunos usufruírem de uma 
escolha entre percursos vocacionados, ora a curto, ora a longo prazo para ingressar na 
vida activa, ambos facilitando o acesso ao Ensino Superior, foram ouvidas por todos 
estes alunos. Todos eles optaram por uma via que permite o acesso mais imediato ao 
mundo do trabalho. Só que, os mais novos e melhor posicionados nas categorias 
sociais de origem tinham como objectivo ingressar no Ensino Superior através da 
frequência dum Curso Tecnológico e os mais velhos e pior posicionados nas 
categorias socioprofissionais tinham como objectivo ingressar no mundo do trabalho. 
Apesar de ser um número pequeno de alunos que entende que um Curso 
Tecnológico prepara melhor para o Ensino Superior e que os outros alunos se 
matricularam num Curso de Carácter Geral estavam mal informados sobre o novo 
ensino secundário, com estes indicadores encontrados, parece-nos possível questionar 
se os Cursos Tecnológicos são procurados exclusivamente pelos alunos das classes 
socioeconómicas baixas. Parece que alguns dos melhor posicionados também os 
escolheram. 
Podemos pensar que, ou o difícil acesso ao Ensino Superior se coloca para todos 
os alunos das diferentes categorias socioeconómicas e todos pretendem precaver-se 
em caso de situação de insucesso, já que, todos ficam possuidores de um diploma e 
de um certificado de qualificação profissional, ou então, parece ser possível 
pensarmos que algo começa a mudar no modo como a sociedade portuguesa encara 
os diferentes percursos oferecidos pelo sistema educativo relativamente à formação 
dos jovens. 
Como já referimos várias vezes, o numerus clausus é um factor perturbador e 
inibidor dificultando a entrada no Ensino Superior a muitos jovens. Por isso pode 
muito bem ter acontecido que estes jovens tenham escolhido um Curso Tecnológico 
numa situação de se precaverem para um insucesso eventual. Não excluímos esta 
hipótese. Mas tal não nos parece muito viável, pois eles tinham consciência que o 
Bioquímica. Para a maioria destes alunos, estes cursos preparavam melhor para frequentarem o Ensino 
Superior. 
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Curso Tecnológico em que se matricularam os preparava melhor para frequentarem 
um curso superior.78 Daí termos pensado que segmentos da sociedade tenham 
encarado as propostas de formação ao nível do Ensino Secundário de modo diverso. 
Não nos podemos esquecer que estes alunos foram os primeiros a 
matricularem-se num Curso Tecnológico. Aliás estava-se em plena experiência 
curricular. Portanto podemos colocar a hipótese de os Cursos Tecnológicos estarem 
ainda muito conotados com os antigos Cursos do Ensino Técnico-Profissional. 
Recordamos que metade destes alunos criticaram os Cursos Tecnológicos por eles 
promoverem uma formação generalista. Pensamos que estes alunos estavam ainda 
muito ligados aos objectivos preconizados pelos Cursos do Ensino Técnico-
Profissional. 
Porém pode muito bem vir a acontecer que, no futuro, pela oferta de formação 
do Ensino Secundário e pelo desenho conceptualizado para os Cursos Tecnológicos, 
alunos oriundos da classes socioprofissionais bem posicionadas escolham este 
percurso escolar, mesmo tendo em vista um percurso escolar ao nível do Ensino 
Superior. 
Ao longo dos tempos a formação técnica tem tido uma imagem social negativa 
sendo considerada uma formação de segunda oportunidade. Vimos que a maioria 
destes alunos matricularam-se num Curso Tecnológico partindo do princípio que os 
frequentando ficavam melhor preparados para ingressar na vida activa. A maioria 
considerava que os alunos que se matricularam num Curso de Carácter Geral o 
fizeram porque pretendiam ingressar no Ensino Superior. Também não excluímos 
que estes alunos se se encontrassem noutra situação, não só aspiravam ingressar no 
Ensino Superior, como se tivessem tido essa oportunidade te-la-iam aproveitado. Mas 
futuramente se se chegar a confirmar a frequência de Cursos Tecnológicos por alunos 
oriundos de todas as categorias socioeconómicas reconhecendo o capital educativo 
dos Cursos Tecnológicos, talvez a imagem negativa da formação técnica se comece a 
esbater. 
Continuamos a não ter dúvida que todos os alunos gostariam de ingressar no 
Ensino Superior. Continuamos a não ter dúvidas que a existência do numerus clausus 
imposto à entrada no Ensino Superior condicionou a matrícula destes alunos. 
Continuamos a considerar que é nítido o perpetuar das desigualdades existentes na 
sociedade portuguesa. Mas, daí a podermos generalizar que estes alunos são os 
78 - O Curso Tecnológico de Química possui ao nível dos programas das disciplinas da componente de 
formação técnica conteúdos que não existem nos programas dos Cursos de Prosseguimento de Estudos. Aos 
alunos que frequentem um Curso Tecnológico é-lhes facultado uma melhor preparação em termos de trabalho 
laboratorial, microbiológico e de utilização técnica, áreas fundamentais no Ensino Superior ao nível dos Cursos 
de Medicina, Farmácia, Biologia e áreas afins. 
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deserdados do sistema educativo é uma inferição que não se pode tomar de ânimo 
leve. 
A Lei de Bases do Sistema Educativo e o Ensino Secundário nela consignado 
ao contemplar estes dois percursos promovendo a permeabilidade entre eles 
preconiza uma perspectiva de igualização do estatuto cultural e social de ambos. Mas 
continua a permitir a função selectiva da escola na medida em que se apoia nas 
diferenças sociais pré-existentes, no tipo de socialização herdada pelos alunos, na sua 
herança cultural e não nas suas capacidades individuais. Deste modo, a existência dos 
dois percursos parece desempenhar um papel de filtro no qual, por própria iniciativa, 
os alunos se auto-eliminam. 
Permitindo orientar os alunos no percurso escolar a seguir com base nos 
modelos sociais dá lugar à existência de assimetrias sociais. Mas, ao permitir a 
diversificação da formação assente em percursos de formação estruturados segundo 
uma base comum e em que se valoriza todos os saberes e não se partindo do princípio 
que estes percursos são hierarquizados, parece oferecer aos alunos uma maior 
margem de manobra relativamente aos seus percursos escolares e profissionais.. 
Através do estudo efectuado parece já não ser tão linear que os alunos das 
classes melhor posicionadas se dirijem para cursos mais vocacionados para o 
prosseguimento de estudos. Como efectivamente vimos, apesar de não se ter 
registado uma grande percentagem, houve alunos que frequentaram Cursos 
Tecnológicos com perspectivas de ingressarem no Ensino Superior e vir a exercer 
profissões que necessitam de uma qualificação de grau superior, considerando que 
estavam melhor preparados através de um Curso Tecnológico para esse fim. 
A percentagem de alunos oriundos das classes melhor posicionadas que 
frequentem Cursos Tecnológicos pode vir aumentar na medida em que, a 
generalização da renovação curricular está a abranger todas as Escolas do Ensino 
Secundário. Por outro lado, ocorre um maior conhecimento, por parte dos alunos, dos 
referenciais de formação, de profissão e de emprego de cada um dos cursos. Se isto 
vier a acontecer talvez possamos dizer que a Lei de Bases não vem só gerir o 
sistema. 
De facto, a escolha de um Curso Tecnológico como percurso de formação pode 
vir a ser feita por alunos oriundos das classes socioeconómicas mais elevadas 
pretendendo, entretanto, ter um percurso escolar mais longo. Assim poderá acontecer 
que, quem frequente os Cursos Tecnológicos, não sejam exclusivamente alunos das 
classes socioeconómicas baixas e médias. 
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Mas, como já anteriormente dissemos, tudo isto só pode vir a ser provado com 
um estudo que abranja uma amostra mais significativa e, sobretudo, uma amostra a 
longo prazo. 
O Ensino Secundário à partida parece pôr em causa o processo de mobilidade 
social, contribuindo para a perpetuação dos modelos sociais. Mas, por outro lado, 
tendo em atenção que os alunos tinham aspirações de ter percursos escolares e 
profissionais diferentes, de acordo com a sua idade e a categoria socioprofissional de 
origem, o sistema educativo português vem salvaguardar a melhoria do nível de 
educação e de qualificação profissional dos alunos. Para os mais velhos permite-lhes 
não sair do sistema sem uma qualificação e uma certificação profissional; para os 
mais novos, para além de os habilitar com esta qualificação permite-lhes facilitar o 
acesso ao Ensino Superior. Um dos problemas que se lhes pode pôr é o da existência 
do numerus clausus à entrada no Ensino Superior. 
2.2. Os Cursos Tecnológicos e o novo paradigma produtivo 
Centrados em grandes áreas tecnológicas cobrindo famílias de profissões, os 
Cursos Tecnológicos foram desenhados tendo em conta uma formação generalista, 
pois têm em vista o não limitar as perspectivas de inserção profissional dos alunos. 
Com eles procurou-se privilegiar competências técnicas, mas também capacidades 
gerais tais como a capacidade de adaptar os conhecimentos a situações novas, ser 
capaz de assumir condutas de processos, ter iniciativas rápidas, cooperar com os 
colegas, possuir autonomia, sentido de responsabilidade e capacidades que lhes 
permitam adaptarem-se às constantes transformações técnicas. 
Por isso se teve em conta, no desenho dos cursos, uma componente de formação 
geral comum para todos, uma articulação entre as disciplinas e os programas das 
componentes de formação específica e técnica, assim como o número restrito de 
disciplinas da componente de formação técnica com designações comuns para todos 
os cursos onde se privilegia as aprendizagens dos processos sobre a dos conteúdos. 
Na sequência do estudo efectuado conclui-se que para além de se terem 
matriculado no curso que mais lhes interessava, os alunos maioritariamente ficaram 
satisfeitos com a sua frequência. Manifestaram uma opinião positiva no que diz 
respeito à adequação dos programas das disciplinas das três componentes de 
formação, quanto à articulação das componentes de formação específica e técnica, à 
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existência de estágios e ainda quanto à adaptação por parte dos professores às 
metodologias preconizadas. 
Quanto às competências conferidas pelo curso, uns consideraram que o curso 
lhes conferiu competências porque é um curso generalista. Desenvolveu-lhes atitudes 
ao nível do espírito de equipa e responsabilidade, permitindo-lhes adquirir uma 
formação geral com bases práticas conducentes ao mundo do trabalho não os 
orientando para um único caminho. Outros alunos consideraram que o curso não lhes 
conferiu competências, exactamente por ser um curso generalista. Estes últimos 
criticam o curso por ele não lhes ter permitido uma especialização, pois pensam que é 
isso que um empresário procura num novo profissional. 
A população que frequentou estes cursos possuía uma opinião antagónica 
quanto às competências conferidas por eles. 
Com a frequência e conclusão com aproveitamento nestes cursos, aos alunos 
foi-lhes conferido um diploma que certificou a formação escolar adquirida e a 
qualificação para efeitos do exercício de actividades profissionais. Foi-lhes atribuído 
um diploma de estudos secundários e um certificado de formação profissional cujo 
nível de qualificação é comparado com a classificação dos níveis de formação ou de 
qualificação. 
Estes jovens ao terem concluído com aprovação o seu curso possuem uma 
formação profissionalmente qualificante de nível III. 
Com esta formação adquiriram competências e conhecimentos técnicos e 
profissionais que envolvem uma preparação teórica e o desempenho de funções de 
execução de exigente valor técnico, que podem ser realizadas de forma autónoma, 
embora enquadradas em directivas gerais, e/ou incluir responsabilidades de 
orientação e coordenação, que pressupõem o conhecimento dos processos de 
actuação. Este nível de qualificação corresponde a profissionais altamente 
qualificados, chefes de equipa ou técnicos intermédios. 79 
79 " Nivel III de formação ou qualificação profissional. Os níveis de formação ou de qualificação profissional 
são cinco. O nível I compreende o desempenho de funções de trabalho de execução, completamente 
planificadas e definidas, pouco complexas, normalmente rotineiras e por vezes repetitivas. Corresponde a 
profissionais semiqualificados. O nível II compreende o desempenho de funções de trabalho de carácter 
executivo, complexas ou delicadas e normalmente não rotineiras, embora enquadradas em directivas bem 
definidas, exigindo o conhecimento do respectivo plano de execução. Corresponde a profissionais 
qualificados. O nível III compreende o desempenho de funções de trabalho de execução de exigente valor 
técnico, que podem ser realizadas de forma autónoma, embora enquadradas em directivas gerais, e/ou incluir 
responsabilidades de orientação e coordenação, que prossupõem o conhecimento dos processos de actuação. 
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Ora pela concepção criada para este percurso do Ensino Secundário, pelo 
desenho conceptualizado para os Cursos Tecnológicos e mesmo pelas respostas 
obtidas por cerca de metade dos alunos que os frequentaram, pensamos que, o 
sistema educativo português pretende responder aos apelos feitos pelo novo 
paradigma produtivo que se tem vindo a instalar ao nível do mundo desenvolvido. 
Isto é, o sistema educativo português e a política educativa em Portugal 
continuam a estar vocacionados para responder às necessidades de uma 
internacionalização da economia; continuam a estar vocacionados para responder a 
orientações preconizadas pela União Europeia não só ao nível económico mas 
também educativo. 
Ao constatar-se que no tecido produtivo português se encontram dos maiores 
défices nas qualificações de mão-de-obra e se aceita que as economias que continuam 
a reproduzir um modelo produtivo assente em mão-de-obra pouco qualificada 
evoluem lentamente é importante o papel do aumento do número de recursos 
humanos qualificados com o fim de incrementar a competitividade. Até porque ao 
reconhecer-se o atraso endémico reconhece-se também que o desenvolvimento 
económico e a economia em geral continua e vai continuar a evoluir, seja qual for o 
seu ritmo de crescimento. 
Através do Ensino Secundário e, nomeadamente, com os Cursos Tecnológicos 
criaram-se novos perfis profissionais que visam responder à modernização da 
economia e da sociedade dos nossos dias. 
O sistema educativo português vai começar a lançar no mercado de trabalho 
jovens com perfis profissionais que lhes permite ter a sua actividade indiferentemente 
do objecto a transformar. A sua actividade fica então determinada pela natureza dos 
sistemas de controle e a regulação do processo. 
O sistema educativo português promove a formação de jovens que possuem 
qualificações comuns e que receberam formação de base comuns, uma formação 
Corresponde a profissionais altamente qualificados, chefes de equipa ou técnicos intermédios. O nível IV 
compreende o desempenho de funções de trabalho de organização e de adaptação de planificação estabelecida 
superiormente e directamente ligadas a trabalhos de carácter executivo, mas também de assumpção, de forma 
geralmente autónoma e independente, de responasabilidade de concepção, direcção ou gestão de nível médio. 
Corresponde a quadros médios. O nível V compreende o desempenho de funções de trabalho que implicam 
autonomia plena no exercício da actividade profissional, participação na definição das políticas gerais ou 
funções consultivas nas organizações, criação ou adaptação de métodos e processos técnico-científicos. 
Corresponde a quadros superiores. 
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específica ligada ao tipo de indústria ou serviço, ligada a uma família de profissões e 
não a uma única profissão. Isto vai potencializar a sua mobilidade profissional em 
relação às profissões tradicionais e vai permitir-lhes a possibilidade de mudar mais 
facilmente de empresa e ramo de actividade conferindo ao trabalhador uma grande 
autonomia e capacidade de mudar e de variar de empregos.(Ver anexo III os Perfis de 
Formação, os Referenciais de Profissão e Emprego dos Cursos Tecnológicos). 
3 - Os Cursos Tecnológicos e a dialéctica entre educação e trabalho 
Estamos perante um problema. O sistema educativo português ao responder 
desta forma às solicitações do mundo desenvolvido, ao preconizar a formação de 
jovens com novos perfis profissionais, começa a lançar no mercado de trabalho 
técnicos com uma formação que não é de todo coincidente com a actual e real 
situação do mundo da produção existente em Portugal. 
Como já indicamos em vários pontos deste trabalho, o tecido empresarial 
português é um dos mais atrasados da Europa. Os sectores da economia portuguesa 
encontram-se predominantemente no estádio guiado pelos factores e não no estádio 
de desenvolvimento. A inovação é percebida pelos dirigentes das empresas apenas 
como introdução de novas tecnologias. A própria organização do trabalho que se 
encontra, predominantemente, nas empresas portuguesas é a organização científica do 
trabalho e em muitas, principalmente pequenas empresas, considera-se que elas ainda 
se encontram num estádio de pré-organização científica do trabalho. A gestão dos 
recursos humanos situa-se maioritariamente ao nível da gestão administrativa em que 
a função pessoal se encontra reduzida à mera aplicação da regulamentação jurídica do 
trabalho. Além disto, não pode ser esquecido a extensão do segmento não formal da 
economia portuguesa. 
Assim Portugal, e a política educativa levada a cabo, começa a promover a 
formação de jovens com perfis profissionais ajustados ao novo paradigama produtivo 
preconizado pelo mundo desenvolvido e conducentes ao desenvolvimento da sua 
economia. 
O recente relatório da Organização para a Cooperação e Desenvolvimento 
Económico reconhece que para que se promova o desenvolvimento em Portugal é 
necessário que se produza a formação profissional dos jovens portugueses. Ele indica 
que , no início dos anos noventa, do sistema educativo português saía grande número 
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de alunos portadores de uma formação de fraca qualificação. O mesmo relatório 
reconhece progressos na educação em Portugal, na medida em que se verificou um 
maior leque de opções nos tipos de ensino disponíveis e também porque minimizou o 
desasjustamento entre os currículos e o crescimento económico e tecnológico.80 
Com a instauração da Lei de Bases do Sistema Educativo e no que concerne ao 
Ensino Secundário, mais uma vez se verifica que a educação continua a reduzir a 
divergência entre a escola e o trabalho. 
O sistema educativo português começa a produzir um número significativo de 
alunos com qualificações agora ajustadas ao novo paradigma, mas de momento elas 
são desasjustadas relativamente à situação geral do tecido produtivo português.81 
No mundo desenvolvido, os sistemas educativos, sempre se ligaram aos 
sistemas produtivos existindo uma relação dialéctica entre a educação e o trabalho. 
Paradoxalmente, o actual sistema educativo português parece desempenhar um 
papel de antecipação relativamente ao sistema produtivo. A um tecido produtivo 
genericamente atrasado responde o sistema educativo com a formação de jovens com 
novos perfis profissionais. 
Partindo do princípio que a produtividade do trabalho é tanto ou mais elevado 
nas empresas que investem mais em trabalhadores com maior nível educacional, 
segmentos do tecido empresarial português têm vindo a solicitar uma mão-de-obra 
altamente qualificada. A questão que agora colocamos é saber por que motivo as 
empresas não têm absorvido com mais frequência os jovens recém-formados 
facultando-lhes estágios. 
Como vimos anteriormente a esmagadora maioria dos jovens inquiridos 
indicou-nos que consideravam os estágios uma etapa fundamental para ingressar na 
vida activa, assim como imprescindíveis em qualquer curso qualificante. Também a 
grande maioria dos alunos indicou que não foram considerados estágios no final do 
curso. 
Para que sejam facultados estágios é necessário que a Escola; junto da 
comunidade empresarial, promova e divulgue a existência de recursos humanos 
qualificados. O que é mais frequente acontecer é as escolas contactarem directamente 
as empresas. Quanto às empresas é necessário que elas desejem receber nas suas 
instalações os alunos, no final do ano lectivo, não tendo quaisquer encargos com as 
8 0 - Neto, Dulce " No bom caminho" Jornal Público, 8 de Junho de 1995 
81 -No ano lectivo de 1993 inscreveram-se no 10° ano em todo o Ensino Secunário cerca de 110 000 alunos e cerca de 
30000 matricularam-se nos onze Cursos Tecnológicos. Fonte: Ministério de Educação. Departamento do Ensino 
Secundário. 
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suas remunerações. Cabe ao Estado pagar ao aluno uma bolsa que contempla os 
subsídios de transporte e de alimentação. 
Ora, apenas treze alunos dos 173 inquiridos (7,5% do total) 82 tiveram acesso a 
estágios e como vimos anteriormente um número significativo de alunos indicou que 
ao acabar o seu curso gostaria de arranjar um estágio. Mesmo que o mecanismo de 
atribuição de estágios não tenha funcionado na sua totalidade, em 1993 alguns 
segmentos empresariais tinham à sua mercê recursos humanos altamente qualificados 
que praticamente não foram absorvidos por eles. 
É possível que nesta altura segmentos empresariais não conhecessem ainda os 
perfis profissionais produzidos por estes dois Cursos Tecnológicos, e portanto 
podemos levantar a questão de que eles talvez tivessem tido uma atitude de 
precaução. Até porque o processo de atribuição de estágios a alunos dos antigos 
Cursos do Ensino Técnico-Profissional por alguns empresários começava a 
desenvolver-se. 
De facto, o número de alunos que realizaram estágios em empresas no final dos 
Cursos do Ensino Técnico-Profissionais, vinha aumentando.83 
Mas, apesar disso, e pensando que houve alunos que não obtiveram sucesso, o 
número de alunos absorvidos pelas empresas para realizarem estágios era muito baixo 
relativamente ao total de matriculados. Muitos dos alunos com Cursos do Ensino 
Técnico-Profissional que frequentaram um estágio ficaram inseridos nas empresas 
após a sua frequência. Mas isto não aconteceu a todos. 
Tendo em atenção que o tecido produtivo português não é dos mais 
desenvolvidos e que as formações preconizadas pelo Ensino Técnico-Profissional 
eram formações mais especializadas e ligadas a uma organização da empresa e do 
trabalho do tipo taylorista-fordista, mais uma vez segmentos do tecido produtivo 
português tiveram à sua mercê recursos humanos qualificados, que não tiveram 
capacidade de os absorver. 
Ora, como acabamos de ver o sistema educativo até 1994/95 84 proporcionou 
formação de jovens com uma formação especializada. De um modo geral, só uma 
82 - Alguns destes treze alunos frequentaram o Curso Tecnológico de Química na Escola Secundária de 
António Carvalho Figueiredo em Loures. Uma empresa Farmacêutica local ao tomar conhecimento do perfil 
profissional destes alunos contactou a escola para que estes ao nível do ll°ano fossem trabalhar nas suas 
instalações. Os alunos preferiram terminar a sua formação. Isto vem provar que quando o tecido produtivo 
necessita de recursos humanos não exita em lhes facultar estágios e posteriormente conceder-lhes empregos. 
83 "No ano lectivo de 1990/91 realizaram estágios em empresas 1457 alunos; no ano lectivo 1991/92 o número 
aumentou para 2032 alunos; no ano lectivo de 1992/93 realizaram estágios 2362 alunos, 13 dos quais tinham 
frequentado os Cursos Tecnológicos da Administração e Química e no ano lectivo 1993/94 realizaram estágios 
2969 alunos Fonte: Ministério da Educação. Departamento do Ensino Secundário. 
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pequena percentagem de alunos realizou estágios numa empresa e dessa pequena 
percentagem, apenas alguns conseguiram um emprego nessa mesma empresa. 
Segmentos do tecido produtivo português tiveram à sua disposição jovens recém-
formados com uma formação especializada e que não foram capaz de os absorver. 
A partir de 1992 o sistema educativo começou a proporcionar a formação de jovens 
agora com uma formação generalista. A semelhança do que se passou com os alunos 
que frequentaram os cursos do Ensino Técnico-Profissional, também os primeiros 
alunos que se formaram tendo frequentado os Cursos Tecnológicos não foram 
absorvidos por segmentos do tecido produtivo português. Parece pois que o problema 
não está na falta de recursos humanos mas sim na capacidade do tecido produtivo em 
absorvê-los. 
Isto é, apesar de no sistema produtivo português existirem diferentes estádios 
de desenvolvimento - predominando fundamentalmente o do guiado pelos factores -
e o sistema educativo produzir recursos humanos qualificados, primeiro 
especializados e agora generalistas, o sistema produtivo não facultou estágios aos 
jovens, não reconhecendo assim a qualificação profissional promovida pelo siatema 
educativo. 
É portanto um falso problema dizer-se que não há recursos humanos 
qualificados. Mesmo a um ritmo lento o sistema educativo tem vindo a produzi-los. 
O que se pode aceitar é que não existe ainda um número significativo de 
recursos humanos preparados de acordo com o novo paradigma produtivo. E se aceita 
que os recursos humanos são, segundo este paradigma, um factor de competitividade 
tão importante como a inovação tecnológica para o desenvolvimento do tecido 
produtivo, então é necessário que o sistema educativo preconize a sua formação. Mas 
pelo exemplo dos primeiros alunos, eles também não foram absorvidos pelo tecido 
produtivo. 
Em função do estádio de desenvolvimento do tecido produtivo português os 
novos perfis profissionais estão avançados e a maioria dos empresários e as empresas 
portuguesas não estão ainda preparadas para os receber. 
Tudo isto pode vir confirmar o papel antecipativo do sistema educativo 
português face ao tecido produtivo. Isto é, a um tecido produtivo genericamente 
situado numa fase de pré-organização científica do trabalho, contrapõe-se uma 
formação de técnicos preparados em função do novo paradigma produtivo. 
84 " Ã medida que progressivamente se generaliza os Cursos Tecnológicos a todas as escolas, progressivamente 
extingue-se os Cursos do Ensino Técnico-Profissional 
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O mundo da educação e o mundo do mercado de emprego, como já dissemos, 
não evoluem com o mesmo ritmo. Cabe ao sistema produtivo português reorganizar-
se de modo a restabelecer a correspondência entre a educação e o trabalho. Se tal não 
acontecer, a preparação para a vida activa preconizada pelo actual ensino secundário 
será um malogro. As expectativas dos alunos serão uma vez mais destruídas em 
contacto com a realidade das empresas. 
Quer os alunos que indicaram que o curso lhes conferiu competências, quer os 
que indicaram que o curso não lhes conferiu competências para ingressar no mundo 
do trabalho são portadores de conhecimentos ajustados ao novo paradigma produtivo. 
Face ao estádio de desenvolvimento da generalidade do tecido produtivo nacional, no 
momento em que se inserirem no mundo do trabalho podem vir a sofrer contradições 
entre o que lhes foi inculcado na escola e a organização das empresas e do trabalho 
existente. 
Apesar de possuírem uma formação centrada em grandes áreas tecnológicas 
abrangendo famílias de profissões e em que se privilegiou competência técnica, 
capacidade de adaptação de conhecimentos a situações novas, possuir sentido de 
responsabilidade, capacidade de se adaptarem às transformações técnicas, ser 
autónomo e cooperar com os colegas, ao depararem com um tecido produtivo 
ultrapassado podem sofrer anulação de saberes, competências e capacidades 
cognitivas. 8 5 
É pois urgente que o tecido produtivo português se organize. 
4 - Os Cursos Tecnológicos: um veículo para o (des)emprego? 
Para que não haja grandes disfuncionamentos entre sistema educativo e sistema 
produtivo é este último que necessariamente terá que mudar e reconverter-se sem 
demora. 
É necessário, não só no mundo desenvolvido, mas sobretudo em Portugal, que 
se defina um novo modelo de crescimento que tome como ponto de partida as 
características qualitativas da sua mão-de-obra, que tome em atenção a modificação 
85 " Pinto, José Madureira "Escolarização e Sistema Económico: elementos de análise pluridisciplinar" in Lição 
de Síntese (1992), pág.24. Segundo este autor as contradições virtuais entre sistema escolar e sistema 
económico podem dar lugar à contribuição de espaços de anulação de saberes, competências e capacidades 
cognitivas desenvolvidas pela educação formal. 
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do ritmo e do sentido do progresso tecnológico e a promoção de uma nova 
organização do trabalho. 
O desemprego em geral baseia-se em coordenadas de natureza essencialmente 
político-económicas. Tem-se insistido que o desemprego e nomeadamente o juvenil 
tem por causa a ausência ou deficiência de formação por parte dos jovens candidatos 
a um primeiro emprego. Mas o que se torna evidente é que por muito qualificados 
que os jovens candidatos ao emprego estejam, pouco lhes serve se a economia não 
lhes proporcionar os postos de trabalho de que necessitam, e de preferência 
adequados às suas aptidões e conhecimentos. 
Assim ao terminarem estes cursos profissionalmente qualificantes pode ter sido 
posto um problema aos jovens possuidores destes novos perfis profissionais: a sua 
capacidade de realizar o "valor de troca" dos seus diplomas no mercado de trabalho. 
Os problemas de desemprego estrutural que atingem muito mais os jovens, 
especialmente num momento de retracção do mercado de emprego dificultam o 
reconhecimento desse "valor de troca". Esta retracção do mercado de emprego é o 
fundamental contributo para essa dificuldade de inserção profissional, na medida em 
que muitas entidades empregadoras, apesar dos discursos apelativos a recursos 
humanos qualificados, não estão interessadas no nível de formação adquirida pelos 
jovens, preferindo profissionais que possuam uma experiência profissional 
anterior. 86 
Não temos dúvida de que a economia internacional não pára de se orientar para 
uma terciarização e de aplicar continuamente novas formas de tecnologias avançadas. 
86 " Uma das explicações económicas da especial incidência do desemprego e a instabilidade laboral entre os 
jovens situa-se na existência de mercados internos. Doeringuer e Piore definiram o mercado de trabalho interno 
como "uma unidade administrativa em que se desenrolam as funções ordinárias do mercado, quer dizer a 
determinação do salário, o emprego de mão-de-obra e sua formação em centros de trabalho segundo as 
regulamentações institucionais ou administrativas e que conduzem a situações de ocupação relativamente 
instáveis. Esta segmentação do mercado de trabalho em interno e externo está muito relacionada com a 
distinção entre mercado de trabalho primário e secundário. O primário oferece empregos com salários 
relativamente elevados, boas condições de trabalho, possibilidade de promoção e sobretudo estabilidade de 
emprego. O secundário oferece empregos com salários baixos, mínimas possibilidades de promoção, uma 
grande instabilidade de emprego. Em épocas de expansão geral ao nível do emprego o mercado interno deve 
ser insuficiente para satisfazer as necessidade de mão-de-obra, mas em circunstâncias de crise, como as actuais, 
aos empregadores basta-lhes e sobra-lhes mão-de-obra, pelo que as empresas tendem a reciclar os antigos 
empregados para adaptá-los às novas exigências da produção, antes de contratar novos trabalhadores. 
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Para apanhar o comboio da competitividade, as organizações produtivas, os 
processos e os produtos terão de evoluir, e evoluir depressa, sob o risco da economia 
portuguesa se manter numa situação precária. 
Mas não podemos deixar de pensar que esta situação se inverta. Talvez uma 
opinião optimista em tempo de crise. 
O tecido produtivo português pode reorganizar-se rapidamente segundo o novo 
paradigma produtivo, na medida em que é possível passar de um estádio de pré-
organização científica do trabalho directamente para um estádio pós-organização 
científica do trabalho, pois a passagem pelos estádios intermédios não é obrigatória. 
Perante o mundo que os rodeia, grande parte dos jovens têm de se apropriar de 
competências e conhecimentos que lhes permitam abordar o mundo do emprego com 
uma qualificação escolar e profissional o mais adequada possível. 
Até porque, como dissemos no início deste capítulo, aos jovens que hoje deixam 
a escola, já não é possível oferecer-lhes um emprego, nem a curto, nem muitas vezes 
a médio prazo. O que se tem verificado nos últimos tempos, no mundo desenvolvido, 
é que as promessas da retoma da economia não têm preconizado a redução do número 
de desempregados. Daí os seus destinos profissionais estarem marcados, não só pela 
precaridade de emprego, como pelos riscos de regressão social. 
Neste mundo em constante mutação correm, rapidamente, o risco de se 
tornarem excluídos socialmente, se não possuírem uma formação adequada. 
Mais, o problema já não se coloca só quanto à existência ou não de emprego. 
Coloca-se também se dentro de algum tempo a profissão que se escolheu existirá ou 
não. 
Ao sistema produtivo português cabe promover uma mudança radical, não só no 
que diz respeito às mentalidades, mas também relativamente às práticas tradicionais, 
tais como a especialização baseada numa mão-de-obra barata ou numa flexibilização 
pela precarização do emprego. Deve tentar modificar a organização do trabalho 
através de uma humanização aumentando a participação dos trabalhadores nos 
diversos níveis de organização. A modernização da produção portuguesa tem que ser 
encarada como um processo em que se tem de integrar as dimensões económicas, 
tecnológicas e sócio-organizacionais 
Ao sistema educativo cabe identificar qual a formação mais adequada que 
permitirá aos jovens enfrentar a mudança de actividade ou de profissão. 
Os Cursos Tecnológicos foram concebidos de modo a apetrechar os jovens de 
formação que lhes permita com maior facilidade adaptarem-se à evolução constante 
das tecnologias, às equipas de trabalho com as quais vai ser necessário trabalhar, à 
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função de actualização e/ou reconversão que necessariamente terá lugar nos tempos 
vindouros. 
Eles foram concebidos de modo a apetrechar os jovens de competências que 
lhes permitam enfrentar as actuais limitações de mercado de emprego tendo em vista 
uma mais fácil inserção profissional. 
Não perdendo de vista a formação de base generalista eles foram concebidos de 
modo a permitir uma formação mais especificada e segundo modalidades diversas. 
Estas especificações podem ser organizadas pelas próprias escolas de acordo com as 
necessidades em recursos humanos qualificados da própria região ou do local. Estas 
necessidades poderão em parte conduzir à empregabilidade dos jovens localmente. 
Mas dizer-se que os Cursos Tecnológicos, por si só, permitem o emprego dos jovens 
recém-formados é um facto de difícil aceitação. 
Por si só o sistema educativo não pode resolver este problema. Se muitos 
governos insistem no desenvolvimento da educação como medida para a solução do 
desemprego juvenil estão, não só a cair num logro, como também a perpetuar o 
desemprego. É pois preciso que o sistema produtivo português acompanhe os 
princípios da educação em Portugal. Se tal não acontecer a preparação para a vida 
activa preconizada pelo mundo educativo será um malogro. As expectativas dos 
alunos serão mais uma vez destruídas em contacto com realidade portuguesa. 
Respondendo às solicitações do mundo produtivo internacional, a política 
educativa portuguesa, através do seu sistema educativo ao nível do Ensino 
Secundário, contribui para a continuação da reprodução da sociedade portuguesa. 
Mas não só. Também se antecipou na formação de jovens com perfis profissionais 
capazes de responder ao novo paradigma produtivo, sem que a generalidade do 
sistema produtivo português de momento esteja preparado para os absorver. 
Na medida em que as mudanças nos sistemas educativos levam mais de uma 
década a produzir efeitos, o sistema educativo português começou já a formar 
recursos humanos com qualificações profissionais. Cabe agora ao sistema produtivo 
reorganizar-se e modernizar-se integrando as dimensões económicas, tecnológicas e 
sócio-organizacionais de modo a poder absorver esses recursos humanos 
qualificados. 
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